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EDITORIAL

Analúcia Danilevicz Pereira
Junho/2023

A visão predominante na narrativa política e acadêmica ocidental 
sobre a África retrata o continente como sendo permanentemente instável. 
Ainda que sob uma perspectiva aparentemente crítica, discutiu-se a retomada 
da importância estratégica da África a partir da ideia de uma “nova partilha”. 
É inegável que o continente africano recuperou sua importância estratégica 
após as décadas perdidas nos anos 1980 e 1990, fortalecendo os Estados 
Nacionais, suas instituições e organizações regionais. Certamente, níveis de 
instabilidade são uma realidade, porém, muito mais complexa. O potencial 
de crescimento e de desenvolvimento tem colocado os Estados africanos em 
uma posição relevante para atuar positivamente sobre as grandes disputas 
internacionais sistêmicas, que opõem projetos antagônicos por parte das 
Grandes Potências (Ocidente “militarista” x Oriente “desenvolvimentista”). 
Além disso, é importante observar os mecanismos que esses Estados utili-
zam para lidar com os impactos produzidos pela instabilidade internacional.

Recentemente, acompanhamos uma nova escalada de conflito no 
Sudão (abril de 2023), explorada pelos analistas como mais um momento 
ilustrativo da “desordem” africana. Ao analisarmos o conflito entre os dois 
grupos militares, percebe-se que a disputa por poder e por recursos não ocorre 
de forma isolada, mas está ligada aos interesses internacionais e aos projetos 
antagônicos mencionados, bem como ao padrão de cooperação internacional 
pretendido. Ao mesmo tempo, processos positivos, como as tentativas de 
proteção dos modelos nacionais frente a ameaças desestabilizadoras no Sahel 
(Guerras Híbridas, Revoluções Coloridas, Mudanças de Regime e ondas de 
terrorismo, por exemplo), pouco são analisados. Pouco explorada, também, 
foi a ação dos líderes africanos para propor um plano de paz à Rússia e à 
Ucrânia, acolhido pelo presidente russo e rejeitado pelo ucraniano. Em um 
movimento diplomático ousado, sete Chefes de Estado africanos, represen-
tando suas regiões, formaram a delegação da Iniciativa de Paz Africana.
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Os Estados africanos, assim, vêm se apresentando como atores 
importantes que, individualmente ou nos fóruns multilaterais, têm indicado 
uma possível maioria em torno da construção de uma ordem internacional 
estável, que permita ao mundo em desenvolvimento condições favoráveis 
à coexistência dos diferentes projetos nacionais. Neste número da RBEA, 
são apresentados sete artigos de autores do Brasil, de Cuba, dos Emirados 
Árabes Unidos, da Etiópia, de Moçambique e do Quênia. Os textos discutem 
temas relevantes, como cooperação internacional, questões securitárias e de 
desenvolvimento econômico e político.

Em “A crescente influência global da Ásia: um estudo da política 
da Índia para África”, Hamdy A. Hassan discute o papel do soft power nas 
relações Ásia-África, com foco na política da Índia para o continente afri-
cano. Yoslán Silverio González, no artigo “Terrorismo contemporâneo: uma 
perspectiva teórica”, analisa o terrorismo como uma tendência em expansão, 
que tem impacto significativo na segurança mundial. Segundo o autor, a 
maioria das análises sobre essas questões feitas por acadêmicos ocidentais 
é permeada por uma abordagem que associa o terrorismo ao “jihadismo”, 
ao “islamismo” ou, pior, que não faz distinção entre movimentos armados 
com reivindicações sociais ou territoriais e grupos terroristas. “A evolução das 
operações de paz da ONU sob o enfoque da segurança humana: o dilema na 
questão do Saara Ocidental” é apresentada por Guilherme Moreira Dias, José 
Maria Sydow de Barros e Túlio Pires Barboza. Os autores analisam a questão 
do Saara Ocidental sob o enfoque da segurança humana e da evolução das 
operações de paz da ONU inserida no contexto da ampliação da agenda de 
segurança internacional.

Na sequência, são apresentadas duas análises sobre Moçambique, 
sob o ponto de vista político e securitário. Ercílio Neves Brandão Langa, no 
artigo “Análise de conjuntura do governo Chissano: transições domésticas 
e pragmatismo econômico em Moçambique (1986-2004)”, analisa a con-
juntura política de Moçambique durante o Governo Chissano. Já Fátima 
Chimarizeni Papelo discute os “Desafios e oportunidades emergentes na 
assistência humanitária em Moçambique: estudo de caso de Cabo Delgado”. 
Para a autora, as agências humanitárias internacionais em Cabo Delgado 
têm assumido responsabilidades no espaço humanitário que as colocam em 
situações ambíguas e criam desafios à assistência humanitária e à coordena-
ção das ações. Todavia, o Estado moçambicano deve redefinir sua estratégia 
e adotar um posicionamento nacional proativo.

Nancy Githaiga e Hailay Shifare, no artigo “Os impactos econômicos 
locais das vias férreas: a ferrovia de bitola padrão (SGR) no Quênia”, discutem 
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o projeto da SGR como tendo efeitos econômicos mistos. Segundo os autores, 
durante o planejamento e construção da SGR, os valores da terra e da proprie-
dade, bem como as atividades comerciais ao longo do percurso, aumentaram 
em resposta às mudanças nos padrões de distribuição e de utilização da terra. 
Além disso, Quênia e China devem abordar conjuntamente as questões do 
emprego e da transferência de competências. Por fim, no artigo “Cooperação 
técnico-militar do Brasil com a Namíbia: aspectos de uma parceria estraté-
gica”, Kamilla Raquel Rizzi, Naiane Inez Cossul e Patrick Bueno analisam 
a consolidação da política africana do Brasil e as pretensões de reforçar sua 
posição geopolítica em seu Entorno Estratégico como fatores que motivam 
a busca de uma cooperação técnico-militar com a Namíbia, com ênfase na 
defesa de caráter estratégico.

A RBEA publica versão eletrônica bilíngue em português e em inglês. 
Assim, esperamos a contribuição de colegas do Brasil e do exterior, com os 
quais pretendemos estabelecer vínculos para o aprofundamento do conhe-
cimento e a construção de uma visão do Sul sobre o continente africano e 
das relações com eles.

***

Agradecemos à Assistente de Edição, Mariana Vitola, e o apoio de 
Gabriela Bonness, Guilherme Geremias, Henrique Moura, Isabela Marcon, 
Isabella Cruzichi, Lucca Medeiros, Rafaela Serpa e Vinícius Baldissera. Agra-
decemos, também, à equipe do CEBRAFRICA, que trabalhou na revisão e 
tradução dos artigos.
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A CRESCENTE INFLUÊNCIA GLOBAL DA 
ÁSIA: UM ESTUDO DA POLÍTICA DA ÍNDIA 
PARA A ÁFRICA

Hamdy A. Hassan1

Introdução

O século XXI pode se tornar o século asiático-africano, o que 
resultará em uma radical transformação global. Assim, a última década 
testemunhou uma grande presença asiática na África, especialmente de 
países como a China, a Índia, o Japão e a Coreia do Sul. Não surpreende 
que a ascensão da Ásia na política global tenha preocupado as tradicionais 
potências ocidentais. A análise das abordagens contemporâneas asiáticas 
sobre África deve ser realizada por meio de seus contextos históricos, em 
particular a história da competição e rivalidade entre as potências asiáticas 
emergentes. Não é segredo que esse ponto não tem sido adequadamente 
abordado em estudos anteriores sobre relações afro-asiáticas (Iwata 2019). 
Este estado de rivalidade se reflete nas políticas africanas dos principais 
países asiáticos. Por exemplo, o conflito sino-indiano, o conflito sino-ja-
ponês, além da questão de Taiwan, definitivamente afetaram as interações 
desses países com a África. Em contraste com as políticas europeias em 
relação à África após a fundação da União Europeia, não há uma estrutura 
de consenso para as relações internacionais asiáticas. A experiência de luta 
contra o colonialismo e o engajamento no Movimento dos Não-Alinhados 
representaram os componentes mais proeminentes das relações mútuas 
entre a Ásia e a África, especialmente desde a Conferência de Bandung, 
em 1955 (Adem 2017). Após o término da Guerra Fria, os países asiáticos 
experimentaram um notável e acelerado crescimento econômico. Con-

1 Departamento de Relações Internacionais e Ciências Sociais, Zayed University. Dubai, 
Emirados Árabes Unidos. Email: Hhamdy21@yahoo.com. ORCID: https://orcid.org/0000-
0003-1930-9561.

https://doi.org/10.22456/2448-3923.126900
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sequentemente, nações que anteriormente recebiam assistência para o 
desenvolvimento se tornaram significativos doadores internacionais. Essa 
mudança significativa na percepção das “potências doadoras” indica que 
esse conceito não se restringe mais apenas aos países ocidentais industria-
lizados, incluindo o Japão. Essa transformação possivelmente requer um 
estudo e análise mais aprofundados das relações entre a Ásia e a África.

Este estudo analisa as relações indo-africanas, concentrando-se 
nos elementos não-materiais manifestados pelo soft power, e busca com-
preender a natureza e o papel desempenhado pelo soft power indiano no 
continente africano. Fundamentado no debate atual sobre a relação entre 
soft power e hegemonia no sistema internacional pós-Guerra Fria, o obje-
tivo deste estudo é identificar e definir o papel do soft power como um 
componente intangível da hegemonia. Este estudo incorpora abordagens 
teóricas fundamentais desenvolvidas por autores como Nye (2017) e Waltz 
(2010). Com base no estudo de caso da Índia entre 2000 e 2019, as seções 
seguintes analisam o conceito de soft power, avaliando diversos resulta-
dos de poder e concentrando-se em um contexto não ocidental, visando 
avançar um modelo teórico de soft power. Este estudo tem como objetivo 
investigar as seguintes questões: (1) Quais são as abordagens intelectuais 
e teóricas mais relevantes para compreender a relação entre soft power e 
hegemonia? (2) Existe uma conexão entre essas abordagens? Como o soft 
power indiano se manifesta na África? (3) O soft power asiático resultará 
no declínio das hegemonias ocidentais tradicionais ou no surgimento de 
novos modelos de “soft hegemony”?

Esse estudo utiliza principalmente abordagens qualitativas das 
relações internacionais com foco específico nos conceitos de hegemonia 
e soft power. A quantificação dos aspectos não-materiais da hegemonia é 
um desafio. Portanto, este estudo se fundamenta em conceitos e obser-
vações embasadas em teorias predominantes, como o neorrealismo e o 
neoliberalismo. Uma observação amplamente presente na literatura sobre 
a relação entre soft power e hegemonia é que ela parte principalmente de 
um arcabouço conceitual ocidental, especialmente seguindo a abordagem 
de Joseph Nye sobre o neoliberalismo. O soft power foi analisado em dois 
níveis: a fonte de poder e seus derivados, e o comportamento e os instru-
mentos envolvidos na sua implementação.

A literatura sobre soft power apresenta três tendências-chave. A 
primeira concentra-se no soft power das potências ocidentais, especial-
mente dos Estados Unidos (Nye 2004b, 16-20; Machida 2010, 351). Essa 
tendência afirma que a ascensão da Ásia na política africana se deve 
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principalmente à preocupação dos Estados Unidos com a sua Guerra 
ao Terror e ao declínio do seu soft power em favor do hard power, princi-
palmente militar (Tella 2016). No que diz respeito à segunda tendência, 
utiliza-se uma abordagem comparativa, tanto quantitativa quanto quali-
tativa, como muitos estudos que buscam comparar o soft power de países 
asiáticos específicos com o dos Estados Unidos (McGiffert e Bean 2009).  
A terceira tendência é de natureza comportamental, uma vez que foca 
em estudar alguns fenômenos e comportamentos governamentais das 
principais potências asiáticas, o que levou alguns estudiosos a dizer que 
o soft power asiático está em ascensão, especialmente em seu campo afri-
cano (Malaviya 2019; Cloke 2020; Cheru e Obi 2010; Gwatiwa 2012). No 
caso da Índia, existe uma divisão significativa entre os pesquisadores na 
avaliação do soft power indiano. Alguns consideram a Índia um ator com 
um notável potencial e uma grande quantidade de soft power, enquanto 
outros identificam obstáculos que limitam a Índia de tirar proveito de suas 
capacidades no campo do soft power (Thussu 2020; Das 2020). Talvez isso 
imponha a necessidade de uma análise e estudo mais aprofundados da 
política externa indiana sob a perspectiva do soft power.

A análise desta literatura auxiliará na compreensão da natureza 
da relação entre soft power e hegemonia nas relações internacionais, con-
tribuindo para uma maior apreciação da importância dos elementos não-
-materiais de influência no cenário internacional. Por outro lado, estudar 
as políticas das grandes potências asiáticas na África nos ajudará a com-
preender as alternativas ao desenvolvimento e as opções disponíveis para 
o tomador de decisão africano. Talvez isso possa significar, em última 
análise, o recuo das potências hegemônicas tradicionais na África em 
troca da formulação de novos modelos de hegemonia ou da conquista de 
parcerias por parte das potências asiáticas.

O restante deste artigo segue a seguinte estrutura. A primeira 
parte revisa as principais abordagens encontradas na literatura de relações 
internacionais sobre os estudos de hegemonia e soft power. A segunda 
parte analisa a história das relações indo-africanas. As cinco partes sub-
sequentes concentram-se nas capacidades e políticas do soft power indiano 
na África, antes de concluir o artigo.
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Da hegemonia ao soft power

O conceito de hegemonia tem desempenhado um papel central e 
duradouro na literatura de relações internacionais. É possível identificar duas 
obras fundamentais que desempenham um papel essencial no processo de 
teorização do conceito de hegemonia. A primeira delas é o relato de Tucídi-
des sobre a guerra do Peloponeso e a hegemonia de Atenas, no contexto do 
antigo sistema grego de cidade-Estado. A segunda obra é “O Príncipe” de 
Maquiavel, que aborda a questão da hegemonia e do controle do Estado (Nye 
2002). Seja qual for o caso, o conceito é utilizado na literatura contemporâ-
nea de relações internacionais para estudar e analisar situações, estratégias, 
dinâmicas e entidades que focam nos componentes tradicionais da política 
internacional, nomeadamente, o indivíduo, o Estado e o sistema interna-
cional. No entanto, o elemento que diferencia o conceito de hegemonia nas 
diversas abordagens encontradas na literatura de relações internacionais é a 
ideia de exercer uma significativa influência ou controle sobre a estrutura do 
sistema internacional e o comportamento de suas unidades componentes. 
Vale ressaltar que esse conceito exclui a noção de controle ou influência obti-
dos por meio da ocupação forçada e usurpação de terras, o que o distingue 
do conceito de colonialismo.

A pesquisa é dividida entre duas teorias fundamentais de hegemonia. 
A primeira é a teoria de estabilidade hegemônica, que se apoia em abordagens 
realistas, liberais e histórico-estruturalistas das relações internacionais. Essa 
teoria defende que a estabilidade do sistema econômico liberal depende da 
existência de uma única potência hegemônica, considerando que a distribui-
ção de poder entre os Estados é o principal determinante do caráter do sistema 
econômico internacional (Antoniades 2018, 595). A teoria da estabilidade 
hegemônica baseia-se em dois pressupostos principais. O primeiro afirma 
que o sistema na política internacional é criado por uma potência dominante, 
e o segundo indica que a manutenção desse sistema e sua estabilidade requer 
a presença de uma potência dominante capaz de estender sua liderança por 
meio de sua hegemonia militar e econômica (Waltz 2009; Brooks e Wohlforth 
2008). Em contraste com a teoria da estabilidade hegemônica defendida por 
muitos escritores ocidentais, a teoria da instabilidade hegemônica foca nos 
riscos de dominar o sistema de segurança no sistema internacional. Os pro-
cessos de competição internacional e disputa entre as potências dominantes 
e as forças que se opõem a elas levaram à transformação de muitas disputas 
políticas em disputas violentas, o que é incorporado pela realidade africana 
no pós-Guerra Fria. Ao final da Guerra Fria, cinco fatores principais contri-
buíram para o surgimento da teoria do soft power: a globalização econômica, 
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a ascensão de atores transnacionais, a disseminação da tecnologia, a nova 
onda de democratização e o crescimento das organizações internacionais, o 
que facilita a cooperação (Gallarotti 2011; Nye 2017; Waltz 2010).

O conceito de “soft power” foi cunhado por Joseph Nye em seu livro 
(1990), “Bound to Lead: The Changing Nature of American Power”. Em seguida, 
publicou uma série de artigos e livros sobre o mesmo tema. Nye diz::

[...] Às vezes, você pode obter os resultados que deseja sem ameaças tan-
gíveis ou recompensas. A maneira indireta de conseguir o que se quer 
às vezes tem sido chamada de “a segunda face do poder”. Um país pode 
obter os resultados que deseja na política mundial porque outros paí-
ses admiram seus valores, imitam seu exemplo, aspiram ao seu nível de 
prosperidade e abertura. Esse soft power – fazer com que os outros quei-
ram os resultados que você deseja – coopta as pessoas em vez de coagi-las 
(Nye 2004a, 5, tradução nossa)2.

Assim, soft power significa cativar pessoas em vez de forçá-las. O soft 
power é a capacidade de moldar as preferências de outrem sem recorrer ao 
uso de coerção, força ou violência. Muitos países-líderes em todo o mundo 
construíram suas influências por meio de transmissões internacionais, ati-
vidades e institutos culturais, educação e bolsas de estudo, bem como por 
meio de ajuda externa e apoio a áreas afetadas por desastres. Um exemplo 
disso é a recente oferta internacional chinesa de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) gratuitos para ajudar a combater o vírus da COVID-19. 
Esta crise sanitária abriu uma nova janela de oportunidades para promover 
a narrativa da China e suas ambições internacionais.

Existem dois tipos de fontes para o soft power: fontes domésticas, onde 
Nye observa: “Como [uma nação] se comporta em casa pode melhorar sua 
imagem e legitimidade percebida, e isso, por sua vez, pode ajudar a avançar 
seus objetivos de política externa” (Nye 2004a, 56-57, tradução nossa)3. As 
fontes internas enquadram-se no quadro do poder inerente à cultura e às 

2  No original: “[...] sometimes you can get the outcomes you want without tangible threats or payo-
ffs. The indirect way to get what you want has sometimes been called “the second face of power.”. 
A country may obtain the outcomes it wants in world politics because other countries admire its 
values, emulate its example, aspire to its level of prosperity and openness. This soft power—getting 
others to want the outcomes that you want—co-opts people rather than coerces them” (Nye 2004a, 
5).

3  No original: “How [a nation] behaves at home can enhance its image and perceived legitimacy, 
and that in turn can help advance its foreign policy objectives” (Nye 2004a, 56-57).
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instituições políticas. Quanto ao segundo tipo, as fontes internacionais indi-
cam a necessidade de o Estado respeitar o direito internacional e as normas e 
instituições internacionais. Não há dúvida de que as fontes nacionais e inter-
nacionais de soft power revelam claramente a nova face liberal da análise, onde 
o foco está sempre em políticas e procedimentos que refletem a orientação 
para a justiça, a preocupação coletiva comum e as regras do fair play. Nesse 
contexto, encontramos a prevalência dos princípios do liberalismo político 
em todas as fontes de soft power.

Em 2008, o Anholt Ipsos Nation Brands Index foi desenvolvido para 
medir a reputação de cada nação em seis dimensões de competência nacio-
nal: Exportações, Governança, Cultura, Povo, Turismo, Imigração e Inves-
timento. Além disso, em 2015 a metodologia Soft Power 30 foi criada por 
Jonathan McClory para considerar os seguintes fatores ao classificar a força 
do soft power de um país: empreendimento, cultura, digitalização, governo, 
engajamento e educação.

No entanto, o soft power é um processo complexo que não se limita 
exclusivamente à política governamental, podendo ser tanto resultado de 
eventos espontâneos quanto de iniciativas oficiais. Winder afirma que:

soft power tinha dois significados diferentes. No nível oficial e consciente, 
tratava-se de um projeto de governo destinado a cultivar boas relações 
no exterior. Mas também era algo mais profundo: o brilho geral de uma 
nação. O governo poderia assumir o leme e aparar as velas, mas o piloto 
não era o navio - e certamente não o oceano (Winder 2020, 6, tradução 
nossa)4.

Com base no estudo de tendências teóricas prévias na literatura de 
relações internacionais, torna-se claro que o soft power, que é o lado intangível 
do poder, é um fator importante para consolidar as bases da hegemonia e 
do controle no plano internacional (Winder 2020). A literatura também tem 
mostrado que o soft power, baseado na persuasão e na conquista da confiança 
e do apoio, contribui para legitimar a hegemonia, sendo, portanto, condição 
necessária para alcançar o controle à luz do caótico sistema internacional. 
No entanto, as fontes internas preferem o estilo das democracias ocidentais, 
o que torna esses critérios objeto de controvérsia em muitos países do Sul 
Global (Gallarotti 2011). Como Nye indicou, muitos valores ocidentais como 

4  No original: “soft power had two different meanings. On the official and conscious level, it was a 
government project designed to cultivate good relations overseas. But it was also something deeper: a 
nation’s overall glow. The government could take the helm and trim the canvass, but was the pilot, 
not the ship - and certainly not the ocean” (Winder 2020, 6).
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democracia, direitos humanos e oportunidades individuais são profunda-
mente sedutores e se tornaram parte da atração do soft power (Nye 2017).

A Índia e seu soft power na África: uma perspectiva 
histórica

Os laços indo-africanos remontam ao período pré-colonial, particu-
larmente aos movimentos de migração e comércio no século XVIII (Beri 
2003; Banda 2020). A Índia, assim como a China, tinha relações históricas, 
culturais, econômicas e políticas com o continente africano, especialmente 
sobre a costa Oriental, onde há uma grande e estável comunidade indiana. As 
políticas coloniais levaram à queda da Índia e de muitas partes da África sob o 
jugo do colonialismo britânico, o que levou à presença de comunidades india-
nas em muitas partes da África. Durante o colonialismo, muitos indianos 
foram tomados como trabalhadores contratados nas colônias açucareiras do 
Caribe, Oceania e África. A independência da Índia em 1947 inspirou movi-
mentos de libertação africanos, já que a Índia havia se tornado um modelo 
de descolonização e libertação nacional. A liderança carismática do primeiro 
primeiro-ministro da Índia, Jawaharlal Nehru, e seu papel na luta contra o 
imperialismo, o colonialismo e o apartheid, foram incorporados pelo espírito 
da Conferência de Bandung em 1955. O ativismo e a cooperação de Nehru 
com outros líderes internacionais como Joseph Tito (Iugoslávia), Gamal Abdel 
Nasser (Egito) e Kwame Nkrumah (Gana) foram as forças motrizes para esta-
belecer o Movimento dos Não-Alinhados e apoiar o princípio da cooperação 
Sul-Sul como parte da política externa da Índia. As circunstâncias da época da 
Guerra Fria e a preocupação da Índia com seus esforços de desenvolvimento 
interno impediram o desenvolvimento das relações indo-africanas.

Em grande medida, a Índia e os países africanos compartilharam 
ao longo dos anos um entendimento comum sobre muitas questões globais 
(Trigunayat 2020). Ambos estiveram do mesmo lado durante as negociações 
globais com o objetivo de promover uma ordem econômica internacional 
mais equitativa para os países do Sul (Sachdeva 2020). Após o fim da Guerra 
Fria, ficou claro para a Índia, especialmente com a independência da Namíbia 
e o fim do regime de apartheid na África do Sul, que o componente ideo-
lógico e político que a unia à África se tornava irrelevante. As questões do 
não alinhamento e do desarmamento já não vão além do aspecto retórico e 
simbólico, que impunha à Índia a necessidade de passar da esterilidade da 
ideologia para a capacidade do pragmatismo. De fato, na esteira da política 
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de abertura econômica da Índia em 1991, sua política externa tornou-se mais 
realista e pragmática e, consequentemente, as relações indo-africanas na era 
pós-Guerra Fria foram regidas por considerações políticas e econômicas.

No entanto, a Índia possui uma vantagem comparativa distintiva 
em suas relações com a África em relação a outras potências internacionais, 
especialmente a China. Essa vantagem se deve à presença significativa da 
diáspora indiana na África, além do compartilhamento da experiência de ter 
sido parte do império colonial britânico. O Partido Bharatiya Janata (BJP, na 
sigla em inglês), que governa a Índia ininterruptamente desde 2014, reco-
nheceu o potencial inexplorado da grande rede de diásporas da Índia e fez 
um tremendo esforço para se conectar com elas. Em sua agenda de política 
externa, afirmava-se: “As pessoas de origem indiana que vivem no exterior 
são um trunfo que o BJP tentaria utilizar ao máximo para fomentar relações 
de amizade e cooperação entre os países de suas residências e a Índia” (Modi 
e Taylor 2017, 918, tradução nossa)5. O primeiro-ministro da Índia, Narendra 
Modi, demonstrou grande interesse no chamado Povo de Origem Indiana na 
África. De acordo com uma pesquisa com 450 empresários na África, quase 
metade dos consultados de origem indiana tinha assumido nacionalidade 
africana (com maioria da outra metade mantendo sua nacionalidade indiana), 
em comparação com apenas 4% dos proprietários de empresas que eram de 
origem chinesa (os outros 96% tinham mantido a sua nacionalidade chinesa) 
(Modi e Taylor 2017, 924). Não é surpreendente que a Índia dependa forte-
mente dessas comunidades indianas para alcançar a cooperação econômica 
e comercial com os países africanos.

De fato, a segurança energética desempenha um papel significativo 
como um dos principais impulsionadores das atividades da Índia na África, 
e alguns estudiosos podem mencionar uma possível competição entre Índia 
e China no continente africano. No entanto, o início do novo milênio teste-
munhou uma grande mudança na política africana da Índia, uma vez que 
Nova Delhi se concentrou na cooperação bilateral e regional na África. A 
Índia estabeleceu diálogo com muitos grupos econômicos africanos e obteve 
o status de observador em alguns deles, como é o caso do Mercado Comum 
para a África Oriental e Austral (COMESA, na sigla em inglês) e da Comu-
nidade Econômica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO). Em 2008, 
a Índia institucionalizou suas relações com a África organizando o Fórum 
Índia-África (Beri 2011).

5  No original: “The people of Indian origin living abroad are an asset, which the BJP would try to 
utilize to the fullest extent to foster relations of friendship and cooperation between the countries of 
their residence and India”(Modi e Taylor 2017, 918).
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Algumas literaturas têm indicado uma semelhança entre o com-
portamento indiano e chinês na África, o que levou ao neologismo “Chan-
dia”6. A ascensão econômica indiana exige mais mercados e oportunidades 
de investimento. A concorrência com empresas chinesas na África é uma 
das fontes de interesse para o tomador de decisão indiano. Essa dinâmica 
provavelmente impulsiona o aumento da competição entre Índia e China, 
uma vez que ambas são potências emergentes no sistema internacional e 
desejam obter riqueza e influência. De acordo com um estudioso indiano, a 
Índia tem se esforçado para acompanhar a presença chinesa na África e tem 
dedicado esforços significativos nos últimos anos para se envolver de forma 
mais substancial no continente africano (Taylor 2012).

De qualquer forma, a presença da Índia na África, embora compar-
tilhe semelhanças com a presença de outras grandes potências em termos 
de busca por recursos naturais e comércio, apresenta um modelo que pode 
servir de exemplo para muitos países africanos. O modelo indiano, baseado 
no respeito pelos valores do pluralismo, do secularismo e da democracia, ao 
mesmo tempo que liberaliza a economia, fornece lições importantes para 
os países africanos que desejam alcançar a estabilidade e o desenvolvimento 
sustentável.

Ativos do soft power indiano 

De acordo com a análise neoliberal de Joseph Nye, a Índia possui 
vastas capacidades de soft power. Desde o início dos anos 2000, a Índia tem 
fortalecido suas fontes de soft power tanto internamente quanto no âmbito 
internacional. Tharoor afirma:

6  A Índia seguiu o exemplo chinês e emulou o Fórum de Cooperação China-África (FOCAC), 
desenvolvendo sua própria Cúpula do Fórum África-Índia para mudar a percepção mundial 
da Índia de receptora para doadora.
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“[...] quando a equipe de críquete da Índia triunfa ou seus tenistas 
conquistam Grand Slams, quando uma batida de Bhangra é infun-
dida em um disco pop ocidental ou um coreógrafo indiano inventa 
uma fusão de Kathak e balé, quando mulheres indianas varrem os 
concursos de Miss Mundo e Miss Universo ou quando Monsoon 
Wedding impressiona os críticos e Lagaan reivindica uma indicação 
ao Oscar, quando os escritores indianos ganham os prêmios Booker 
ou Pulitzer, o soft power da Índia é reforçado” (Tharoor 2008, 40, tra-
dução nossa)7.

Na última década, um grande número de escritores, como Tharoor 
e Blarel (2012), começou a se concentrar em estudar o soft power indiano e 
seu potencial para uso nas RI. As fontes de soft power indiano são inúmeras, 
incluindo esportes, música, artes e literatura. A esta lista junta-se a história 
anticolonial da Índia, a sua defesa dos valores da libertação nacional e uma 
sociedade civil robusta que defende os valores do secularismo e do pluralismo. 
Soma-se a isso suas capacidades nucleares, avanço econômico, sua vantagem 
no campo da tecnologia da informação e comunicação, e assim por diante. A 
Índia pode buscar diversos objetivos ao utilizar seu soft power, como compen-
sar a ausência de hard power, diminuir as preocupações internacionais em 
relação ao seu crescimento, aprimorar a imagem do país, honrar o legado dos 
pais fundadores, atrair investimentos estrangeiros e estabelecer sua posição 
em diversas questões (Mazumdar 2018).

A natureza indireta do soft power indiano é certamente mais difícil 
de determinar. No entanto, a Índia ganhou atenção global com base em suas 
qualidades de soft power. Podemos mencionar diversos indicadores mensu-
ráveis que podem impulsionar os valores e a cultura indiana a se tornarem 
mais abertos e atraentes: (1) Obtenção do Prêmio Nobel de Literatura (con-
quistado pelo grande poeta indiano Tagore em 1913). (2) Filmes indianos 
ganharam prêmios internacionais. O apoio da Índia à indústria cinematográ-
fica de “Bollywood” ganhou grande fama, o que levou ao seu alcance global. 
Tanto Amitabh Bachchan quanto Shah Rukh Khan ganharam importantes 
prêmios internacionais. (3) A presença de estrelas proeminentes do esporte 
em nível global. E aqui vale a pena destacar o lendário jogador de críquete 
Sachin Ramesh Tendulkar. (4) A presença de uma grande e influente diáspora 

7  No original: “[...] when India’s cricket team triumphs or its tennis players claim Grand Slams, 
when a Bhangra beat is infused into a western pop record or an Indian choreographer invents a 
fusion of Kathak and ballet, when Indian women sweep the Miss World and Miss Universe con-
tests or when Monsoon Wedding wows the critics and Lagaan claims an Oscar nomination, when 
Indian writers win the Booker or Pulitzer prizes, India’s soft power is enhanced” (Tharoor 2008, 
40).
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indiana. De acordo com algumas estatísticas, o número de diásporas indianas 
é estimado em 30 milhões de pessoas (Wagner 2019).

A África representa cerca de 9,11% do total da diáspora indiana no 
mundo. Os maiores grupos estão na África do Sul (1,5 milhão), Ilhas Mau-
rício (855 mil), Reunião (220 mil), Quênia (100 mil), Tanzânia (100 mil) e 
Uganda (90 mil) (Wagner 2019, 13). A diáspora nos Estados insulares do 
Oceano Índico representa uma grande proporção da população total. Nas 
Ilhas Maurício, a proporção da população de ascendência indiana é superior 
a 60%, em Reunião, 31%, e, em Seicheles, cerca de 6% (Wagner 2019, 13). 
O governo Modi vem tentando estabelecer laços mais estreitos com países 
que têm grandes comunidades indianas, revivendo rotas marítimas históri-
cas no Oceano Índico e promovendo iniciativas culturais. A Índia também 
está tentando usar o capital financeiro e cultural de sua diáspora na África, 
concedendo cidadania indiana no exterior, visando reforçar laços com sua 
“pátria” (Venkatachalam e Modi 2019). Além disso, segue contando com 
o legado de Mahatma Gandhi para desenvolver as relações indo-africanas.

Quanto à exploração espacial, a Organização Indiana de Pesquisa 
Espacial é uma das seis maiores agências espaciais governamentais do 
mundo, pois conseguiu lançar uma viagem à Lua e outra a Marte. Note-se 
que a Índia utilizou a Cúpula do Fórum Índia-África, realizada na Índia pela 
primeira vez em 2008, para estabelecer um quadro geral para a cooperação 
entre as duas partes, tal como expresso no documento da Declaração de 
Delhi emitido pela primeira cúpula. As áreas de cooperação incluem recur-
sos humanos, ciência e tecnologia, crescimento industrial, especialmente 
em pequenas e médias empresas, minerais, setor de saúde, tecnologia da 
informação e comunicação, segurança e reforma judicial (Modi 2017).

É evidente que a Índia busca retratar suas interações internacionais 
na África como as de uma grande potência que cumpre suas responsabili-
dades. Isso pode ser alcançado por meio de sua contribuição ativa e efetiva 
às forças internacionais de manutenção da paz em operação no continente 
africano. As estatísticas indicam que a Índia contribuiu com cerca de 8 mil 
pessoas para as operações de manutenção da paz africanas8. Apesar de algu-
mas críticas direcionadas à sua política na África, a Índia vem tentando usar 

8  A Índia participou da maioria das missões de paz da ONU no continente, começando pelo 
Congo (1960-64). Posteriormente, a Índia participou de missões para: Namíbia (1989-90); 
Angola (1989-1995); Moçambique (1992-94); Somália (1991-94); Ruanda (1993-96); Serra 
Leoa (1999-2001); e Etiópia-Eritreia (2006-08). Atualmente, as forças de manutenção da paz 
indianas estão destacadas em missões de manutenção da paz da ONU em: Libéria (desde 
abril de 2007), Costa do Marfim (desde abril de 2004), República Democrática do Congo 
(desde janeiro de 2005) e Sudão do Sul (desde abril de 2005).
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seus braços culturais para conquistar a confiança e o apoio dos africanos, 
entre ele o Conselho Indiano para Relações Culturais (ICCR, na sigla em 
inglês), que foi criado em 1950 por Maulana Abul Kalam Azad para gerenciar 
as políticas culturais externas da Índia, incluindo questões de intercâmbio 
cultural. O ICCR tem cinco filiais na África: Egito, Ilhas Maurício, Tanzânia 
e África do Sul (com dois centros, um em Durban e outro em Joanesburgo). 
Os objetivos do ICCR são: “[...] participar ativamente na formulação e imple-
mentação de políticas e programas relativos às relações culturais externas da 
Índia; fomentar e reforçar as relações culturais e a compreensão mútua entre 
a Índia e outros países; promover intercâmbios culturais com outros países e 
povos e desenvolver relações com as nações” (ICCR 2020, tradução nossa)9.

Intercâmbio comercial entre a Índia e a África

O intercâmbio comercial entre a Índia e a África durante o período de 
2001 a 2014 testemunhou um crescimento notável. O volume do comércio 
bilateral entre as duas partes aumentou de US$ 7,2 bilhões em 2001 para 
US $78 bilhões em 2014 (Gulati e Das 2020, 4). Este aumento do comércio 
foi parcialmente facilitado pela adoção de políticas como o programa “Focus 
Africa” pelo governo indiano em 2002. No entanto, o volume do comércio 
diminuiu para US$ 62 bilhões em 2018. Especialistas atribuem essa queda no 
volume de comércio no período pós-2014 a fatores como a queda dos preços 
das commodities e a desaceleração da economia global (Gulati e Das 2020, 5). 
A Índia é atualmente o terceiro maior parceiro comercial da África (Godara 
et al. 2019, 93). De acordo com as estatísticas disponíveis, as exportações 
africanas para a Índia aumentaram 32,2% ao ano, enquanto as exportações 
indianas para a África aumentaram 23% ao ano. Uma observação relevante é 
que a taxa anual de crescimento das exportações africanas para a Índia atin-
giu 41,8% no período de 2005-2011, superando o crescimento do comércio 
africano com a China (28%) (WTO 2013). Em 2018, esse percentual chegou 
a 13,76%. Foi decidido na reunião dos ministros do Comércio da União 
Africana com o Ministro do Comércio e Indústria da Índia, em Joanesburgo, 
África do Sul, em 1º de outubro de 2013, que seriam estabelecidas quatro 
instituições continentais acordadas na primeira Cúpula Índia-África: Insti-
tuto Índia-África de Comércio Exterior (IAIFT, na sigla em inglês), Instituto 

9  No original: “[...] to actively participate in the formulation and implementation of policies and 
programs pertaining to India’s external cultural relations; to foster and strengthen cultural relations 
and mutual understanding between India and other countries; to promote cultural exchanges with 
other countries and people, and to develop relations with nations” (ICCR 2020)..
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de Diamantes Índia-África (IADI, na sigla em inglês), Instituto Índia-África 
de Planejamento e Administração da Educação e Instituto Índia-África de 
Tecnologia da Informação (Arnaud e Guennoun 2019, 8).

Nos últimos anos, a dependência da Índia dos recursos petrolíferos 
aumentou e continua a ser uma prioridade para os investimentos indianos no 
exterior. A crescente pressão da demografia indiana exige mais importações 
de energia, de modo que a energia detém uma grande parte dos fluxos comer-
ciais entre a Índia e a África. Em 2017, o petróleo e o gás representaram 60% 
das exportações africanas para a Índia. Nos últimos 20 anos, os investimentos 
indianos no continente tiveram um crescimento robusto, permitindo que o 
país se tornasse um parceiro estratégico para o desenvolvimento africano. 
Dada a consciência da Índia dos desafios relacionados aos investimentos 
na África, o país coordenou esforços entre governo, instituições bancárias 
e setor privado (Arnaud e Guennoun 2019, 8). De acordo com o Ministério 
das Relações Exteriores da Índia (2022), o comércio bilateral da Índia com 
África cresceu significativamente, atingindo US$89,5 bilhões em 2021-22, 
em comparação com US$56 bilhões no ano anterior. Com um investimento 
acumulado de US$73,9 bilhões de 1996 a 2021, a Índia é um dos cinco maio-
res investidores na África. A Índia abriu o seu mercado aos países africanos 
através do Regime de Preferências Tarifárias Livres de Impostos (DFTP, na 
sigla em inglês), que concede livre acesso de impostos a 98,2% do total de 
linhas tarifárias da Índia. Atualmente, 33 Países Menos Desenvolvidos (PMD) 
na África têm direito a receber benefícios ao abrigo deste regime. A Índia vê 
a África como um mercado promissor para seus negócios, particularmente 
na indústria de transformação, incluindo têxteis, produtos farmacêuticos, 
automóveis e máquinas leves (Gopaldas 2022). Ademais, a África apresenta 
oportunidades nos setores de recursos e energia, que foram áreas de preocu-
pação para a Índia no passado. Espera-se que o Acordo da Zona de Comércio 
Livre Continental Africana (AfCFTA, na sigla em inglês), que entrou em vigor 
em 2021, forneça uma plataforma para as empresas indianas expandirem e 
aumentarem ainda mais a sua pegada de negócios na África. 

Diplomacia pública indiana na África

O desenvolvimento de uma narrativa positiva, projeção de soft power, 
recepção de convidados, diplomacia digital, imagem e branding, transmissões 
internacionais, aspectos da população doméstica, coordenação e comunica-
ções estratégicas estão entre os elementos mais essenciais da abordagem da 
Índia na tentativa de avançar a agenda da diplomacia pública. Esta missão é 
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realizada pelas seguintes agências: o departamento de Assuntos dos India-
nos no Exterior (OIA, na sigla em inglês), Publicidade Externa e Diplomacia 
Pública (XPD, na sigla em inglês) e Administração de Parceria de Desenvol-
vimento (DPA, na sigla em inglês) (Mazumdar 2020, 25).

Tharoor apresentou uma imagem detalhada das características gerais 
do pensamento indiano em relação ao soft power e à diplomacia pública, que, 
segundo ele, difere em alguns aspectos da prática chinesa (Tharoor 2012). 
No entanto, os líderes na Índia, como os líderes chineses, têm consciência da 
importância crescente do soft power na política global. O Conselho Indiano de 
Relações Culturais desempenha um papel ativo na promoção da diplomacia 
cultural por meio de seus festivais patrocinados dentro e fora da Índia. Nesse 
contexto, o Ministério das Relações Exteriores da Índia (MEA, na sigla em 
inglês) tem feito amplo uso das mídias sociais desde a criação do Departa-
mento de Diplomacia Pública (PDD, na sigla em inglês), em 2006, para 
esclarecer e explicar a política externa indiana. Outras fórmulas de diplomacia 
pública também foram fortalecidas, como a publicação da revista “India Pers-
pectives”, disponível em 17 idiomas e distribuída em 162 países ao redor do 
mundo (Natarajan 2014). O Ministério das Relações Exteriores da Índia está 
usando a diplomacia pública digital de forma muito eficaz. Thussu afirma 
que o MEA:

foi um dos primeiros a adotar plataformas de mídia social para se 
conectar com comunidades diaspóricas. Embora a conta do Twitter 
do MEA @IndianDiplomacy tenha sido criada em 2010, desde que 
Modi assumiu em 2014, o Ministério tem usado as mídias sociais de 
forma mais eficaz, promovendo uma narrativa cultural positiva para a 
“Brand India”. A página do MEA Índia no Facebook, criada em 2012, 
também é amplamente seguida nos círculos diplomáticos e diaspóri-
cos. Também mantém dois canais no YouTube e tem contas em várias 
plataformas, incluindo Instagram, Soundcloud, Flickr, LinkedIn e um 
canal do Google+. As Missões Estrangeiras da Índia têm contas no 
Twitter e páginas no Facebook. Tal diplomacia digital foi estimulada 
pela presença considerável de Modi nas redes sociais (Thussu 2020, 
118, tradução nossa)10.

10   No original: “was one of the early adopters of social media platforms to connect with diasporic 
communities. Though MEA’s twitter account @IndianDiplomacy was set up in 2010, since Modi 
took over in 2014, the Ministry has been using social media more effectively, promoting a posi-
tive cultural narrative for ‘Brand India’. The MEA India Facebook page, created in 2012, is also 
widely followed in diplomatic and diasporic circles. It also maintains two YouTube channels and 
has accounts on various platforms including Instagram, Soundcloud, Flickr, LinkedIn as well as a 
Google+ channel. India’s Foreign Missions have twitter accounts and Facebook pages. Such digital 
diplomacy has been spurred on by Modi’s own considerable social media presence” (Thussu 2020, 
118).
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Um aspecto destacado no debate sobre a Pax Indica é a ênfase do 
padrão de diplomacia pública da Índia na apresentação de um modelo de 
democracia pluralista, em contraposição ao modelo unilateral de controle de 
informações adotado pela China. Em 2018, o governo do primeiro-ministro 
Narendra Modi aprovou a abertura de novas missões indianas em 18 países 
africanos em um período de quatro anos, entre 2018 e 2021. Esse movimento 
aumentará o número de missões indianas residentes na África de 29 para 47 
(Roche 2018). De acordo com o Ministério de Relações Exteriores da Índia, “a 
Índia fez 29 visitas a países africanos ao nível de Presidente, Vice-Presidente 
e Primeiro-Ministro desde 2014. E em termos de visitas ministeriais, todos 
os 54 países africanos foram cobertos do lado do governo indiano. Do lado 
africano, mais de 32 chefes de países africanos visitaram a Índia de 2016 a 
2019” (Gulati e Das 2020, 4, tradução nossa)11.

A Índia fez uma mudança significativa em sua narrativa sobre as 
relações indo-africanas. Durante a segunda Cúpula do Fórum África Índia, 
o Primeiro-Ministro indiano, Manmohan Singh, afirmou que 

o objetivo da nossa parceria é cooperar com todos os países de 
África, dentro dos limites das nossas capacidades e recursos, nos 
esforços para alcançar a vitalidade económica, paz, estabilidade e 
autossuficiência. Para este fim, é nossa intenção tornarmo-nos um 
parceiro próximo no ressurgimento da África (Singh 2008, s.p. 
tradução nossa)12.

No entanto, a Cúpula Índia-África em 2015 testemunhou uma mudança 
na narrativa na política da Índia para África. O primeiro-ministro Modi, em 
seu discurso na cúpula, mostrou que a África pode contribuir para o desenvol-
vimento da Índia. Como exemplo, enfatizou que: “a energia africana ajuda a 
operar o motor da economia indiana, seus recursos estão alimentando nossas 
indústrias; e, a prosperidade africana oferece um mercado crescente para os 

11   No original: “India has made 29 visits to African countries at the level of President, Vice Presi-
dent, and Prime Minister since 2014. And in terms of ministerial-level visits, all 54 African countries 
have been covered by the Indian government. From the African side, over 32 heads of African coun-
tries have visited India from 2016 to 2019” (Gulati and Das 2020, 4).

12   No original: “the objective of our partnership is to cooperate with all the countries of Africa, 
within the limits of our capacities and capabilities, in their efforts towards achieving economic 
vibrancy, peace, stability, and self-reliance. Towards this end, it is our intention to become a close 
partner in Africa’s resurgence” (Singh 2008).
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produtos indianos” (India Times 2015, tradução nossa)13. A fim de alcançar o 
objetivo estabelecido pelo primeiro-ministro Modi, a diplomacia pública da 
Índia tem sido empregada de maneira sistemática, com destaque para o uso 
do PDD.

A pandemia da COVID-19 levou ao adiamento da quarta Cúpula do 
Fórum Índia África (IAFS-IV, na sigla em inglês). No entanto, isso não pre-
judicou as relações diplomáticas entre a Índia e a África. Em vez disso, a pri-
meira Cúpula Virtual Indo-africana foi organizada pela Câmara de Comércio 
e Indústria (IMC, na sigla em inglês) em novembro de 2020, com o objetivo 
de fortalecer os laços bilaterais e aumentar o comércio e o investimento entre 
a Índia e as nações africanas. Nos dias 23 e 24 de março de 2021, a Câmara de 
Comércio (CCI) e o Africa Business News Group (Grupo ABN) uniram forças 
novamente para a Cúpula Virtual Indo-africana 2021. Esta cúpula explorou 
setores como Energias & Energia Renovável, Conhecimento, Competências 
& Educação, Automóveis (2 rodas e elétricos), Agricultura e Processamento 
de Alimentos, Mineração, Petróleo & Gás, e Infraestruturas de Saúde (Indo 
Africa Summit 2021).

A diplomacia indiana tem desenvolvido uma abordagem distintiva 
para a cooperação Sul-Sul, que se tornou uma característica marcante da diplo-
macia pública do país. Essa abordagem se baseia no legado das instituições 
democráticas indianas e na experiência em alcançar o crescimento econômico. 
Geralmente,enfatiza-se a história colonial compartilhada e a busca por construir 
relações por meio de parcerias de desenvolvimento. Há um conjunto de inicia-
tivas no site do Ministério das Relações Exteriores, no âmbito do Programa de 
Cooperação Econômica e Técnica. A presença dessas iniciativas sob os auspícios 
do Ministério das Relações Exteriores indica, sem dúvida, a maneira como 
a Índia vincula os programas de assistência técnica à diplomacia pública. O 
foco dessas iniciativas é a capacitação, beneficiando uma ampla variedade de 
profissionais, incluindo aqueles que trabalham em tecnologia da informação, 
desenvolvimento rural e monitoramento eleitoral, além de diplomatas e par-
lamentares

A Índia considera a diplomacia pública como um componente funda-
mental de seus esforços para estabelecer sua posição como um “brand state” e 
contribuir para uma imagem positiva do país além de suas fronteiras (Natarajan 
2014). Em resumo, a Índia busca conquistar a confiança e o apoio dos africanos, 
enfatizando parcerias, transferência de conhecimento e habilidades, sempre 

13  No original: “African energy helps run the engine of the Indian economy, its resources are powe-
ring our industries; and, African prosperity offers a growing market for Indian products” (India 
Times 2015).
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levando em consideração a história colonial compartilhada. Além disso, a Índia 
procura promover essa imagem direcionada aos povos africanos, capacitando e 
envolvendo trabalhadores locais em projetos de desenvolvimento, em contraste 
com a prática chinesa predominante de utilizar mão de obra chinesa.

Auxílio ao desenvolvimento

Desde 1964, o Programa de Cooperação Econômica e Técnica Indiano 
(ITEC, na sigla em inglês) do Ministério das Relações Exteriores tem desem-
penhado o papel oficial do governo indiano na busca de cooperação técnica 
com o exterior (ITEC 2020). Desde então, a Índia gasta cerca de US$12 
milhões anualmente em atividades do programa. A dimensão acumulada 
desta despesa ascendeu a 2,8 bilhões de dólares americanos, dos quais cerca 
de 1 bilhão de dólares foram alocados para a África. A ajuda indiana ao desen-
volvimento fornecida à África inclui um conjunto de atividades inter-relacio-
nadas, como assistência a projetos, capacitação, instituições e bolsas de estudo 
(Saran 2012, 4). Os projetos respondem pela maior parte (40%) do orçamento 
de cooperação econômica e técnica, já que o foco é em projetos industriais 
de pequeno e médio porte que podem incluir o processamento de produtos 
agrícolas, carpintaria, indústria de plásticos e pequenas unidades de enge-
nharia. O Programa de Cooperação da Índia geralmente fornece assistência 
e aconselhamento nas etapas de identificação, viabilidade e implementação 
do projeto, e treinamento de quadros locais para eventualmente assumir as 
funções de gestão.

Na área do desenvolvimento de capacidades, o programa ITEC ajuda 
os parceiros africanos através (1) da oferta de formação técnica na grande rede 
de instituições de desenvolvimento profissional e de recursos humanos em 
toda a Índia; (2) as viagens de peritos indianos a países africanos para for-
mar quadros locais, transmitir competências especializadas e know-how em 
diferentes domínios; e (3) a facilitação de visitas de estudo à Índia por altos 
dirigentes políticos e decisores de países africanos. Para ilustrar a importân-
cia estratégica do ITEC, o primeiro-ministro Modi confirmou em 2017 que: 
“Treze atuais ou ex-presidentes, primeiros-ministros e vice-presidentes na 
África frequentaram instituições de ensino ou treinamento na Índia. Seis 
atuais ou ex-chefes das forças armadas na África foram treinados em insti-
tuições militares da Índia” (Dhoot 2017, 8, tradução nossa)14.

14  No original: “Thirteen current or former Presidents, Prime Ministers and Vice Presidents in 
Africa have attended educational or training institutions in India. Six current or former chiefs of 
armed forces in Africa trained in India’s military institutions” (Dhoot 2017, 8).
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O governo indiano atribui grande importância à construção de ins-
tituições para se beneficiar de sua experiência de desenvolvimento. E se a 
formação de trabalhadores estrangeiros e a realização de workshops a nível 
de peritos trazem algumas vantagens, então a solução a longo prazo está 
na criação de instituições adequadas nos países que recebem assistência. 
Portanto, na segunda Cúpula do Fórum Índia-África, realizada em 2011, o 
governo indiano destinou US$ 5 bilhões para linhas de crédito, US$ 700 
milhões para novas instituições e programas de treinamento e US$ 300 
milhões para a linha ferroviária Etiópia-Djibuti (Bhatia 2011).

Para melhorar a cooperação para o desenvolvimento, a Índia também 
conta com empréstimos e subsídios concedidos aos países em desenvolvi-
mento pelo Banco de Exportação e Importação estatal. Nos últimos anos, 
a Índia expandiu continuamente seu compromisso financeiro para incluir 
a Cooperação Sul-Sul e, em 2014-15, registrou um total de 194 linhas de 
crédito para 63 países, avaliadas em US $11,7 bilhões (Wagner 2019, 18). A 
maior parte do apoio financeiro foi canalizada para países africanos. Entre 
2006 e 2015, os países africanos representaram cerca de 58% de todos os 
empréstimos e créditos (Wagner 2019, 18). Esses fundos foram usados prin-
cipalmente para fortalecer os laços econômicos com a Índia e para apoiar as 
atividades das empresas indianas na África. Por exemplo, facilitar a exportação 
de produtos indianos para a CEDEAO. A Índia também está interessada em 
apoiar projetos de infraestrutura na África. Por exemplo, empresas indianas 
estabeleceram um gasoduto de Cartum para Port Sudan em 2009 e apoiaram 
o estabelecimento de instituições pan-africanas com muitos projetos.

No Corredor de Crescimento Ásia-África (AAGC, na sigla em inglês), 
que foi lançado em 2017, a Índia faz parceria com o Japão para conectar a 
Ásia e a África e desenvolver as capacidades da África. Baseia-se em quatro 
grandes pilares: (1) Projetos de Desenvolvimento e Cooperação, (2) Infra-
estrutura de Qualidade e Conectividade Institucional, (3) Aprimoramento 
de Capacidades e Habilidades e (4) Parceria entre Povos. O AAGC prioriza 
projetos de desenvolvimento em saúde e produtos farmacêuticos, agricultura 
e seu processamento, gestão de desastres e aprimoramento de habilidades. 
Em relação à conectividade, enfatiza a infraestrutura de qualidade, que está 
alinhada com a política de exportação de infraestrutura do Japão, que promove 
desde 2015 (RIS 2017).

Além disso, a Índia tem cooperado militarmente com vários países 
africanos há muitos anos. Desde a década de 1960, vem treinando oficiais 
de países africanos de língua inglesa em instituições indianas. No âmbito 
do programa ITEC, o exército indiano também enviou treinadores para as 
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forças armadas em vários países africanos, como Botsuana, Ilhas Maurício, 
Seicheles e Zâmbia, ajudando esses países a melhorar sua infraestrutura. 
Por exemplo, o Exército indiano esteve envolvido no estabelecimento de aca-
demias de defesa na Etiópia e na Nigéria (Wagner 2019, 22).

O governo Modi voltou a dar maior prioridade à cooperação em segu-
rança com a África. À luz da ameaça representada pelos grupos terroristas, 
a Índia optou por uma cooperação mais estreita no combate ao terrorismo 
com muitos países africanos. A Índia também planejou estabelecer uma 
base militar em Seicheles em resposta ao aumento da atividade chinesa no 
Oceano Índico. No entanto, o plano fracassou em 2018, após protestos do 
Parlamento de Seychelles contra a iniciativa (Wagner 2019, 23).

Em outro contexto, a Índia e 50 países africanos adotaram a “Declara-
ção de Lucknow” em fevereiro de 2020. Ambos os lados comprometeram-se 
a lutar contra o terrorismo, não permitindo que suas terras fossem usadas 
por qualquer organização desse tipo. O governo indiano ofereceu-se para 
aumentar os suprimentos militares para as nações africanas, incluindo veí-
culos de patrulha offshore (OPVs, na sigla em inglês), barcos interceptadores 
rápidos, veículos aéreos não tripulados, aeronaves militares e outras armas 
e munições (India Times 2020).

A declaração também afirmou que todos os países membros “enco-
rajam a cooperação reforçada entre a Índia e a África sobre o conceito em 
evolução do Indo-Pacífico e saúdam a visão da UA (União Africana) para a 
paz e a segurança na África, que coincide com a visão da Índia do SAGAR15 
(Segurança e Crescimento para todos na Região)” (Kaushik 2020). Para alcan-
çar esse objetivo, as duas partes também pediram uma cooperação mais 
profunda na indústria de defesa por meio de investimentos e joint ventures, 
entre outras coisas.

Durante a pandemia da COVID-19, a Índia usou a diplomacia da 
saúde como uma ferramenta de soft power para se estabelecer como um par-
ceiro confiável e compassivo para as nações africanas (Mol et al. 2022). A 
diplomacia da Índia em relação à saúde na África resultou em desfechos sig-
nificativos, como o estabelecimento de centros de telemedicina e a melhoria 
do acesso a instalações de saúde. Por exemplo, no âmbito da Rede Eletrônica 
Pan-Africana (PAeN, na sigla em inglês), as instituições médicas indianas 
foram ligadas a instituições médicas em 53 países africanos para melhorar 
o sistema de saúde. Além disso, a Índia forneceu assistência financeira aos 
países africanos afetados por grandes problemas de saúde pública, como 

15  Sigla do inglês: “Security and Growth for all in the Region”.
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HIV/AIDS, malária e ebola. Em 2016, a Índia forneceu uma tonelada de 
medicamentos como subsídio em ajuda ao longo de três anos para ajudar a 
alcançar as metas de saúde descritas no “Plano de Prosperidade Harambee” 
da Namíbia. Hospitais privados indianos, como os hospitais Apollo, também 
têm prestado serviços de consultoria e treinamento de médicos de 24 países 
africanos. No contexto da pandemia da COVID-19, a diplomacia da saúde 
da Índia tem sido evidente através da prestação de ajuda médica e apoio aos 
países africanos, incluindo o fornecimento de medicamentos e vacinas no 
âmbito da Vaccine Maitri ou Vaccine Friendship Initiative (Sharun e Dhama 
2021). Desde janeiro de 2021, a Índia forneceu as vacinas indianas Covaxin 
e Covishield a diversos países africanos, como África do Sul, Gana e Angola, 
fortalecendo ainda mais os laços de solidariedade, amizade e cooperação 
entre a Índia e as nações africanas.

Conclusão

É evidente que a Índia, como a maior democracia do mundo, está 
desempenhando um papel destacado na capacitação e treinamento de indi-
víduos africanos. Dada a variável da história e da experiência compartilhada, 
a Índia é mais uma inspiração do que um doador. Assim, o Estado indiano 
recorreu, em seus compromissos com a África, ao uso de suas ferramentas de 
soft power. Contou com sua herança cultural e a influência da diáspora indiana 
na África, além de seu conhecimento e experiência técnica necessários para 
ajudar os países africanos

Em geral, a crescente influência das potências asiáticas na África 
enfrenta muitos desafios, especialmente no que diz respeito à possibilidade 
de substituir a hegemonia ocidental. Nota-se que a Índia está tentando preservar 
a natureza do sistema internacional que preconiza os valores do pluralismo, 
secularismo e democracia, o que atrapalha a possibilidade de uma aliança 
estratégica entre Índia e China ante os Estados Unidos. A população da Índia 
ultrapassa um bilhão e um quarto de pessoas, muitas das quais sofrem de 
pobreza extrema, de forma que a questão da distribuição e da justiça social 
é colocada na lista das suas prioridades de desenvolvimento. Além disso, o 
pragmatismo na política externa dos países asiáticos, que reflete na adoção 
de um caráter seletivo em relação às questões globais, tem dificultado a cris-
talização de uma postura ideológica unificada em relação ao mundo exterior. 
Por exemplo, verificamos que a Índia está desenvolvendo relações econômicas 
e políticas com os Estados Unidos e, ao mesmo tempo, mantendo relações 
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estreitas com os países rebeldes do sistema internacional, de acordo com os 
padrões americanos.

De acordo com o conceito de hegemonia no sistema internacional, as 
potências asiáticas representam uma hegemonia econômica, mas precisam 
converter seu crescente poder econômico em capacidades militares e de outras 
naturezas para alcançar essa hegemonia total, mas neste caso essa tendência 
poderia afetar negativamente o soft power.

De qualquer forma, o processo de cooperação para o desenvolvimento 
efetivamente praticado pelas potências asiáticas com os países africanos difere 
muito daquele dos doadores tradicionais em diversos aspectos. Primeiro: a pre-
sença asiática na África, especialmente no exercício de seu soft power, depende 
do princípio da oportunidade histórica e da crença de que o século XXI é o 
século da África e da Ásia. Possivelmente uma revisão do discurso político na 
Índia mostre que ele expressa plenamente esse conteúdo. A política africana da 
Índia, por outro lado, depende de laços históricos, especialmente da presença 
de comunidades indianas efetivas na África. Em segundo lugar, o padrão da 
ajuda asiática à África expressa uma espécie de simpatia baseada na identidade 
e experiência compartilhadas. A Índia mantém diversos pontos em comum 
com a África em termos de seu passado colonial e em termos de pertencimento 
aos países do Sul. Por isso, a cooperação asiático-africana costuma adotar como 
slogan a solidariedade dos países do Sul. Terceiro: as relações entre a Ásia e 
a África baseiam-se no respeito mútuo e na não interferência nos assuntos 
internos. Portanto, o modelo asiático de cooperação representa um padrão 
alternativo ao modelo ocidental do Consenso de Washington, que enfatiza os 
conceitos de condicionalidade política. Por conseguinte, os países asiáticos 
não estabelecem pré-condições políticas no sentido da democratização e dos 
direitos humanos, o que explica sua cooperação com países recalcitrantes ou 
ocidentalizados devido ao seu histórico em direitos humanos. Quarto: a coo-
peração e o desenvolvimento entre as duas partes dependem dos conceitos 
de parceria para obter benefício mútuo ou lucro comum. De acordo com este 
pensamento, o fluxo da cooperação para o desenvolvimento dos principais 
países asiáticos para África está estreitamente ligado aos interesses comerciais 
e ao investimento. Não é segredo que estes países competidores estão tentando 
acessar os recursos naturais africanos para os ajudar a alcançar a sua segurança 
energética. Consequentemente, o processo de definição do conceito de auxílio 
ao desenvolvimento a estes países afigura-se difícil de concretizar devido à sua 
sobreposição com considerações de apoio ao comércio e ao investimento. Em 
quinto lugar: as potências asiáticas em ascensão, incluindo a Índia, possuem 
conhecimento e experiência nos campos do desenvolvimento de sociedades 
menos favorecidas, o que lhes confere uma vantagem comparativa sobre o 
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conhecimento ocidental que expressa superioridade. Os países asiáticos ofe-
recem um modelo de cooperação que depende do desenvolvimento de capa-
cidades no país beneficiário. Parece que a Índia se baseia no princípio da 
assistência a pedido ou necessidade dos países africanos, o que implica uma 
abordagem mais equitativa na relação entre os países doadores e receptores. 
No entanto, o grande problema reside na falta de competências humanas em 
alguns países africanos para poder determinar o tipo e a natureza da ajuda ao 
desenvolvimento prestada pelos países asiáticos.
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RESUMO
A crescente influência das potências asiáticas na África tem sido objeto de amplo 
debate na literatura de relações internacionais. Assim, este estudo tem como objetivo 
avaliar as relações indo-africanas para compreender o papel do soft power. Estamos 
gradualmente testemunhando uma potencial mudança geoestratégica em favor da 
Ásia emergente? Este estudo procura descobrir o papel do soft power nas relações 
Ásia-África, aplicando algumas das abordagens teóricas predominantes no campo 
das relações internacionais, focalizando a política da Índia para a África. O estudo 
conclui que a Índia, que aspira ser uma hegemonia global até o final do século 21, 
busca fornecer uma terceira via na África diferente das crescentes influências chi-
nesas e americanas tradicionais. A Índia conta com sua herança cultural e civiliza-
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TERRORISMO CONTEMPOR NEO: UMA 
PERSPECTIVA TEÓRICA 

Yoslán Silverio González1

Introdução

Estudar o impacto do terrorismo nas relações internacionais é de 
vital importância devido às implicações não apenas locais e regionais, mas 
também no sistema internacional. O fenômeno do terrorismo não é exclu-
sivo de uma região ou de um país, ele pode afetar a todos de forma indireta. 
Nesse sentido, ele ultrapassa fronteiras e não compreende nacionalidades. 
O mais perigoso é o tratamento dado a ele nos fóruns internacionais, nas 
organizações multilaterais e na mídia, já que é apresentado como uma ameaça 
à segurança, mas para legitimar as ações militares das potências ocidentais 
ou para deslegitimar os governos “não favoráveis ao Ocidente”.

Este artigo baseia-se em uma proposta conceitual que ajuda a enten-
der o fenômeno do terrorismo a partir de uma perspectiva não ocidental, 
criticando as posições dos Estados Unidos a esse respeito. O objetivo principal 
é aprofundar o debate sobre o conceito de terrorismo, sua ligação errônea 
com o Islã e com movimentos nacionalistas e/ou revolucionários. Também 
é pertinente ver como ele foi legalmente definido pelo direito internacional, 
por meio de resoluções, convenções e protocolos de diferentes organizações 
multilaterais, incluindo a União Africana (UA).

Terrorismo: um debate epistemológico sem consenso

Há uma vasta literatura chamada “Estudos sobre Terrorismo” que 
tentou desenvolver uma teoria a esse respeito, chegar a um consenso sobre 
sua definição, abordar sua tipologia, suas ligações com a religião, aprofun-

1 Centro de Pesquisas sobre Política Internacional (CIPI). Havana, Cuba. E-mail: yosilglez@
yahoo.es. ORCID: https://orcid.org/0000-0001-8533-4234.

https://doi.org/10.22456/2448-3923.133150
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dar-se nas causas por trás desse fenômeno e como realizar a análise de dados 
estatísticos, etc. A heterogeneidade das fontes varia entre as definições forne-
cidas por acadêmicos e documentos oficiais do governo. No campo acadêmico, 
há um grupo de especialistas ocidentais, de diferentes disciplinas - ciência 
política, direito, história e relações internacionais -, incluindo Alex P. Schmid, 
Ajai Sahni, Tore Bjorgo, Erica Chenoweth, Ekaterina Stepanova, Jeffry Simon, 
Harjit Sandhu, Lucien van Liere, David Rapoport, Jeffrey Kaplan e Jean E. 
Rosenfeld, entre outros, que sintetizam boa parte da produção científica 
sobre terrorismo. Nesse debate epistemológico também estão localizadas as 
definições assumidas por instituições estatais, como as dos Estados Unidos, 
do Reino Unido, da França e da União Europeia, bem como os postulados de 
organizações multilaterais: a ONU, a UA ou a Organização da Conferência 
Islâmica (OIC).

Ajai Sahni, diretor do Instituto de Gestão de Conflitos em Nova Délhi 
(Índia), refere-se ao terrorismo como um método que pode adotar uma ampla 
gama de objetivos e ideologias, sem estar ligado a nenhum deles em espe-
cífico (Schmid 2013, 1). Para o historiador e cientista político suíço Alex 
Schmid - pesquisador do Centro Internacional de Combate ao Terrorismo 
(International Center for Counter-Terrorism, ICCT na sigla em inglês) -, o terro-
rismo é uma técnica e um método pelo qual civis indefesos e despreparados 
são assassinados para influenciar, prejudicar e exercer pressão sobre um 
terceiro (Schmid 2013, 18-19, 23). No entanto, a amplitude do conceito sig-
nifica que muitos analistas de várias disciplinas expressam ideias diferentes 
quando falam sobre terrorismo e, ainda mais perigoso, quando o vinculam 
à “violência política”. Há muitas manifestações, formas e tipos de violência 
política, das quais o terrorismo é uma subcategoria. O terrorismo deve ser 
visto como um tipo de violência que deliberadamente (não acidentalmente 
ou como dano colateral) usa civis e não-combatentes como alvos militares. 
Como tática, método ou forma de ação direta, o terrorismo pode ser usado 
por vários atores (Schmid 2013, 5-6).

De acordo com Schmid (2013), dentro da tipologia básica do ter-
rorismo estão: grupos religiosos, etnonacionalismos, separatismo, grupos 
racistas e de direita, grupos anarquistas e revolucionários de esquerda, patro-
cinadores estatais do terrorismo, grupos isolados e os chamados “lobos solitá-
rios”. Como tendência, vários autores falam de movimentos revolucionários 
e/ou nacionalistas como terroristas. Uma crítica sobre isso será aprofundada 
a seguir.

Um conjunto de mitos, falácias e interpretações equivocadas foi 
criado em torno do fenômeno do terrorismo. De acordo com a especialista 



39Yoslán Silverio González

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 37-54

russa Ekaterina Stepanova, do Instituto Nacional de Pesquisa de Economia 
Mundial e Relações Internacionais (National Research Institute of World Eco-
nomy & International Relations, IMEMO na sigla em inglês), em Moscou, há 
uma propensão a usar o terrorismo como sinônimo de quase todas as formas 
de violência no mundo e a degradar o terrorismo a uma atividade criminosa 
banal ou superestimar seu nível de integração com o crime organizado. Ao 
mesmo tempo, há uma tendência marcante de equiparar o islamismo ou o 
radicalismo islâmico ao terrorismo. Entre outros elementos sobre os quais se 
deve ter certa moderação está a ideia de que os terroristas podem ter acesso 
a materiais não convencionais ou a armas de destruição em massa, além de 
superestimar o volume de recursos que obtêm para seu financiamento (Sch-
mid 2013, 17). Essa questão do financiamento é controversa, especialmente 
em grupos com impacto local e menos internacionalizados, como a Al Qaeda 
ou o Estado Islâmico.

Em termos psicológicos, não há um perfil do arquétipo de um ter-
rorista, que pode ser crente ou ateu, de “esquerda” ou de direita, oponente 
ou não do Estado. Pode ser um ditador, um diretor de um serviço de polícia 
secreta, um líder de um esquadrão da morte ligado aos serviços secretos, um 
rebelde local disfarçado. É por isso que não existe uma “uma personalidade 
terrorista” (Schmid 2013, 18-19). Aqui, como já é recorrente, são introduzidos 
elementos polêmicos, como a classificação de movimentos rebeldes ou de 
esquerda como terroristas. No entanto, os terroristas não aceitam esse rótulo 
e muitas vezes se autodenominam “combatentes da liberdade” – outro termo 
altamente polêmico –, “guerreiros sagrados”, “soldados de Deus”, jihadistas 
ou mujahedins. Voltando ao debate sobre a relação entre os “combatentes da 
liberdade” e o terrorismo, Jeffry Simon, do Departamento de Ciências Polí-
ticas e especialista em questões de segurança da Universidade da Califórnia 
(UCLA), afirma que:
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O que um vê como terrorista é visto por outro como um combatente 
da liberdade. A maior diferença entre o terrorismo e a guerra de guer-
rilha é que as guerrilhas geralmente incluem [...] grandes grupos de 
combatentes armados para derrubar um governo ou obter o controle 
de uma parte do país por meio de uma campanha de ataques rurais 
que incluem o confronto direto com as forças armadas nacionais. 
Embora o terrorismo - como o assassinato de funcionários do governo 
- seja uma tática da insurgência guerrilheira, não é sua principal tática 
ou meio de atingir seus objetivos, enquanto para um grupo terrorista 
é (Schmid 2013, 20, tradução nossa)2.

No entanto, na introdução do livro coordenado pelo professor Sch-
mid, ele destaca a questão de qual é a relação entre o terrorismo e a luta de 
libertação nacional/lutadores pela liberdade ou resistência contra a ocupação 
estrangeira. Com relação a isso, os entrevistados responderam que legal-
mente não há relação, pois são conceitos diferentes. O Direito Internacional 
Humanitário proíbe ataques contra civis e alvos civis, independentemente 
da causa ou da justeza subjacente ao conflito.

Outra opinião citada pelo autor é que o terrorismo é uma tática 
que viola as regras da guerra e que nem todos os combatentes da liberdade 
optam por usar o terrorismo. Ele conclui que esse dilema reflete a natureza 
altamente politizada das discussões sobre terrorismo (Schmid 2013, 20). 
O exemplo que sempre é dado em relação a essa controvérsia é o caso do 
conflito israelo-palestino, mas no Sahel isso se torna ainda mais complexo 
devido ao número de grupos armados que operam no norte do Mali, em que 
nem todos usam o terrorismo como método, mas toda ação militar relatada 
é classificada como tal.

A esse respeito, o analista indiano Harjit Sandhu, ex-coordenador 
do Painel de Especialistas do Conselho de Segurança para o caso da Libéria 
e ex-oficial da Interpol para questões antiterrorismo, declarou:

2  No original: “What one sees as a terrorist is seen by another as a freedom fighter. The biggest 
difference between terrorism and guerrilla warfare is that guerrillas usually include (...) large groups 
of armed fighters to overthrow a government or gain control of a section of the country through a 
campaign of rural attacks that include direct confrontation with the national armed forces. While 
terrorism – such as the assassination of government officials – is a tactic of the guerrilla insurgency, 
which is not its main tactic or means to achieve its objectives, while for a terrorist group it is” (Sch-
mid 2013, 20).
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Os combatentes da liberdade têm como ponto de vista os tiranos e 
seus agentes. Ao contrário, um terrorista espalha o medo entre as 
massas e mata indiscriminadamente para aterrorizar a todos. Em 
geral, os terroristas não estão lutando pela liberdade de ninguém. 
Em vez disso, estão lutando por sua própria chance de serem tiranos, 
daí seu desprezo pela vida das pessoas que afirmam estar libertando 
(Schmid 2013, 21, tradução nossa)3.

Sobre o terrorismo, foram coletadas e identificadas mais de 250 defi-
nições propostas nos mais diversos contextos históricos (desde o século 19) 
e que respondem às mais diversas posições políticas. No período da “quarta 
onda” do terrorismo e, particularmente, entre 1999 e 2010, Joseph J. Easson 
e Alex P. Schmid compilaram 84 definições sobre o assunto (Schmid 2013, 
99-148), entre elas as da Organização para a Unidade Africana (OUA), da 
OIC, do Departamento de Estado dos EUA, da UE e de outros estudiosos.

É nesse contexto que surge a complexidade de se estabelecer um 
conceito único de terrorismo, devido à falta de consenso por parte da comu-
nidade internacional e dependendo da posição política e da ideologia de quem 
o está avaliando. A esse respeito, no relatório preparado pelo Relator Especial 
Kalliopi K. Koufa, em 2001, afirma-se que o termo terrorismo carrega uma 
carga emocional e política importante. Geralmente é acompanhado de um 
julgamento negativo implícito e é usado de forma seletiva. Assim, as defini-
ções são confundidas com julgamentos de valor. A atividade ou o compor-
tamento violento ao qual um determinado ator se opõe é classificado como 
terrorismo. Por outro lado, a classificação de terrorismo é rejeitada quando 
se refere a situações com as quais um ator simpatiza (Informe del Consejo 
Económico y Social 2001, 11)l

Na estrutura multilateral, tanto a OUA quanto a OIC estiveram entre 
as primeiras instâncias que definiram sua posição contra o terrorismo, desde 
1999. A OIC, em sua 26ª sessão, realizada em Ouagadougou, Burkina Faso, 
de 28 de junho a 1º de julho de 1999, aprovou a Convenção da Organização 
da Conferência Islâmica para a Luta contra o Terrorismo Internacional. No 
primeiro artigo da Convenção, o terrorismo é definido como:

3   No original: “The freedom fighters have as their point of view the tyrants and their agents. 
On the contrary, a terrorist spreads fear among the masses and kills indiscriminately to terrorize 
everyone. Terrorists are usually not fighting for anyone’s freedom. Instead, they are fighting for their 
own chance to be tyrants, hence their disregard for the lives of the people they claim to be liberating” 
(Schmid 2013, 21).
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Qualquer ato de violência ou ameaça de violência, independente-
mente de seus motivos ou intenções, perpetrado para executar um 
plano criminoso individual ou coletivo com o objetivo de aterrorizar 
as pessoas ou ameaçar prejudicá-las ou colocar em risco sua vida, 
honra, liberdades, segurança ou direitos, ou expor o meio ambiente, 
ocupar ou confiscar qualquer instalação ou propriedade pública ou 
privada, ou colocar em risco um recurso nacional ou instalações inter-
nacionais, ou ameaçar a estabilidade, a integridade territorial, a uni-
dade política ou a soberania de Estados independentes (Organization 
of African Unity 1999, 2, tradução nossa)4.

Declarou-se também em seu artigo 2 que: “a luta dos povos, inclu-
sive a luta armada contra a ocupação estrangeira, a agressão, o colonialismo 
e a hegemonia, visando à libertação e à autodeterminação, de acordo com 
os princípios do direito internacional, não será considerada crime de terro-
rismo” (Organization of African Unity 1999, 3, tradução nossa)5. Esse é um 
esclarecimento importante e, assim como a OUA, essa distinção será feita 
entre o terrorismo e a luta pela libertação. Na nona sessão da Cúpula Islâmica 
(Qatar 2000), a OIC reiterou seu apoio à conferência internacional de alto 
nível sobre terrorismo e enfatizou mais uma vez a preocupação da OIC com 
a necessidade de distinguir claramente o terrorismo da luta dos povos pela 
libertação nacional e pela eliminação da ocupação estrangeira e da hegemonia 
colonial, bem como para recuperar o direito à autodeterminação.

No contexto das agências das Nações Unidas, foram adotadas 19 
convenções antiterrorismo e várias resoluções do Conselho de Segurança. 
Em particular, as resoluções 1269 (1999) e 1566 (2004) indicam que, inde-
pendentemente de sua motivação, nenhum ato de terrorismo é justificável. 
Há também a Resolução 1373, de 28 de setembro de 2001, que estabeleceu o 
Comitê Antiterrorismo da ONU. O professor Francisco J. Bariffi, da Univer-
sidade Carlos III de Madri, ressalta a esse respeito que, apesar das constantes 
referências a “atos terroristas”, essa resolução não foi capaz de determinar seu 
significado, deixando sua classificação a cargo dos próprios Estados (Bariffi 

4   No original: “Any act of violence or threat thereof, regardless of its motives or intentions, per-
petrated to carry out an individual or collective criminal plan with the aim of terrorizing people or 
threatening to harm them or endanger their life, honor, liberties, security or rights or exposing the 
environment, occupying or seizing any public or private facility or property, or endangering a natio-
nal resource, or international facilities, or threatening the stability, territorial integrity, political 
unity or sovereignty of independent States” (Organization of African Unity 1999, 2).

5   No original: “the struggle of peoples, including the armed struggle against foreign occupation, 
aggression, colonialism, and hegemony, aimed at liberation and self-determination in accordance 
with the principles of international law shall not be considered a crime of terrorism” (Organization 
of African Unity 1999, 3).
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2008, 128). Bariffi também ressalta que a resolução 1566 (2004), embora 
não tenha tido o objetivo de definir “terrorismo”, instou os Estados a cooperar 
plenamente na luta contra o terrorismo e, dessa forma, prevenir e punir atos 
que atendam a essas três características:

[a) Atos, inclusive contra civis, cometidos com a intenção de causar a 
morte ou lesões corporais graves ou de fazer reféns; e b) Atos cometi-
dos, independentemente de qualquer justificativa por considerações 
de natureza política, filosófica, ideológica, racial, étnica, religiosa ou 
outra natureza semelhante, com a intenção de causar um estado de 
terror na população em geral, em um grupo de pessoas ou em deter-
minada pessoa, intimidar uma população ou compelir um governo 
ou uma organização internacional a realizar um ato ou a abster-se de 
realizá-lo; e c) atos que constituem crimes definidos nas convenções 
e protocolos internacionais relacionados ao terrorismo e incluídos em 
seu escopo (Bariffi 2008, 128, tradução nossa)6.

No mesmo relatório preparado pelo Relator Especial Kalliopi K. 
Koufa, o analista Walter Laqueur, presidente do Conselho Internacional de 
Pesquisa do Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais, Washington, 
D.C., é citado como definindo o terrorismo como:

uso da violência encoberto por um grupo para fins políticos; é direcio-
nado contra um governo, mas também é usado contra grupos étnicos, 
classes ou partidos. Os objetivos podem variar de reivindicações até 
a derrubada de um governo e a tomada de poder [...]. Os terroristas 
têm como objetivo causar perturbações políticas, sociais e econômi-
cas e, para isso, cometem assassinatos planejados ou indiscriminados 
(Informe del Consejo Económico y Social 2001, 29, tradução nossa)7.

6   No original: “a) Acts, including against civilians, committed with the intent to cause death 
or serious bodily injury or to take hostages; and b) Acts committed, regardless of any justification 
for considerations of a political, philosophical, ideological, racial, ethnic, religious or other similar 
nature, with the intention of causing a state of terror in the general population, in a group of people 
or in certain person, intimidate a population or compel a government or an international organiza-
tion to carry out an act, or to refrain from carrying out it; and c) acts that constitute crimes defined 
in the international conventions and protocols related to terrorism and included in their scope” 
(Bariffi 2008, 128).

7   No original: “the use of violence covered up by a group for political purposes; it is directed 
against a government, but it is also used against ethnic groups, classes or parties. The objectives can 
range from grievances to the overthrow of a government and the seizure of power (…). Terrorists aim 
to cause political, social and economic disruption and, to this end, commit planned or indiscrimi-
nate killings” (Report of the Economic and Social Council 2001, 29).
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Em 1984, o Congresso dos Estados Unidos divulgou uma definição 
que foi registrada em códigos militares e na lei dos EUA, que afirmava que 
“todo ato terrorista é aquele [...] que tem a intenção de intimidar ou coagir uma 
população civil, influenciar a política do governo por meio de intimidação e 
coerção, afetar a conduta do governo por meio de assassinato ou sequestro” 
(Rad Cliff 2011, 105, tradução nossa)8. 

Por sua vez, o Federal Bureau of Investigation (FBI) definiu o terro-
rismo internacional como:

o uso ilegal da força ou da violência por um grupo de pessoas [...] que 
têm alguma ligação com uma potência estrangeira ou cujas atividades 
transcendem as fronteiras nacionais, contra pessoas ou propriedades, 
para intimidar ou coagir um governo ou a população civil para atingir 
objetivos sociais e políticos (Rad Cliff 2011, 106, tradução nossa)9.

Essas duas perspectivas mostram uma clara contradição com a 
maneira como a política externa dos EUA é administrada e com seu com-
portamento em regiões como o Oriente Médio.

Islã e terrorismo: uma desconstrução necessária

Um dos mitos mais amplamente difundidos sobre o terrorismo é sua 
suposta e quase exclusiva ligação direta com a religião. Da mesma forma, as 
posições estão divididas. De acordo com os acadêmicos entrevistados por Alex 
Schmid, alguns argumentam que não há relação direta entre terrorismo e reli-
gião, ou pelo menos que não há necessariamente uma conexão (Schmid 2013, 23). 
Outros afirmam que, como o terrorismo é um método para atingir um objetivo 
final, esse objetivo pode ser descrito em termos religiosos. Portanto, as crenças 
religiosas podem ser uma força motivadora para os terroristas (Schmid 2013, 23).

O professor Lucien van Liere, do Departamento de Estudos Religio-
sos e Filosóficos da Universidade de Utrecht, discute o papel da religião como 
simplificador e ampliador dos conflitos violentos atuais. Segundo ele, parece 

8  No original: “every terrorist act is one (...) that has the intention of intimidating or coercing 
a civilian population, influencing government policy through intimidation and coercion, affecting 
government conduct through assassination or kidnapping” (Rad Cliff 2011, 105).

9  No original: “the illegal use of force or violence by a group of people (...) who have some connec-
tion with a foreign power or whose activities transcend national borders, against persons or property, 
to intimidate or coerce a government, or the civilian population to achieve social and political objec-
tives” (Rad Cliff 2011, 106).
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impossível evitar a discussão sobre seu papel. Dos fundamentalismos religiosos 
ao fenômeno do terrorismo, o uso da linguagem religiosa em zonas de conflito 
contribui para instigar conflitos violentos. A religião parece funcionar mais como 
uma ferramenta que dá sentido às pessoas dentro de um contexto socioeconô-
mico e político complexo. Se as tensões sociais aumentam, o medo aumenta e 
a violência espreita, gerando um conflito religioso (Liere 2012).

Portanto, a religião pode fornecer uma motivação para sacrificar tudo, 
inclusive a própria vida. O terrorismo pode ter motivação religiosa, ideológica e 
social, ou uma combinação desses elementos. Acima de tudo, o terrorismo reli-
gioso seria o mais mortal porque suas ações são guiadas por um poder supremo 
e vistas como uma forma de servir à vontade de Deus. A religião contém em seus 
textos tradições, símbolos, rituais e mitos que são frequentemente manipulados 
para mobilizar as pessoas. Sugere-se também que o discurso religioso é um dos 
fatores mais importantes para o recrutamento de movimentos salafi-jihadistas 
(Schmid 2013, 24-25), no que tem sido chamado de teoria da “quarta onda” do 
terrorismo global. 

Essa teoria foi desenvolvida pelo professor de Ciências Políticas da Uni-
versidade da Califórnia, David Rapoport, segundo o qual essa quarta onda se 
refere ao terrorismo religioso entre 1970 e o presente momento (Rasler e Thomp-
son 2011, 13-17). De acordo com seu método de análise, essa fase começou com 
dois eventos importantes: a Revolução Islâmica no Irã (1979) e a intervenção 
soviética no Afeganistão (1979-89), que mobilizaram os muçulmanos, por um 
lado, para exportar a revolução dos aiatolás e, por outro, para mobilizá-los contra 
os “infiéis”, o que mais tarde será transformado em “ataque” aos alvos dos EUA 
para se retirar do Oriente Médio. Outros professores americanos, como Jeffrey 
D. Simon, Jeffrey Kaplan e Jean E. Rosenfeld, que se concentram no estudo do 
terrorismo religioso, do terrorismo e da violência política, também contribuem 
para essa abordagem (Rosenfeld 2011, 1-10, 44-84). Portanto, a quarta onda de 
terrorismo assumiu uma orientação essencialmente religiosa e foi centrada no 
Islã, introduzindo assim o problema de vincular o terrorismo a essa religão.

Entretanto, Jeffrey Simon desenvolveu posteriormente sua teoria da 
“quinta onda”, na qual argumenta que não haverá um único tipo de ideologia 
que dominará esse novo estágio, no qual o papel influente da tecnologia será 
sua característica definidora. É por isso que Simon a chama de “onda tecnoló-
gica” e estabelece a Internet como a pré-condição necessária para o terrorismo 
moderno. Simon ressalta que nenhum tipo de movimento terrorista detém o 
monopólio do uso da tecnologia e que as ideologias concorrentes alcançarão suas 
definições ao assumir o controle dela (Walls 2017, 59). Em parte, esse processo 
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foi evidenciado pelo uso que grupos como o Estado Islâmico fizeram das redes 
sociais na Internet para divulgar sua “mensagem” sobre o Islã.

O Islã, como um sistema de crenças, valores e códigos de conduta, não 
é uma religião homogênea. Ao se espalhar a partir do século VII, adotou as 
características das culturas dos povos que se tornaram islamizados. Atualmente, 
o componente árabe inicial permanece como uma minoria dentro da comuni-
dade islâmica: UMMA. Portanto, não há um único Islã no mundo xiita, muito 
menos na variante sunita, que se divide em quatro grandes escolas corânicas e 
múltiplas irmandades sufis, etc.

Isso leva a sugerir que há diferentes tendências políticas no Islã ou 
no que pode ser chamado de Islã político. Além disso, dentro do fundamenta-
lismo islâmico há grandes nuances que vão desde os reformistas - Irmandade 
Muçulmana ou o Partido da Justiça e Desenvolvimento da Turquia - até outras 
variantes mais radicais, como o wahhabismo, que se tornou a política oficial do 
Reino Saudita, ou a variante conservadora promovida pelos aiatolás xiitas do 
Irã. Portanto, os islamistas não são um grupo único ou monolítico (Halverson, 
Goodall e Corman 2011, 32) e muitos deles buscam diferentes objetivos ideoló-
gicos por meio da participação política e do ativismo social, em vez da violência 
(Halverson, Goodall e Corman 2011, 6).

Outras variantes do Islã conservador são formadas por grupos mino-
ritários que não têm poder político e se tornam forças contra governos estabe-
lecidos. Esses grupos de tendência extremista se autodenominam defensores 
de um Islã “autêntico” e “legítimo” que devem implementar nas sociedades 
em que atuam. Sua principal característica é o uso da violência como método 
de combate. Com relação a isso, Halverson, Goodall e Corman definem os 
extremistas como

um grupo de atores políticos que buscam impor uma ideologia islâ-
mica por meio de intimidação física, coerção e violência revolucioná-
ria, contra qualquer Estado ou objetivos civis, que não compartilham 
a mesma visão do “verdadeiro” caminho do Islã, que é tipicamente de 
natureza ultraconservadora e puritana (Halverson, Goodall e Corman 
2011, 6, tradução nossa)10.

Esses autores americanos também afirmam que “em sua forma mais 
radical ‘jihadista’ ou extremista, os islamistas adotam as mesmas estratégias 

10  No original: “a group of political actors who seek to impose an Islamist ideology through physi-
cal intimidation, coercion and revolutionary violence, against any State or civilian objectives, who 
do not share the same vision of the ‘true’ path of Islam, which is typically ultra-conservative and 
puritanical in nature” (Halverson, Goodall, and Corman 2011, 6).



47Yoslán Silverio González

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 37-54

revolucionárias violentas que os nacionalistas haviam empregado antes deles” 
(Halverson, Goodall e Corman 2011, 32, tradução nossa)11. Aqui, a principal 
crítica recai sobre o termo “violência revolucionária”, pois ele está direta-
mente associado ao fato de que os movimentos revolucionários são processos 
negativos ou, o que é pior, ele vincula indiretamente grupos extremistas ou 
radicais a grupos revolucionários. Tudo isso se torna ainda mais complexo 
quando os conceitos de islamistas, extremistas, jihadistas ou radicais são 
usados como sinônimo de terroristas. 

No Routledge Handbook of Terrorism Research, o extremismo é defi-
nido como uma forma de expressão política com o objetivo de atingir seus 
objetivos por qualquer meio, até a violência política. Eles podem ter uma 
orientação de extrema esquerda, extrema direita ou fundamentalista religiosa. 
Da mesma forma, eles incluem movimentos de esquerda nesse processo, um 
aspecto contraditório, reducionista e sem argumentos sólidos. Em seguida, 
definem o extremismo religioso como uma variante do radicalismo (Schmid 
2013, 630). De acordo com Frank Buijs, professor de Estudos de Radicalização 
da Universidade de Amsterdã:

O extremismo almeja uma sociedade idílica desejada, absolutiza a 
contradição entre as forças do bem e do mal e propaga uma leitura 
específica da jihad, principalmente a de que é dever de todo muçul-
mano usar todos os meios possíveis para combater o mal. Os extre-
mistas são caracterizados pela ideia de que há uma contradição irre-
conciliável entre os verdadeiros crentes e os governantes apóstatas, 
que precisa ser resolvida por meio da luta armada (Schmid 2013, 630, 
tradução nossa)12.

Voltando à análise de Halverson, Goodall e Corman sobre o extre-
mismo islâmico, eles também sugerem que o discurso islâmico radical está 
ligado a certas narrativas culturais que indicam como os membros desse 
grupo extremista devem se organizar, quais metas ou objetivos devem perse-
guir de acordo com o que acreditam e o que os torna verdadeiros seguidores 
do Profeta Maomé (Halverson, Goodall e Corman 2011, 12). Seguindo essa 

11   No original: “in their most radical ‘jihadist’ or extremist form, Islamists adopt the same violent 
revolutionary strategies that nationalists had done before them” (Halverson, Goodall, and Cor-
man 2011, 32).

12   No original: “extremism strives for a desired idyllic society, absolutizes the contradiction between 
the forces of good and evil, and propagates a specific reading of jihad, mainly that it is the duty of 
every Muslim to use all possible means to fight evil. Extremists are characterized by the idea that 
there is an irreconcilable contradiction between true believers and apostate rulers, which needs to be 
resolved through armed struggle” (Schmid 2013, 630).
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lógica, os extremistas afirmam que o mundo é corrupto e que as nações árabes 
e o mundo islâmico se desviaram do caminho do verdadeiro Islã para entrar 
em um estágio de jahiliyyab ou ignorância pré-islâmica.

Assim, eles definem todos os líderes do mundo árabe e islâmico 
como “apóstatas” e inimigos de Deus. Essa narrativa também define o Oci-
dente - e em particular os Estados Unidos - como o inimigo que só pode ser 
eliminado pela jihad militante. Tudo isso serve como uma forma de recrutar 
pessoas para uma ideologia que promove o amor à morte e a vitória inevitável 
por meio do martírio (Halverson, Goodall e Corman 2011, 13). Com essas 
ideias, presume-se que, para Halverson, Goodall e Corman, extremistas são 
sinônimos de terroristas e, até certo ponto, há uma linha invisível muito fina 
que separa as duas tendências que nem sempre precisam estar relacionadas.

A analista russa E. Stepanova identifica algumas características com-
partilhadas pela maioria dos grupos terroristas de base religiosa. Entre elas 
estão: a atividade terrorista depende da bênção de um guia espiritual; suas 
ações são justificadas por referências diretas ao texto sagrado, que também 
pode ser usado por forças mais moderadas. Por sua vez, ela identifica o 
radicalismo religioso como uma reação contra a modernização cultural, a 
secularização e a ocidentalização, percebidas como uma ameaça à identidade 
muçulmana. Por esse motivo, para ela, há uma relação entre o radicalismo 
religioso/extremista e o terrorismo (Schmid 2013, 25-26). Mas, como outros 
autores sugeriram, essa relação não precisa ser direta.

De acordo com o acadêmico israelense Assaf Moghadam, diretor de 
Estudos sobre Terrorismo do Departamento de Ciências Sociais da Academia 
Militar de West Point, dentro do radicalismo religioso (extremista), os gru-
pos que usam métodos terroristas são motivados, apoiados ou justificados 
de acordo com uma interpretação do conceito islâmico de jihad. Embora o 
“terrorismo islâmico jihadista” tenha se tornado a principal forma de ter-
rorismo transnacional nas últimas décadas, isso não significa que todos os 
movimentos islâmicos (islamistas radicais) incluam a jihad como sua pri-
meira prioridade e estejam prontos para usar a violência, principalmente 
contra civis (Schmid 2013, 25).

Outro conceito polêmico foi o de associar a jihad ao terrorismo. O 
termo jihad pode ser traduzido como lutar vigorosamente ou fazer um esforço 
individual. Também se refere à luta pelo caminho de Alá e é frequentemente 
usado como sinônimo de guerra santa, que ocorreu no início da expansão do 
Islã (anos de 750 a 1258) para converter diferentes povos. Depois, no século 
XIX, houve um movimento de jihad na África Ocidental que buscava purificar 
o Islã (Batran 2010, 619-640).
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Na modernidade, o termo jihad tem sido controverso porque há dife-
rentes maneiras de interpretá-lo. Por exemplo, existe o termo “grande jihad” 
(jihad al-Akbar) que é usado para se referir à luta individual dos muçulmanos 
para fazer o que é certo de acordo com o Islã: a jihad do coração e a luta contra 
seus próprios instintos e tentações. Há também a “jihad da língua” (jihad 
al-lissan ou da’awah): falar em nome do bem e evitar o mal. Outro significado 
é a “jihad espiritual” ou intelectual (jihad al-kabir): expandir o conhecimento 
da revelação divina por meio de Alá e seus profetas. Entretanto, a jihad como 
uma luta espiritual não violenta não é encontrada de forma muito explícita 
no hadith, embora haja 199 referências no sentido de guerra.

Esse termo foi interpretado para se referir à luta armada individual 
ou em grupo para propagar o Islã contra os infiéis ou kafir: “jihad da espada” 
(jihad as-sayf). Tradicionalmente, essa variante é usada para descrever a luta 
armada contra os não muçulmanos, não necessariamente por motivos pura-
mente religiosos, mas para defender ou libertar os muçulmanos da opressão 
ou da jihad ofensiva para conquistar território e estabelecer o Islã. A doutrina 
da jihad foi revigorada na década de 1980 com o trabalho do professor pales-
tino Abdullah Azzam ao proclamar que a jihad se tornaria uma obrigação 
individual, e não coletiva, e que todo muçulmano tinha que participar dela, 
moral ou financeiramente (Schmid 2013, 651). 

Portanto, a jihad começou a ser chamada diretamente de terrorismo 
jihadista. A esse respeito, o professor indiano radicado no Reino Unido, 
Sajjan Gohel, do Departamento de História Internacional da London School 
of Economic and Political Science, afirma que:

Os terroristas, bem como clérigos extremistas e elementos radicais, 
rotularam a palavra terrorista como jihad, suicidas como mártires, 
transformando uma ação criminosa violenta em um dever religioso 
sagrado [...] que será recompensado no paraíso por seu sacrifício. O 
uso da religião como fator motivacional [sic] permitiu que os terroris-
tas tivessem uma razão para sua violência indiscriminada [...] e impu-
sessem o fundamentalismo como um modo de vida (Schmid 2013, 
27, tradução nossa)13.

Embora a narrativa dos líderes de organizações terroristas com base 
ideológica em uma forma de interpretação radical do Islã afirme que eles 

13   No original: “terrorists, as well as extremist clerics and radical elements, have labeled the word 
terrorist as jihad, suicides as martyrs, transforming a violent criminal action as a sacred religious 
duty (...) who will be rewarded in paradise for their sacrifice. Using religion as a motivational fac-
tor have [sic] allowed terrorists to have a reason for their indiscriminate violence (...) and impose 
fundamentalism as a way of life” (Schmid 2013, 27).
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estão realizando uma guerra santa ou jihad, isso não significa ter de associar 
o terrorismo, como método de luta, à jihad, pois há muitas formas de fazê-la, 
como a dos palestinos. Todos esses estereótipos, interpretações errôneas e 
confusões epistemológicas foram exacerbados pela politização do terrorismo 
desde o século XXI e pelo fortalecimento da islamofobia por meio da mídia.

Um dos adjetivos mais usados - erroneamente - para caracterizá-lo 
foi o terrorismo “islâmico”, depois do qual a maioria desses eventos come-
çou a ser associada ao Islã e, portanto, a (des)qualificá-lo como uma religião 
violenta. Embora as principais organizações terroristas tenham tido o Islã 
como base ideológica e cultural, a maioria de suas vítimas foi a população 
muçulmana dos países onde atuaram. Na prática, os preceitos religiosos com 
os quais pretendem legitimar seus métodos constituem uma violação dos 
princípios do Islã e muitos de seus líderes manipulam esses fundamentos 
para recrutar seguidores, em um contexto marcado pelo empobrecimento 
socioeconômico, pela desvalorização de sua cultura e pela interferência estran-
geira.

As posições da África em relação à conceituação e à adoção de ins-
trumentos legais para enfrentar o terrorismo têm sido muito significativas. 
Desde a Declaração sobre um Código de Conduta para as Relações Interafri-
canas, em que o extremismo e o terrorismo foram denunciados (Organisation 
of African Unity 1994, 252-253), até a Convenção sobre Prevenção e Combate 
ao Terrorismo, em 1999. Esse documento foi um marco, pois foi o primeiro 
instrumento legislativo preparado para combater o terrorismo na África. A 
principal contribuição desse conceito é a distinção entre atos de terrorismo 
e a luta pela autodeterminação.

Nas palavras de Martin Ewi, especialista em questões de terrorismo 
do Instituto de Estudos de Segurança (Institute for Security Studies, ISS na 
sigla em inglês) da África do Sul, e de Emmanuel Kwesi Aning, Diretor da 
Faculdade de Assuntos Acadêmicos e Pesquisa do Centro Internacional de 
Treinamento para Manutenção da Paz Kofi Annan, de Gana, essa declaração 
foi um ponto de partida em relação ao terrorismo, pois estabeleceu as bases 
iniciais não apenas para condená-lo, mas também criminalizá-lo. Essa foi 
a primeira tentativa, em nível continental, de identificar as causas do terro-
rismo e, assim, iniciar um processo de cooperação entre Estados para lidar 
com esse problema (Ewi e Aning 2006, 36). Ambos os autores classificam 
a Convenção como:
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uma vitória política para a África e um instrumento legal complemen-
tar para a cooperação judicial e mútua, bem como um compromisso 
vinculativo por parte dos países africanos de assumir o controle de 
seus próprios problemas de segurança e combater o fenômeno da 
violência e do crime organizado (Ewi e Aning 2006, 37, tradução 
nossa)14.

Conclusão

Desde os eventos de 11 de setembro, todas essas abordagens teóricas 
e interpretações errôneas que ligavam o Islã e a jihad ao terrorismo aumen-
taram. Esse longo período de promoção da islamofobia buscou legitimar as 
ações militares das potências ocidentais em áreas de interesse geoestratégico. 
Essa resposta militar, após 20 anos de “combate ao terrorismo”, não produ-
ziu nenhum resultado real. Pelo contrário, causou a expansão do ativismo 
terrorista para áreas e países que antes não haviam sido afetados, como o 
Sahel e Burkina Faso, nos últimos oito anos. Desde o início de todo esse 
problema, os líderes africanos aumentaram seu compromisso político com 
o enfrentamento do terrorismo, desde a Cúpula de Dakar em 2001.

Um ano depois, o Plano de Ação para a Prevenção e Combate ao Ter-
rorismo foi aprovado na Cúpula Intergovernamental de Alto Nível realizada 
na Argélia em 2002. O Plano de Ação buscou dar expressão concreta aos 
compromissos e obrigações dos países africanos para combater o terrorismo 
e melhorar seu acesso aos recursos necessários para seu enfrentamento. Seu 
objetivo era fornecer diretrizes e estratégias sólidas para a ação coletiva e indi-
vidual dos Estados contra o terrorismo. Todas essas convenções, protocolos 
e acordos anteriores constituem a estrutura legal sobre a qual os diferentes 
mecanismos de segurança do continente continuam a atuar, inclusive o Con-
selho de Paz e Segurança da UA. 

Em 2004, foi adotado o Protocolo da Convenção da OUA para a 
Prevenção e Combate ao Terrorismo. Dessa forma, as diferentes políticas 
antiterroristas são articuladas, tanto em nível continental quanto nacional. Os 
problemas surgiriam mais tarde em sua implementação, diante de eventos 
específicos, falta de recursos financeiros, posições e políticas nacionais, bem 

14 No original: “a political victory for Africa and a complementary legal instrument for judicial 
and mutual cooperation, as well as a binding commitment on the part of African countries to take 
charge of their own security problems and combat the phenomenon of violence and organized crime” 
(Ewi and Aning 2006, 37).
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como a interferência das potências ocidentais do ponto de vista militar. Os 
líderes africanos continuaram a implementar seus próprios mecanismos de 
combate ao terrorismo. A etapa seguinte foi o esforço para preparar o que 
eles chamaram de Lei Modelo Africana Abrangente Contra o Terrorismo. 
Essa é uma tentativa de legislar a partir da UA sobre crimes relacionados 
ao terrorismo, um fenômeno que vem aumentando na última década na 
região. Todos esses esforços legais dentro dos mecanismos de integração e 
coordenação africanos foram exemplos da busca por uma abordagem pró-
pria, seguindo a regra de resolver os problemas africanos com a perspectiva 
africana. Outro elemento importante nesse sentido foi a visão conceitual de 
separar o terrorismo de outras formas legítimas de luta, o que constitui uma 
ruptura epistemológica com as tendências ocidentais dominantes.

Recomendações

• Continuar a aprofundar as abordagens teóricas do terrorismo a 
partir de uma perspectiva africana que não siga as narrativas oci-
dentais.Aprofundar os aspectos legais estabelecidos pelas diferen-
tes instâncias e agências da União Africana e das Comunidades 
Econômicas Regionais.

• Promover encontros acadêmicos entre intelectuais, políticos e 
analistas africanos para contribuir com esse processo de des-
construção epistemológica a partir de uma interpretação africana.

• Promover a análise crítica dos problemas relacionados ao terro-
rismo na África - em particular na região de Sahel - e as razões 
objetivas pelas quais as políticas antiterroristas, dominadas pelas 
estratégias da França e dos Estados Unidos, não deram resultados 
concretos, já que foi observado um aumento nas ações terroristas 
na região do Sahel.
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RESUMO
O terrorismo tem mantido uma tendência de expansão, com apenas pequenos perío-
dos de contração, razão pela qual continua a ser um dos principais problemas globais 
em termos de segurança. A maioria das análises sobre essas questões feitas por 
acadêmicos ocidentais é permeada por uma abordagem que associa o terrorismo 
ao “jihadismo”, ao “islamismo” ou, pior, que não faz distinção entre movimentos 
armados com reivindicações sociais ou territoriais e grupos terroristas. Da mesma 
forma, o foco da luta contra o terrorismo continua a priorizar a abordagem militar, 
que não produziu resultados reais. Por esse motivo, é necessário, mais uma vez, 
voltar aos debates teóricos conceituais sobre o terrorismo, mas de uma perspectiva 
alternativa às tendências acadêmicas ocidentais que o estudam, em geral, de forma 
tendenciosa. Nesse sentido, o debate concentra-se em separar o terrorismo do Islã 
e de outras formas de luta política armada. Em regiões como o Sahel, onde há uma 
multiplicidade de atores armados não-estatais envolvidos, há uma tendência de carac-
terizar todas as formas de violência política como terrorismo, o que constitui um 
erro conceitual e metodológico. Daí decorre a importância de continuar os estudos 
conceituais que permitem ajustar as estratégias a serem seguidas e a identificação 
correta de quais atores devem ser considerados terroristas.
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A EVOLUÇÃO DAS OPERAÇÕES DE PAZ DA 
ONU SOB O ENFOQUE DA SEGURANÇA HU-
MANA: O DILEMA NA QUESTÃO DO SAARA 
OCIDENTAL

Guilherme Moreira Dias1

José Maria Sydow de Barros2

Túlio Pires Barboza3

Introdução

A questão do Saara Ocidental, a “última colônia da África”, é bastante 
peculiar no contexto das operações de paz da Organização das Nações Unidas 
(ONU), quando comparada com outras missões em curso, e, ainda, é bas-
tante singular no contexto geopolítico, visto que a comunidade internacional 
diverge a respeito desse território (Barros 2020).

Neste contexto, o presente artigo procura responder ao seguinte pro-
blema: por que a evolução das operações de paz da ONU, ocorrida após a 
ampliação da agenda de segurança internacional e o surgimento do conceito 
de segurança humana, não proporcionou nenhuma mudança significativa na 
Missão das Nações Unidas para o Referendo no Saara Ocidental (MINURSO)? 
A hipótese considerada é que, embora exista um consenso no âmbito inter-
nacional sobre a importância do conceito da segurança humana, não verifi-
cou-se nenhuma mudança no mandato da MINURSO, como a incorporação 
de novas atribuições, tendo em vista o estreito relacionamento do Marrocos 

1  Instituto Meira Mattos, Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Rio de Janeiro, 
Brasil. Email: diasgm@ppgcm.ensino.eb.mil.br. ORCID: http://orcid.org/0000-0001-8472-
7220.

2  Instituto Meira Mattos, Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Rio de Janeiro, 
Brasil. Email: jmsydow@hotmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-0966-1940.

3  Instituto Meira Mattos, Escola de Comando e Estado-Maior do Exército. Rio de Janeiro, 
Brasil. Email: tuliopb84@hotmail.com.

 https://doi.org/10.22456/2448-3923.127443
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com alguns dos membros permanentes do Conselho de Segurança (CS) da 
ONU, nomeadamente a França e os Estados Unidos.

Assim sendo, para responder à questão proposta, inicialmente, a 
segunda seção aborda o conceito de segurança humana. Em seguida, é rea-
lizada uma análise da evolução das operações de paz das Nações Unidas no 
contexto da ampliação da agenda de segurança internacional, até o estabe-
lecimento do princípio da responsabilidade de proteger. Na quarta seção, é 
realizada a abordagem sobre a questão do Saara Ocidental, sob o prisma da 
segurança humana. Encerrando o estudo, na conclusão, serão abordados 
aspectos relevantes sobre o problema proposto.

O surgimento da questão da segurança humana

Antes de abordar o conceito de segurança humana é importante 
entender o contexto internacional que impulsionou o surgimento dessa ques-
tão. O conceito tradicional de segurança, centrado na soberania do Estado 
e sua integridade territorial, obtida por meio do fortalecimento do aparato 
militar das nações, dominou o debate teórico no período da Guerra Fria até 
meados da década de 70, quando a tensão nuclear entre as duas superpotên-
cias amadureceu, permitindo o surgimento dos primeiros questionamentos 
sobre essa abordagem tradicional de segurança (Buzan e Hansen 2009).

Conforme destaca Walt (1991), a partir da década de 1970 e, princi-
palmente, na década de 1980, intensificaram-se os debates acerca do tema 
segurança, marcando, para o autor, o período do “renascimento dos estudos 
de segurança”. Naquele momento, teóricos de segurança divergiam sobre a 
ampliação e o aprofundamento da agenda de segurança internacional para 
além das expressões política e militar, rejeitando a centralidade do Estado 
como agente de segurança (Buzan e Hansen 2009).

Nesse panorama, destacam-se os estudos da paz, especialmente as 
proposições de Johan Galtung, inserindo novos conceitos para a paz, a segu-
rança e a violência. De acordo com o autor, há duas formas de paz: a nega-
tiva e a positiva. A paz negativa é caracterizada pela ausência de violência, 
enquanto que a paz positiva é caracterizada por um equilíbrio social estável, 
no qual o surgimento de um novo conflito não tenha possibilidade de escalar 
para a violência e a guerra (Galtung 1969). Assim, conforme destaca Oliveira 
(2009, 69), “para que a segurança seja durável, ela deve ser equiparada a 
uma estrutura de paz estável ou positiva, que é muito mais do que somente a 
ausência de guerra”. A paz positiva proporciona a redução das condições que 
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impedem o desenvolvimento dos indivíduos, como a pobreza, a desigualdade 
social, os regimes totalitários, entre outras.

Em termos normativos, a construção do conceito se valeu de uma 
série de iniciativas que subsidiaram a construção das ideias de liberdade em 
relação ao medo e em relação à necessidade. De acordo com Gilder (2021), 
ainda na Carta Atlântica de 1941, é possível identificar as primeiras referências 
a tais liberdades e ao indivíduo como foco indireto da agenda de segurança. 
Trata-se do primeiro documento com diretrizes que visavam moldar a ordem 
internacional a ser instituída no pós II Guerra Mundial em caso de vitória 
dos Aliados.

Só a partir de 1980 essa discussão sobre ambas as ideias de liber-
dade seria retomada no plano internacional. As Comissões Brandt, Palmer 
e Brundtland produziram relatórios nos quais abordam o vínculo entre paz 
e desenvolvimento, o papel da cooperação a partir de uma visão global de 
segurança como possível resposta ao surgimento de novas ameaças e a ideia 
de sustentabilidade como resposta à crise climática e suas possíveis intercor-
rências que poderiam potencializar conflitos (Gilder 2021).

Na década de 1990, concomitantemente a essas novas propostas e for-
mulações teóricas, desenvolve-se o conceito de segurança humana. O termo 
foi formalmente apresentado em 1994, no corpo do Relatório do Desenvol-
vimento Humano, encomendado pelo Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento (PNUD), que, segundo Dias (2018, 39), sugeriu uma 
“passagem da segurança militar para a segurança humana, reconhecendo 
que só há paz na medida em que as pessoas tenham garantias de segurança 
em seu cotidiano”, redefinindo a lógica da ameaça ao discorrer:
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O conceito de segurança por muito tempo foi interpretado de forma 
restrita: como segurança do território contra agressões externas, ou 
como proteção dos interesses nacionais na política externa ou como 
segurança global contra a ameaça do holocausto nuclear. Tem sido 
relacionado mais a estados-nação do que a pessoas. Estavam esque-
cidas as preocupações legítimas das pessoas comuns que almejavam 
segurança em suas vidas diárias. Para muitas delas, segurança simbo-
lizava proteção contra a ameaça de doenças, fome, desemprego, crime 
[ou terrorismo], conflito social, repressão política e riscos ambientais. 
Com o retrocesso das sombras obscuras da Guerra Fria, verifica-se 
que muitos conflitos ocorrem dentro das nações e não entre as nações 
(UNDP 1994, 22, tradução nossa)4.

Ademais, o relatório do PNUD define o conceito de segurança 
humana com base em dois aspectos principais: um de visão mais restrita, 
que se refere à liberdade das pessoas em relação a ameaças como a fome, 
epidemias ou repressão (freedom from want), e outro de visão mais ampla, 
referente às consequências de conflitos, genocídios, limpezas étnicas (free-
dom from fear) (UNDP 1994). Conforme salienta Rocha (2017a, 56), a lógica 
dessa abordagem é a de que, “ao garantir a ausência de ameaças físicas, é 
possível garantir a agenda de desenvolvimento e vice-versa”, salvaguardando 
a segurança humana aos indivíduos. Além disso, o documento estabelece as 
seguintes dimensões de segurança humana: econômica, alimentar, sanitária, 
ambiental, pessoal, comunitária e política. A partir dessas sete dimensões, 
o relatório apresenta seis prováveis ameaças à segurança humana, a saber: 
terrorismo internacional, tráfico de drogas e crimes transnacionais, desi-
gualdade econômica, deslocamentos populacionais, degradação ambiental 
e questões demográficas (UNDP 1994).

Junto com o surgimento desse conceito, emergiu uma série de críti-
cas sobre a sua formulação e operacionalização. Nesse sentido, Paris (2001, 
88), argumenta que a concepção carece de precisão, permanecendo incerto 
“se o conceito de segurança humana pode servir como um guia prático para 

4  No original: “The concept of security has for too long been interpreted narrowly: as security of 
territory from external aggression, or as protection of national interests in foreign policy or as global 
security from the threat of a nuclear holocaust. It has been related more to nation-states than to 
people. The superpowers were locked in an ideological struggle-fighting a cold war all over the world. 
The developing nations, having won their independence only recently, were sensitive to any real 
or perceived threats to their fragile national identities. Forgotten were the legitimate concerns of 
ordinary people who sought security in their daily lives. For many of them, security symbolized pro-
tection from the threat of disease, hunger, unemployment, crime, social conflict, political repression 
and environmental hazards. With the dark shadows of the cold war receding, one can now see that 
many conflicts are within nations rather than between nations” (UNDP 1994, 22).
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pesquisa acadêmica ou formulação de políticas governamentais”, uma vez 
que, segundo o autor:

As definições existentes de segurança humana tendem a ser extra-
ordinariamente expansivas e vagas, abrangendo tudo, da segurança 
física ao bem-estar psicológico, o que proporciona formuladores de 
políticas com pouca orientação na priorização de objetivos políticos 
concorrentes e acadêmicos com pouca noção do que, exatamente, 
será estudado (Paris 2001, 88, tradução nossa)5.

Apesar disso, é lícito afirmar que o conceito de segurança humana, 
embora polêmico e controverso, foi incorporado pelos diversos atores do sis-
tema internacional (Estados, organizações internacionais/regionais, ONGs, 
entre outros). Conforme destaca Rocha (2017, 105), “o debate em relação a 
sua relevância, significado e definição é constante, mas já está incorporado 
nos círculos acadêmicos e políticos”.

Neste ponto, é importante destacar que o relatório da PNUD foi 
resultado de um processo iniciado com o lançamento da Agenda para a Paz, 
que marcou o início da evolução das operações de paz das Nações Unidas, 
conforme será abordado a seguir.

5  No original: “Existing definitions of human security tend to be extraordinarily expansive and 
vague, encompassing everything from physical security to psychological well-being, which provides 
policymakers with little guidance in the prioritization of competing policy goals and academics little 
sense of what, exactly, is to be studied.” (Paris 2001, 88).
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 A evolução das operações de paz da ONU

Tornou-se comum dividir a evolução das operações de paz em dife-
rentes gerações. Contudo, não existe um consenso quanto ao exato delinea-
mento temporal dessas gerações, tampouco quanto à utilidade dessa taxono-
mia (Kenkel 2013). Assim sendo, para a proposta deste estudo, é pertinente 
abordar a divisão das operações de paz em tradicionais e multidimensionais, 
conforme classificação realizada por Bellamy, Williams e Griffin (2004), a 
partir da análise dos objetivos estabelecidos no mandato de cada operação de 
paz aprovada pelo Conselho de Segurança (CS) da ONU, desconsiderando-se 
o critério temporal (divisão em diferentes gerações).

Nesse sentido, as operações de paz tradicionais foram sistematica-
mente implementadas durante a Guerra Fria, quando a falta de consenso 
entre os membros permanentes do CS da ONU, especialmente entre EUA e 
a URSS, impôs um período de quase inoperância para esse sistema de segu-
rança coletiva. Nesse panorama, de maneira geral, as operações eram implan-
tadas no período entre o estabelecimento de um cessar-fogo e a formalização 
de um acordo político entre as partes em conflito, buscando desenvolver um 
grau de confiança entre elas. Além disso, podem ser enquadradas no Cap. 
VI da Carta da ONU e eram compostas por forças levemente armadas ou 
desarmadas, visto que não objetivavam a solução do conflito por seus próprios 
meios, servindo, basicamente, como anteparo entre os beligerantes para 
prevenir a reescalada da violência (Bigatão 2015; Valença e Affonso 2018).

É fundamental, ainda, compreender que as operações de paz tradicio-
nais têm seu fundamento em uma trindade de princípios: o consentimento 
da nação anfitriã, a imparcialidade da organização entre as partes em conflito 
e o não uso da força pelas tropas da ONU, exceto em autodefesa (Bellamy et 
al. 2010 apud Kenkel 2013, grifo dos autores).

Neste ponto, é importante destacar a Agenda para a Paz como um 
importante instrumento normativo que marcou o início da evolução das 
operações de paz conduzidas pelas Nações Unidas no período pós-Guerra 
Fria. Apresentado em 1992 por Boutros Boutros-Ghali, então Secretário-Geral 
da ONU, o documento abordava a necessidade de atuação da ONU em três 
dimensões essenciais: diplomacia preventiva, acordos de paz e manutenção 
da paz. Nesse bojo, as operações de paz multidimensionais, implementadas 
a partir das diretrizes daquele documento, passaram a deter mandatos com 
objetivos diversificados (prestação de ajuda humanitária, proteção de civis, 
administração de territórios, repatriamento de refugiados, entre outros), exi-
gindo, além do contingente militar, a existência de contingentes policial e 
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civil, a fim de viabilizar a execução de serviços nas áreas em conflito. Nesse 
panorama, como bem destaca Bigatão (2015, 37), “se entre 1947 e 1987 foram 
autorizadas 14 operações de paz; entre 1988 e 1999 esse número cresceu para 
39 novas missões”. Este cenário se deve, em grande medida, aos debates sobre 
o alargamento das questões de segurança internacional, que permitiram um 
novo entendimento sobre o que se caracterizaria como uma ameaça à paz e 
à segurança, na ótica da ONU.

Assim sendo, verifica-se que, pari passu à ampliação da agenda de 
segurança internacional e, consequentemente, ao surgimento do conceito de 
segurança humana, a atuação das Nações Unidas passou a ser demandada 
em conflitos intra-estatais, de natureza complexa e difusa, os quais Kaldor 
(1999) definiu como “novas guerras”, caracterizados pelo envolvimento de 
questões como: processos revolucionários e guerras civis, terrorismo, tráfico 
de drogas, conflitos étnicos, genocídios, epidemias e catástrofes naturais e 
fluxo de refugiados.

Todavia, é imperativo destacar que tais eventos já ocorriam anterior-
mente, porém, durante a Guerra Fria, os mesmos eram relegados, tendo em 
vista a dinâmica das disputas de poder ocorridas durante o período bipolar. 
Assim, no momento em que tais conflitos passaram a repercutir além dos 
espaços nacionais, transpondo as fronteiras, passaram a receber maior aten-
ção tanto da comunidade científica quanto dos policymakers (Duarte 2015). 

Desde então, a partir das diretrizes da Agenda para a Paz e alinhadas 
com o surgimento do conceito de segurança humana, as operações de paz 
empreendidas pela ONU vêm passando por sucessivas reformas. Assim, os 
mandatos das missões passaram a englobar novas responsabilidades, como 
a proteção de civis, o provimento de assistência humanitária e dos direitos 
humanos, repatriação de refugiados, entre outros, materializando a transição 
do modelo de operações tradicionais para as operações multidimensionais 
(Bigatão 2015).

Porém, essa transição e a expansão das missões de paz observada 
no início da década de 90 impôs à ONU uma série de dificuldades para se 
manter efetiva e, assim, a organização passou por um período de crise, espe-
cialmente após os fracassos ocorridos em Ruanda, na Bósnia-Herzegovina e 
na Somália. Consequentemente, observou-se um retraimento das operações 
e a consequente perda de credibilidade da ONU no tocante à capacidade de 
atuação nesses novos cenários. Assim, se em 1993 estima-se que mais de 70 
mil peacekeepers estavam desdobrados sob a bandeira da ONU, em 1996, 
esse número estava reduzido para menos de 20 mil (Bellamy, Williams e 
Griffin 2004).
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Com o intuito de buscar a superação dos fracassos ocorridos na 
década de 90, em 2000, Kofi Annan, então Secretário-Geral da ONU, enco-
mendou um relatório a um grupo de peritos com o objetivo de realizar uma 
análise profunda sobre as operações de paz. Assim, em agosto de 2000 foi 
divulgado o Report of the Panel on United Nations Peace Operations, que ficou 
conhecido com Relatório Brahimi, tendo em vista ter sido presidido por Lakh-
dar Brahimi, ex-ministro das Relações Exteriores da Argélia. O documento se 
constitui em um marco para a reforma das operações de paz da ONU. Sobre 
o Relatório Brahimi, Dias (2018) observa que:

O que se vê neste momento é um passo em direção a flexibilização 
dos três princípios das operações de paz – consentimento, imparcia-
lidade e uso da força apenas em autodefesa – somado a proposições 
operacionais no sentido de integrar de modo mais eficiente os com-
ponentes civil e militar da missão, agilizar o envio das tropas após a 
aprovação do mandato e desenvolver estratégias mais aprofundadas 
de reconstrução (Dias 2018, 49).

Dando continuidade à evolução das operações de paz, e na esteira dos 
debates políticos e acadêmicos, é importante ressaltar a instituição do princí-
pio da responsabilidade de proteger (responsibility to protect ou R2P). Funda-
mentada no conceito de segurança humana, a R2P surgiu em 2001, quando 
a International Commission on Intervention and State Sovereignty (ICISS), uma 
instituição canadense vinculada à ONU, publicou o estudo “The Responsibility 
to Protect”, após uma série de debates entre representações diplomáticas de 
Estados, organizações não governamentais e instituições internacionais. A 
R2P estabelece que:

Os Estados soberanos têm a responsabilidade de proteger seus pró-
prios cidadãos das catástrofes que podem ser evitadas – assassinatos 
em massa, violações sistemáticas e inanição – mas se não querem 
ou não podem fazê-lo, essa responsabilidade deve ser assumida pela 
comunidade de Estados (ICISS 2001, VIII, tradução nossa)6.

Assim, a aprovação do princípio da R2P, em 2005, na Assembleia 
Geral da ONU, segundo pontuou Duarte (2015, 131), definiu as populações 
mundiais como objeto da segurança internacional, ao passo em que “estabe-

6   No original: “  Sovereign states have a responsibility to protect their own citizens from avoidable 
catastrophe – from mass murder and rape, from starvation – but that when they are unwilling 
or unable to do so, that responsibility must be borne by the broader community of states.” (ICISS 
2001, VIII).
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leceu mecanismos facilitadores para a execução de medidas com o objetivo de 
conter as manifestações de violências que ocorrem dentro do espaço nacional, 
e que repercutem em conflitos que promovem instabilidade internacional”, ou 
seja, constituiu-se como um instrumento que confere legitimidade à imple-
mentação de operações de paz das Nações Unidas, com mandatos específicos 
para atuação nesse novo cenário.

O dilema da segurança humana na questão do Saara 
Ocidental

O início do envolvimento da ONU na questão do Saara Ocidental ocor-
reu em 1963, quando aquela organização classificou-o como um dos territórios 
enquadrados na Declaração sobre a Concessão da Independência aos Países e 
Povos Coloniais, devendo o povo saaraui exercer seu direito de escolha e decidir 
entre: sua independência, tornando-se um Estado soberano; a livre associação 
à Espanha ou a integração àquele país europeu. Para isso, seria imperativo a 
realização de um referendo, no qual a própria população decidiria o seu futuro 
(Menezes, Morais e Carvalho 2018).

Contudo, o referendo idealizado nunca ocorreu. A partir da década de 
50, quando se iniciaram os processos de independência das colônias europeias, 
o Marrocos, que conquistou sua liberdade da França, em 1956, entendeu que o 
império marroquino se estendia para além de seus limites territoriais, formando 
o “Grande Marrocos”, abrangendo, além de seu próprio território, todo o Saara 
Ocidental, a Mauritânia, os enclaves espanhóis de Ceuta e Melilla, bem como 
parte da Argélia e do Mali (Ferreira 2018).

Não obstante, em 10 de maio de 1973, foi criado um movimento político 
revolucionário, a Frente Popular de Liberación de Saguia el Hamra y Río de Oro 
(Frente POLISARIO), que tinha um objetivo bastante específico: a independência 
do então Saara Espanhol e a formação de um Estado saaraui independente (Cobo 
2011 apud Menezes, Morais e Carvalho 2018).

Assim, em 1975, mesmo com um parecer da Corte Internacional de 
Justiça (CIJ) afirmando que o Marrocos não possuía o direito de reclamar o ter-
ritório saaraui, o Rei Hassan II fez um pronunciamento nacional convocando 
os marroquinos a marcharem em direção ao território pertencente à Espanha, 
a fim de retomarem as terras espoliadas e libertar a população da colonização 
espanhola (Daudén e Suzin 2011). Desta forma, em um movimento que ficou 
conhecido como “Marcha Verde”, aproximadamente 350 mil marroquinos ocu-
param a região norte do Saara Ocidental.
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Em 14 de novembro de 1975, incapaz de enfrentar uma guerra contra o 
Marrocos, a Espanha assinou, secretamente, um acordo com o Marrocos e com 
a Mauritânia, considerado o estopim do conflito no Saara Ocidental: o Acordo de 
Madrid, por meio do qual a Espanha dividiu a administração do território saaraui, 
ficando parte com o Marrocos e outra parte com a Mauritânia (Estrada 2014).

Imediatamente após a ocupação do território pelo Marrocos e pela Mau-
ritânia, a Frente POLISARIO iniciou um intenso combate contra os dois paí-
ses, empregando táticas de guerrilha e dando início à guerra propriamente dita 
(Estrada 2014). No dia 26 de fevereiro de 1976, a Espanha retirou-se oficialmente 
do território e, no dia seguinte, a Frente POLISARIO proclamou a República 
Árabe Saaraui Democrática (RASD), com o intuito de dar legitimidade interna-
cional e requerer a soberania sobre o Saara Ocidental. 

Em 1979, a Mauritânia retirou-se do Saara Ocidental, tendo em vista o 
desgaste que a guerrilha implementada pela Frente POLISARIO causou em suas 
tropas. Contudo, após a retirada mauritana, o Marrocos estendeu sua ocupação, 
inflamando o conflito contra a Frente POLISARIO (Menezes, Morais e Carvalho 
2018). Entre o final da década de 70 e início de 80, a Frente POLISARIO obteve 
certa vantagem no campo político e militar, tendo recebido o crescente reconhe-
cimento pela comunidade internacional e, ainda, pela conquista de importantes 
localidades situadas em território saaraui (Barata 2012).

Em consequência, no campo político, em resposta ao reconhecimento 
oficial da RASD como membro da Organização da Unidade Africana (OUA), 
atualmente União Africana, o Marrocos abandonou a organização em 1984. No 
campo militar, no período de 1981 a 1987, o Marrocos construiu uma linha defen-
siva fortificada, composta por um imenso muro de areia e pedra, protegido com 
campos minados, conhecido como The Berm, que  dividiu o Saara Ocidental em 
duas zonas: as Zonas Ocupadas, dominadas pelo Marrocos, que se localizam no 
lado ocidental do muro e ocupam cerca de 85% do território; e as Zonas Libera-
das, cerca de 15% do território, controladas pela Frente POLISARIO, localizadas 
no lado oriental do muro (Duarte 2016). Além de isolar a população saaraui no 
território controlado pela Frente POLISARIO, o muro representa uma grande 
ameaça à população, devido aos diversos campos minados existentes na área. 

Durante o conflito propriamente dito, ocorrido entre 1975 e 1991, a 
população saaraui migrou pelo deserto em direção à fronteira com a Argélia, 
onde se estabeleceram em acampamentos de refugiados na região de Tindouf. Os 
saarauis fugiram, principalmente, devido aos intensos bombardeios aéreos mar-
roquinos com napalm, às prisões arbitrárias e outras formas de violência contra 
a população civil. Durante o deslocamento em direção à Argélia, por exemplo, os 
saarauis ocuparam alguns acampamentos provisórios, construídos pela Frente 
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POLISARIO em locais estratégicos, situados em Guelta Zemmur, Oum Dreyga, 
Amgala e Tifariti, onde existiam poços de água e fortificações abandonadas pelos 
espanhóis. Contudo, as forças marroquinas promoveram um ataque aéreo nos 
campos de Guelta Zemmur, Tifariti e, posteriormente, em Oum Dreyga, que 
resultou em centenas de vítimas civis (Cobo e Menéndez 2006).

Desta forma, em 1984, a ONU decidiu intervir nas negociações entre 
o Marrocos e a Frente POLISARIO, que vinham sendo conduzidas pela OUA. 
Assim, em 1988, as partes em conflito concordaram com a proposta de efeti-
varem um cessar-fogo, que foi oficializado em 1991, um ano após a aprovação 
do Settlement Plan, um plano inserido no Relatório do Secretário-Geral da ONU 
(S/21360, de 18 de junho de 1990), que previa as ações a serem implementa-
das para a efetiva realização do referendo de autodeterminação do povo saaraui 
(Barros 2020).

Ainda em 1991, foi instituída a Misión de las Naciones Unidas para 
la Organización de un Referéndum en el Sáhara Occidental (MINURSO), cujo 
mandato estabelecia as seguintes ações a serem desencadeadas:

a. monitorar o cessar-fogo; b. verificar a redução de tropas marroqui-
nas no território; c. monitorar o confinamento das tropas marroqui-
nas e da Frente POLISARIO em locais designados; d. tomar medidas 
com as partes para garantir a libertação de todos os prisioneiros ou 
detidos políticos do Saara Ocidental; e. supervisionar o intercâmbio 
de prisioneiros de guerra; f. implementar um programa de repatria-
ção de refugiados do Saara Ocidental; g. identificar e registrar eleito-
res qualificados; h. organizar e garantir um referendo livre e justo e 
proclamar os resultados (UN 2015, 22, tradução nossa)7.

Desde então, o principal ponto de divergência se encontra na falta de 
consenso a respeito dos eleitores que teriam o direito ao voto no referendo 
de autodeterminação. De um lado, o Saara Ocidental exige que o eleitorado 
seja composto conforme o censo realizado pela Espanha, em 1974, enquanto 
o Marrocos defende a ampliação do eleitorado, pois, a partir de 1975, houve 
um aumento considerável de marroquinos no território em decorrência da 
“Marcha Verde” (Estrada 2014).

7  No original: “a. Monitor the ceasefire. b. Verify the reduction of Moroccan troops in the Territory. 
c. Monitor the confinement of Moroccan and Frente POLISARIO troops to designated locations. 
d. Take steps with the parties to ensure the release of all Western Saharan political prisoners or 
detainees. e. Oversee the exchange of prisoners of war. f. Implement the repatriation programme. 
g. Identify and register qualified voters. h. Organize and ensure a free and fair referendum and 
proclaim the results.” (UN 2015, 22).
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Desde a implantação da MINURSO, por diversas vezes, a ONU 
enviou esforços, exclusivamente no campo diplomático, para procurar resol-
ver o impasse na questão do Saara Ocidental. Entretanto, todas as tentativas 
de acordo fracassaram, como o Houston Agreement (1998), o Plano Baker I 
(2001) e o Plano Baker II (2003), os quais foram rejeitados por não obterem 
o consenso entre Marrocos e Frente POLISARIO (Barros 2020). 

Na busca pela solução do conflito, em 2007, a ONU convocou as par-
tes para negociarem diretamente, sob o monitoramento da organização. Na 
oportunidade o Marrocos apresentou uma proposta para o Saara Ocidental, o 
Saharan Autonomous Region, alicerçado na concessão de autonomia, porém, 
inserida em um quadro de soberania marroquina. Por outro lado, a Frente 
POLISARIO apresentou sua própria proposta, ratificando o seu desejo de 
autodeterminação e independência (Duarte 2016). Consequentemente, as 
negociações não prosperaram.

Convém destacar que, como abordado anteriormente, embora inúme-
ras situações de risco abarcadas pelo conceito de segurança humana estejam 
presentes na questão do Saara Ocidental, surpreendentemente, a MINURSO 
é uma das poucas missões da ONU em andamento cujo mandato não atri-
bui a responsabilidade de desenvolver uma atuação orientada pelo conceito 
da segurança humana e do princípio da R2P. Nesse escopo, Ban Ki-Moon, 
então Secretário-Geral da ONU, enfatizou em seu relatório versando sobre 
a situação no Saara Ocidental, datado de abril de 2010:

As Nações Unidas não têm pessoal desdobrado no terreno para abor-
dar questões de direitos humanos, uma vez que a MINURSO não 
tem um mandato específico de direitos humanos e o Escritório do 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos não 
tem presença no Território ou nos campos de refugiados em Tindouf. 
No entanto, as Nações Unidas reconhecem seu dever de manter os 
padrões de direitos humanos em todas as suas operações, incluindo 
as relativas ao Saara Ocidental. Ambas as partes do conflito muitas 
vezes se acusam, em comunicações com as Nações Unidas ou na 
mídia, de violações dos direitos humanos (UNSC 2010, 12, tradução 
nossa)8.

8   No original: “The United Nations has no staff on the ground to address human rights issues, 
since MINURSO does not have a specific human rights mandate and the Office of the United 
Nations High Commissioner for Human Rights has no presence in the Territory or in the refugee 
camps in Tindouf. Nonetheless, the United Nations recognizes its duty to uphold human rights 
standards in all its operations, including those relating to Western Sahara. Both parties to the con-
flict often accuse each other, in communications with the United Nations or in the media, of human 
rights violations.” (UNSC 2010, 12).
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Nesse contexto, Mr Sangqu, representante sul-africano durante a 
realização da 6523 Reunião do CS, conduzida em 27 de abril de 2011, enfati-
zou ser inconcebível que a MINURSO seja a única missão em território afri-
cano que não inclui a problemática dos direitos humanos em seu mandato, 
podendo “criar a impressão de que o Conselho de Segurança não se preocupa 
com os direitos humanos do povo do Saara Ocidental” (UNSC 2011).

Nesse panorama, em 2010, ocorreu um fato que ganhou grande 
repercussão internacional. Aproximadamente 20 mil saarauis se alojaram 
em Gdem Izik, nas proximidades de Laayoune, onde instalaram um acampa-
mento para protestar contra as condições econômicas e sociais da população 
saaraui no Saara Ocidental. Alguns dias após o início dos protestos, milita-
res marroquinos invadiram o acampamento e reprimiram violentamente a 
população, com alguns saarauis sendo presos e torturados. Por outro lado, o 
Marrocos defende a versão de que as tropas foram recebidas com violência 
pelos saarauis, informando que entre os 12 (doze) óbitos ocorridos no evento, 
10 (dez) eram militares marroquinos (Beristain e Hidalgo 2012).

Ainda nesse contexto, é possível verificar inúmeras denúncias de vio-
lações, quer seja das dimensões da segurança humana ou do princípio da R2P, 
reportadas principalmente por ONGs, como a Anistia Internacional e Human 
Rights Watch. Em um relatório apresentado pela Anistia Internacional, em 
2015, estão elencados 173 casos de tortura e maus tratos contra a população 
saaraui, no período entre 2010 e 2014, supostamente praticados pelas forças 
marroquinas, o que foi imediatamente negado pelo Marrocos, não tendo 
sido tomada nenhuma providência a respeito (Anistia Internacional 2015).

Ainda sob o enfoque da segurança humana, é conveniente desta-
car que, de acordo com Estrada (2014, 129), “a RASD funciona hoje como 
uma República sui generis, pelo fato de atuar como um Estado em exílio que 
administra a vida dos refugiados no território semi-autônomo concedido 
pela Argélia”. Contudo, embora a RASD seja reconhecida por aproxima-
damente 80 países, o fato é que não possui o reconhecimento oficial no 
sistema internacional. Desta forma, verifica-se que a população saaraui, que 
atualmente vive nos campos de refugiados nas proximidades de Tindouf, na 
Argélia, encontra-se completamente vulnerável perante às possíveis ameaças 
à segurança humana.

Sobre o impasse no Saara Ocidental, no âmbito do CS, é notável o 
apoio recebido pelo Marrocos, especialmente proveniente da França e dos 
EUA. Desde 1963, quando o Marrocos reivindicou o território saaraui, a 
França apoiou a demanda marroquina, mesmo após a divulgação do parecer 
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da CIJ, em 1975, que estabeleceu que o Marrocos não possuía nenhum direito 
sobre o Saara Ocidental (Fuentes 2014).

Ademais, o apoio francês não se configura apenas no campo da retó-
rica, visto que envolve ações concretas nos diversos campos do poder. Esse 
apoio se materializou no campo militar, quando, durante o conflito, a França 
forneceu um substancial apoio militar ao Marrocos, com o fornecimento de 
armamentos e, até mesmo, com o envio de tropas francesas para lutar contra 
a Frente POLISARIO (Menezes, Morais e Carvalho 2018).

Contudo, o maior apoio francês para a demanda do Marrocos em 
relação ao Saara Ocidental apresenta-se em sua atuação junto ao CS da ONU. 
Desde a implementação da MINURSO, em 1991, a França tem utilizado sua 
posição como membro permanente do CS para influenciar as decisões e reso-
luções daquela organização em favor dos interesses marroquinos (Ferreira e 
Migon 2015). Como um exemplo evidente dessa influência, pode ser citada a 
oposição francesa à inclusão, no mandato da MINURSO, de um mecanismo 
internacional de proteção dos saarauis sob o enfoque da segurança humana 
e do princípio da R2P, no âmbito daquela missão de paz (Duarte 2016).

Nesse sentido, conforme ressaltado por Mr De Revière, representante 
francês na 8890 Reunião do CS, realizada em outubro de 2021, a “França 
considera o plano de autonomia apresentado pelo Marrocos, em 2007, uma 
base séria e crível para as discussões, a fim de retomar o diálogo. Encorajamos 
todas as partes a buscar a paz”, ratificando o forte apoio francês às pretensões 
marroquinas (UNSC 2021, 3, tradução nossa)9.

Outro importante aliado marroquino no CS é os EUA. Primeira-
mente, do ponto de vista histórico, é pertinente destacar que o Marrocos foi 
o primeiro país a reconhecer a independência dos EUA, sendo, portanto, um 
de seus aliados mais antigos (Solà-Martín 2009). Além disso, é importante 
relembrar que o conflito no Saara Ocidental emergiu durante a Guerra Fria, 
quando os EUA pautavam suas ações em acordos de segurança mútua e 
assistência militar com Estados geopoliticamente relevantes para os seus 
interesses, tentando conter a área de influência da URSS (Barata 2012).

No período de 1975 a 1990, coincidente com o conflito dos mar-
roquinos contra a Frente POLISARIO, o Marrocos recebeu mais de 1/5 do 
total do auxílio dos EUA para a África, sendo mais de 1 bilhão de dólares em 
assistência militar e 1,3 bilhão de dólares em auxílio econômico. A partir dos 
atentados de 11 de setembro de 2001, os EUA renovaram seus interesses na 

9   No original: “France considers Morocco’s 2007 autonomy plan as a serious and credible basis 
for discussions with a view to resuming dialogue. We encourage all of the parties to pursue peace” 
(UNSC 2021, 3)..
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região do Magreb devido a duas razões: 1) interesses econômicos e políticos, 
relacionados à demanda por energia (petróleo e gás natural) e a regionalização 
do Magreb como potencial para o mercado das corporações norte-america-
nas; e 2) interesses militares e de segurança, relacionados à necessidade de 
monitorar/ controlar questões como islamismo, terrorismo e democratização 
(Zoubir 2009 apud Estrada 2014). Na conjuntura da Guerra Global ao Terror, 
o Marrocos procurou associar a Frente POLISARIO a organismos terroristas 
internacionais, como o Al-Qaeda Magreb, a fim de consolidar, de forma mais 
intensa, a oposição norte-americana a qualquer pretensão saaraui (Ferreira 
e Migon 2015).

Em 2013, os EUA sinalizaram o apoio à inclusão de um mecanismo 
internacional de monitoramento dos direitos humanos na MINURSO. Con-
tudo, imediatamente, o Marrocos suspendeu o exercício militar combinado 
com os EUA, o African Lion, intensificando o lobby junto aos policymakers 
norte-americanos, que possuem diversos interesses na região do Magreb, 
culminando com o recuo dos EUA, que não incluiu nenhuma menção sobre 
a segurança humana e R2P na resolução aprovada pelo CS em 29 de abril 
de 2014 (Khakee 2014).

Assim como a França, desde de que o Marrocos apresentou seu plano 
de autonomia para o Saara Ocidental, em 2007, a iniciativa obteve o suporte 
dos EUA. Nesse panorama de apoio, em 10 de dezembro de 2020, o então 
Presidente Trump reconheceu “que todo o território do Saara Ocidental faz 
parte do Reino de Marrocos” e, ainda, afirmou que os EUA viam a proposta 
marroquina, o Saharan Autonomous Region, como “a única base para uma 
solução justa e duradoura para a disputa pelo território do Saara Ocidental” 
(UNSC 2020, 2). Ademais, o Presidente Trump frisou que:

Os Estados Unidos acreditam que um Estado Saaraui independente 
não é uma opção realista para resolver o conflito e que a autonomia 
genuína sob a soberania marroquina é a única solução viável. Insta-
mos as partes a se envolverem em discussões sem demora, usando 
o plano de autonomia de Marrocos como o único quadro para nego-
ciar uma solução mutuamente aceitável (UNSC 2020, 2, tradução 
nossa)10.

10   No original: “The United States believes that an independent Sahrawi State is not a realistic 
option for resolving the conflict and that genuine autonomy under Moroccan sovereignty is the only 
feasible solution. We urge the parties to engage in discussions without delay, using Morocco’s auto-
nomy plan as the only framework to negotiate a mutually acceptable solution.” (UNSC 2020, 2).
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Entretanto, a posição francesa e norte-americana, favorável à causa 
marroquina, não é um consenso em âmbito internacional. A Rússia, outro 
membro permanente do CS, por ocasião da 8246 Reunião do CS, absteve-se 
de votar a Resolução 2414 (2018), afirmando que “o processo de elaboração 
e tomada da decisão não foi transparente nem consultivo [...] resultando 
em um texto que continuava desequilibrado”. Ademais, criticou a falta de 
imparcialidade da resolução, afirmando que sua principal ênfase estava “em 
categorias instáveis e contraditórias, como a praticidade e o realismo, as quais 
poderiam abrir caminho para todos os tipos de interpretações equivocadas” 
(UNSC 2018, 3).

Ainda, durante a 8518 Reunião do CS, Mr. Safronkov, representando 
a Rússia, em uma referência à atuação dos EUA e da França no apoio à causa 
marroquina, discursou para justificar a abstenção na aprovação da Resolução 
2468 (2019), afirmando que:

Nossos argumentos para corrigir o desequilíbrio [da resolução] foram 
descaradamente ignorados, embora o que estávamos pedindo fosse 
uma restauração da redação previamente acordada. Isso levantou, 
mais uma vez, questões sobre o sistema de penholdership11 nos assun-
tos de países específicos do Conselho (UNSC 2019, 16, tradução 
nossa)12.

Durante a reunião que aprovou a Resolução 2414 (2018), a China 
absteve-se na votação e criticou a maneira como foi elaborado o projeto da 
resolução, que não permitiu as devidas discussões entre os membros do CS 
para buscar-se o consenso. Ao contrário, segundo os chineses, “tomar medi-
das precipitadas em um projeto de resolução, quando ainda há diferenças, 
afeta a unidade entre os membros do Conselho” (UNSC 2018, 4).

Nessa mesma linha crítica, além de Rússia e China, integrantes 
do P5, outros países que ocupam uma cadeira rotativa no CS, em inúme-
ras oportunidades externaram suas insatisfações com a forma unilateral e 
pouco participativa com que são elaboradas os textos e projetos relacionados 

11   Incumbência da elaboração de textos e projetos de decisão do CS da ONU, restrita aos 
seus membros permanentes, que controlam a atribuição de redigir decisões e manifestações 
públicas do órgão (Pontes 2018, 164-166).

12   No original: “Our arguments for correcting the imbalance were blatantly ignored, although 
what we were asking for was a restoration of the previously agreed wording. That has once again rai-
sed questions about the penholdership system on country-specific subjects in the Council.” (UNSC 
2019, 6).
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à MINURSO, geralmente conduzidos pelos penholders norte-americanos, 
os quais são usualmente incumbidos dessa matéria.

Avançando na análise das posições do CS da ONU, outras nações se 
posicionaram sobre a questão saaraui durante a condução das diversas reuni-
ões do Conselho, por vezes, criticando a sua atuação. Nesse contexto, durante 
a realização da 8518 Reunião do CS, a África do Sul, por intermédio do Mr. 
Matjila, absteve-se na aprovação da Resolução 2468 (2019), afirmando que:

[...] lamenta que o Conselho continue resistindo a um mandato de 
monitoramento de direitos humanos para a MINURSO, apesar do 
fato de que muitos ao redor desta mesa propõem avidamente tais 
mecanismos em outros mandatos, sem exceção. Não vimos o mesmo 
vigor ou determinação em termos da MINURSO, o que cria a impres-
são de que os direitos humanos do povo do Saara Ocidental não são 
respeitados da mesma forma que os de outros povos de outras partes 
do mundo (UNSC 2019, 4, tradução nossa)13.

Ademais, a delegação sul-africana acrescentou ainda que:

Queremos reiterar que os métodos de trabalho do Conselho nesta 
matéria, através dos quais delega responsabilidades ao Grupo de Ami-
gos do Saara Ocidental14, continuam a ser uma séria fonte de preocu-
pação para a África do Sul. Temos consistentemente levantado esta 
questão como problemática, particularmente devido à natureza não 
representativa do Grupo, que não inclui um único membro africano 
do Conselho, apesar de se tratar de uma questão africana. Este é mais 
um exemplo de uma questão africana sendo decidida por não africa-
nos. É injusto (UNSC 2019, 4, tradução nossa)15.

13   No original: “[...] regrets that the Council continues to resist a human rights monitoring man-
date for MINURSO, despite the fact that many around this table eagerly propose such mechanisms 
in other mandates, without exception. We have not seen the same vigour or determination in terms 
of MINURSO, which creates the impression that the human rights of the people of Western Sahara 
are not held in the same regard as those of other people’s elsewhere in the world.” (UNSC 2019, 4).

14   O Grupo de Amigos do Saara Ocidental é composto pela França, EUA, Espanha, Reino 
Unido e Rússia.

15  No original: “We want to reiterate that the Council’s working methods on this matter, whereby 
it delegates responsibility to the Group of Friends of Western Sahara, remain a serious source of 
concern for South Africa. We have consistently raised this issue as problematic, particularly given 
the unrepresentative nature of the Group, which does not include a single African member of the 
Council, despite the fact that this is an African issue. This is yet another example of an African issue 
being decided by non-Africans. It is unjust.” (UNSC 2019, 4).
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Nessa mesma direção, em 2021, por ocasião da 8890 Reunião do CS, 
o representante mexicano, Mr. De la Fuente Ramírez, discursou por ocasião 
da aprovação da Resolução 2602 (2021), afirmando que:

No entanto, lamentamos a relutância, durante as negociações, em 
incluir na resolução propostas importantes que tiveram o apoio de 
várias delegações. Refiro-me, em particular, a propostas de briefings 
mais frequentes à luz da deterioração significativa da situação relativa 
às violações dos direitos humanos e ao colapso do cessar-fogo (UNSC 
2021, 3, tradução nossa)16.

Desta forma, após a análise do posicionamento dos EUA e da França, 
bem como de alguns dos outros membros do CS, é interessante observar que 
a MINURSO vai na contramão da maior parte das missões em andamento 
no continente africano, atualmente, nas quais os mandatos são cada vez mais 
robustos e a correlação com a promoção da democracia, do desenvolvimento 
e a construção da estabilidade são a praxe.

Conclusão

O  conceito de segurança humana desenvolveu-se a partir de um intenso 
debate sobre ampliação da agenda de segurança internacional, especialmente no 
período pós-Guerra Fria. Assim, em que pese a polêmica e as controvérsias que 
acompanham o conceito até os dias atuais, é indiscutível que o mesmo se encon-
tra incorporado pelos diversos atores do sistema internacional, materializando 
o alargamento da agenda de segurança. Nesse contexto, verificou-se a evolução 
das operações de paz da ONU influenciadas pelo surgimento desse conceito, que 
se caracterizou como base para a formulação do princípio da R2P, que passou a 
nortear as diversas missões de paz conduzidas pela ONU.

No tocante ao conflito no Saara Ocidental, que se iniciou exatamente 
no bojo do debate acerca da centralidade do Estado como agente de segurança, 
quando se discutia a ampliação e aprofundamento da agenda de segurança 
internacional para além das expressões política e militar, verificou-se que, no 
momento da implantação da MINURSO, em 1991, havia um objetivo bastante 

16   No original: “Nevertheless, we regret the unwillingness, during the negotiations, to include in 
the resolution important proposals that had the backing of several delegations. I am referring in 
particular to proposals for more frequent briefings in the light of the significant deterioration of the 
situation with regard to human rights violations and the collapse of the ceasefire.” (UNSC 2021, 3).
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claro estabelecido para a missão: conduzir o referendo de autodeterminação, o 
qual não foi realizado até o presente momento.

Em relação à situação do Saara Ocidental, o impasse pode ser explicado 
à luz do Realismo, centrado no Estado, em sua soberania e em seus interesses 
geopolíticos e econômicos, refletido na dinâmica decisória do CS da ONU. Desta 
forma, a partir do apoio recebido pelo Marrocos dos EUA e da França, dois dos 
cinco membros permanentes do CS, que utilizam o poder de veto em prol de 
seus interesses estatais, percebe-se que as resoluções do CS sobre a questão 
saaraui são fruto de uma discussão superficial, limitando-se à renovação anual 
do mandato da MINURSO, sem qualquer medida ou ação concreta que viabilize 
a solução do impasse.

Ademais, embora o conceito de segurança humana e o princípio da R2P 
tenham alcançado uma posição de relevância no sistema internacional, observa-se 
que, ao pautar a atuação da ONU no Saara Ocidental, o próprio CS ignora esses 
conceitos, fundamentando suas decisões em uma visão absolutamente realista 
de seus membros permanentes, não permitindo a implantação de nenhuma 
mudança ou adequação na postura da ONU frente ao conflito no Saara Ocidental.
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RESUMO
O presente artigo pretende analisar a questão do Saara Ocidental sob o enfoque da 
segurança humana. Para isso, após uma breve introdução, foi apresentado o conceito 
da segurança humana, explicando o contexto em que o mesmo surgiu. Na terceira 
seção foi analisada a evolução das operações de paz da ONU inserida no contexto 
da ampliação da agenda de segurança internacional. Em seguida, foi realizada uma 
abordagem da questão do Saara Ocidental sob o prisma da segurança humana e, 
finalmente, nas considerações finais, foram apresentados aspectos relevantes para 
o problema proposto.
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ANÁLISE DE CONJUNTURA DO GOVERNO 
CHISSANO: TRANSIÇÕES DOMÉSTICAS E 
PRAGMATISMO ECONÔMICO EM MOÇAM-
BIQUE (1986-2004)

Ercílio Neves Brandão Langa1

Introdução

O artigo analisa a conjuntura da política de Moçambique durante 
o Governo Chissano entre 1986 e 2005, bem como os fatores internos e 
externos que contribuíram para a realização ou não dos objetivos governa-
mentais. Partiu-se de eventos políticos, econômicos e históricos para avaliar 
o Governo Chissano. A análise de conjuntura é uma metodologia plural que 
permitiu interpretar acontecimentos, fatos e causas, bem como descrever o 
comportamento dos atores envolvidos, as correlações de força e os interesses 
internos e externos que influenciaram a condução da política. Outro aspecto 
que justificou a utilização dessa ferramenta é o tempo histórico envolvido 
– dezoito anos, entre o final do século XX e o início do século XXI – carac-
terizado por transformações, transições e mudanças político-econômicas 
domésticas, regionais e internacionais marcantes. A análise de conjuntura 
revelou-se eficaz para se ter uma perspectiva ampliada e profunda do Governo 
Chissano e do contexto nacional e internacional em que se desenvolveu. Essa 
metodologia requer conhecimento histórico do objeto de estudo, do contexto 
e dinâmica política, da organização social local, do padrão de comportamento 
e valores da sociedade, dos grupos políticos, seus objetivos e interesses. O 
texto constitui uma perspectiva subjetiva, um ponto de vista sobre o “tempo 
de Chissano”, um período político, econômico e social da história de Moçam-
bique. Trata-se de uma análise de curta duração ex-post-facto, isto é, décadas 

1  Departamento de Relações Internacionais, Universidade da Integração Internacional 
da Lusofonia Afro-Brasileira. Redenção, Brasil. Email: ercilio.langa@gmail.com. ORCID: 
http://orcid.org/0000-0002-8537-0996.

https://doi.org/10.22456/2448-3923.129021



79Ercílio Neves Brandão Langa

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 78-104

após os eventos terem ocorrido, mas longa e complexa em transformações 
socioeconômicas conjunturais. Apesar de mudanças sistêmicas na sociedade 
moçambicana, a estrutura da política do país permaneceu quase a mesma, 
liderada pelo partido-Estado. 

Moçambique inseriu-se na arena internacional em 1975 enquanto 
Estado independente, com a denominação de República Popular de Moçam-
bique, governado pela FRELIMO em regime de partido único e marcado pelo 
autoritarismo. Dois anos depois, em 1977, o Estado aderiu ao marxismo-le-
ninismo passando a cooperar com o Bloco socialista europeu, China e Cuba. 
O Estado Moçambicano foi alvo de pressões externas do mundo ocidental 
por meio de bloqueios internacionais e agressões dos regimes da Rodésia de 
Ian Smith e do apartheid sul-africano. Quinze anos depois, em 1990, já sob o 
Governo Chissano, o Estado reinseriu-se com outra perspectiva, denominan-
do-se República de Moçambique (RM) adotando o modelo capitalista-liberal 
e um sistema multipartidário.

O fenômeno em estudo é o Governo Chissano, sua atuação doméstica 
e internacional. Para elucidá-lo, fez-se o levantamento bibliográfico, aliado 
à pesquisa documental e a análise de conjuntura enquanto ferramenta cen-
tral do artigo. Como aportes teóricos, movimentou-se a lógica do jogo de 
dois níveis e a perspectiva interméstica que, combina as interações entre 
o ambiente doméstico e o internacional. O artigo está organizado em seis 
segmentos. Primeiro movimentou-se os aportes metodológicos e teóricos. 
No segundo tópico descreveu-se a emergência do Governo Chissano diante 
das conjunturas nacional, regional e internacional. No terceiro capítulo deli-
neou-se o primeiro Governo Chissano. No quarto tópico abordou-se o acordo 
geral de paz de 1992 e, no quinto, avaliou-se o segundo Governo Chissano. 
No sexto e último segmento, analisou-se a política externa.

Metodologia

Movimentou-se como aporte metodológico a análise de conjuntura 
política do Governo Chissano a partir das propostas de Souza (1984), Vieira 
(2015), Ayerbe (2016) e Pereira (2020), atores que desenvolvem distintas 
perspectivas dessa ferramenta. Na sua obra pioneira, Souza (1984) argumenta 
que a análise de conjuntura mistura conhecimento e descoberta, constituindo 
uma leitura especial da realidade que se faz em função de uma necessi-
dade ou interesse. Segundo o autor, não há análise de conjuntura neutra 
ou desinteressada. Há sempre determinada visão do sentido e rumo dos 
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acontecimentos. Na sua ótica existem dois modos de ler a conjuntura: partir 
da situação ou do ponto de vista do poder dominante ou, partir da situação 
ou do ponto de vista dos movimentos populares, das classes subordinadas, 
da oposição ao poder dominante. O sociólogo aponta como categorias de 
análise de conjuntura: acontecimentos, cenários, atores, relação de forças e 
a articulação entre estrutura e conjuntura. Acontecimentos, cenários e atores 
fazem parte da conjuntura, que se relacionam à estrutura. Essas categorias 
geram uma situação e definem a conjuntura e, não se dão no vazio. Elas têm 
relação com a história, com o passado, com relações sociais, econômicas e 
políticas estabelecidas no decorrer de um longo processo (Souza 1984).

Partindo da perspectiva histórica, Vieira (2015) aponta que o estudo de 
fenômenos sociais – sejam eles do presente ou do passado – ganha em alar-
gamento, amplitude e profundidade se partirmos da análise de conjuntura. 
Nessa ótica, a conjuntura caracteriza-se por um conjunto de acontecimentos 
encadeados que explicam o processo histórico diretamente relacionado ao 
fato histórico. Conforme a autora, a permanência ou a mudança de uma 
conjuntura resulta do processo histórico. Sua duração é dada pelo fenômeno 
estudado, pois é ele que determina o corte temporal necessário. A duração 
ideal é de algumas décadas. 

Em outro panorama, Ayerbe (2016) faz análise de conjuntura com 
foco em fatores de estabilidade e desorganização na estrutura das relações 
internacionais. Argumenta que acontecimentos, atores e interesses são fer-
ramentas úteis para desenvolver uma análise de conjuntura política em rela-
ções internacionais. Paralelamente aos estudos de casos representativos de 
situações de ordem e desordem na governança global, este internacionalista 
analisa a dimensão histórica com abordagens comparativas de ordenamentos 
de períodos passados e sua repercussão como referência para o debate pre-
sente. Sua análise busca desvendar como acontecimentos e atores se articu-
lam na atribuição de significado ao cenário específico dentro de determinado 
contexto histórico (Ayerbe 2016).   

Por último, Pereira (2020) faz análise de conjuntura a partir de uma 
visão econômica que facilita a leitura de indicadores e a interpretação de dados 
estatísticos voltados ao mercado. Sua obra constitui um manual voltado aos 
interessados em ciências econômicas, ensinando os princípios da análise 
de conjuntura, a construção de cenários e a análise dos riscos econômicos e 
políticos. Dá ênfase ao papel da economia na análise de conjuntura. Nessa 
perspectiva, a conjuntura constitui uma forma das empresas e investido-
res analisarem a economia, de avaliá-la para assim tomar decisões. O autor 
afirma ser um equívoco chamar método, instrumento ou teoria à análise de 
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conjuntura. Considera-a um conjunto, pois a análise de conjuntura  abrange 
distintas ferramentas científicas visando a análise de eventos, facilitando a 
compreensão das interações entre os atores, que podem ser famílias, governo, 
empresa e setor externo. A análise de conjuntura seria o conjunto de conheci-
mentos científicos empregados na interpretação de certa situação ou evento. 
Conforme o autor, metodologicamente, a análise de conjuntura necessita 
passar por três fases: a descrição dos atores e das variáveis, a interpretação 
e análise da situação e a síntese das inferências encontradas (Pereira 2020). 

Via de regra, a análise de conjuntura econômica é realizada ou enco-
mendada por grandes empresas e investidores estrangeiros, que pretendem 
adentrar e investir num novo mercado. Essa análise pressupõe a existência 
de conhecimentos e a construção de cenários econômicos, como também a 
interpretação de indicadores econômicos e de mercado. Geralmente é feita por 
economistas e profissionais afins. A conjuntura econômica trabalha com os 
curtos e longos prazos entre seis e doze meses, o que pressupõe uma análise 
quase que em cima dos acontecimentos. Assim, não interessa ao presente 
artigo a análise da conjuntura econômica, passados dezoito anos do Governo 
Chissano. No máximo, é possível explicitar a agenda econômica. Assim, a 
análise de conjuntura política, histórica e social mostra-se mais adequada.

Para compreender a conjuntura do Governo Chissano trilhou-se as 
perspectivas dos estudiosos supracitados, que se mostraram complementares 
e profícuas quando combinadas, possibilitando uma leitura dos principais 
acontecimentos, atores e correlação de forças, tomando em conta as relações 
internacionais desenvolvidas, a delimitação do período histórico e mesmo a 
realidade econômica. 

Considero a morte trágica do presidente Samora Machel o acon-
tecimento que deu origem ao Governo Chissano2. A morte do primeiro 
presidente de Moçambique constitui um marco utilizado na periodização 
popular da história do país, distinguindo-se entre o tempo de Samora e o de 
Chissano. Nessa conjuntura temos como atores internos em correlação de 

2  Samora Machel, primeiro presidente de Moçambique, faleceu em 19 de outubro de 1986 
num trágico acidente aéreo na localidade de Mbuzini, território sul-africano, que vitimou 
trinta e quatro pessoas, todos membros e integrantes do alto escalão do Estado Moçambi-
cano, entre ministros, diplomatas, assessores, intérpretes, tradutores, jornalistas, fotógrafos, 
tripulação russa do avião, etc. A morte de Samora e parte de seu Governo deixou Moçambi-
que órfão de quadros de sua máquina político-administrativa e ideológica. As causas oficiais 
do acidente nunca foram explicadas até hoje, havendo diversas interpretações sobre o aci-
dente, que incluem: atentado do regime do apartheid que atraiu o avião para fora da sua rota; 
falha humana dos pilotos que inclui consumo de álcool, combustível insuficiente no avião 
e planos de voo desatualizados; missão suicida dos pilotos soviéticos a serviço de Moscou 
diante da possibilidade de abandono de Moçambique do socialismo etc.
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forças, a Frente de Libertação de Moçambique (Frelimo), o partido-Estado 
que governa o país desde a independência em 1975, e a Resistência Nacional 
Moçambicana (Renamo), movimento opositor que desenvolveu uma guerra 
civil contra o Estado Moçambicano e constitui o maior partido da oposição, 
bem como as igrejas cristãs que constituíam um setor importante da socie-
dade civil. Além desses, existiam atores externos, como a União Soviética e 
os EUA, as duas grandes potências mundiais no cenário do mundo bipolar 
da Guerra-Fria, os Estados vizinhos amigos, como a Tanzânia, Zâmbia e 
Zimbabwe, e os opositores, como o regime do apartheid da África do Sul, o 
Malawi e Kenya, que exerciam pressão sobre o Governo Chissano no cenário 
regional. As Instituições de Bretton Woods (IBWs), como o Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), e Estados europeus ocidentais, 
que se tornaram os maiores doadores da ajuda externa ao desenvolvimento, 
também eram atores importantes ao nível político e econômico. Esses Esta-
dos e organizações internacionais tinham distintos interesses, acabando por 
influenciar os destinos do conflito moçambicano e do Governo Chissano.

Movimentações teóricas

Para compreender a conjuntura político-econômica doméstica e inter-
nacional durante o Governo Chissano movimentou-se a lógica do jogo de dois 
níveis de Putnam (2010). Este autor demonstrou que a política doméstica e a 
política internacional estão inextricavelmente vinculadas e que as teorias até 
então existentes não levavam em consideração tal vínculo, particularmente 
aquelas que colocavam o Estado no centro e ator principal da política externa. 
Na sua ótica, para obter um acordo internacional, os chefes de Estado e de 
Governo conciliam interesses da política doméstica com os da política inter-
nacional, que o autor designa de “jogo de dois níveis”, uma metáfora para 
explicar as interações entre as dimensões doméstica e internacional. Putnam 
(2010) enfatizou o papel das preferências, alianças, instituições, práticas 
domésticas, estratégias e táticas dos negociadores, incertezas, repercussões 
domésticas das pressões externas, assim como os interesses particulares do 
negociador-chefe.  

Via de regra, cada negociador acredita que seus interesses são os 
interesses do Estado e que tudo o que faz é para o bem da nação. Os bons 
acordos são aqueles que combinam com sucesso as pressões domésticas 
e as internacionais. As análises parciais, as puramente domésticas ou as 
puramente internacionais não dão conta da realidade dos Estados. Somente 
as teorias de equilíbrio geral e de médio alcance que combinam a interação 
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de fatores domésticos e internacionais – o jogo de dois níveis – dão conta de 
compreender a realidade vivenciada pelos Estados (Putnam 2010). 

A luta política nas negociações internacionais pode ser entendida 
como um jogo de dois níveis. No nível nacional, os grupos domésticos per-
seguem seus objetivos pressionando o governo a adotar políticas favoráveis 
aos seus interesses – inputs. Enquanto no nível internacional, os governos 
procuram maximizar suas próprias habilidades de satisfazer as pressões 
domésticas – outputs, e minimizar as consequências adversas dos constrangi-
mentos externos. Nenhum dos dois níveis pode ser ignorado pelos tomadores 
de decisão, porque seus países permanecem ao mesmo tempo interdepen-
dentes e soberanos. Cada líder político nacional joga em ambos os tabuleiros: 
o internacional (nível 1) e o doméstico (nível 2). No tabuleiro doméstico e 
atrás do líder estão os partidos políticos, parlamentares, representantes de 
grupos de interesse e de pressão nacionais e assessores políticos do próprio 
líder. Já no tabuleiro externo estão as contrapartes estrangeiras, diplomatas 
e outros assessores internacionais (Putnam 2010).

Nessa perspectiva, não se deve separar a política doméstica da política 
internacional. Mais importante do que pensar a dicotomia ou saber se é o 
nível doméstico que influencia o internacional ou vice-versa, é compreender 
em quais momentos uma política influencia a outra e quais os impactos. É 
necessário analisar o processo, o caso específico. Mesmo assim, Putnam 
(2010) chama atenção para o nível doméstico, que é conformado por grupos 
de pressão com diferentes interesses e percepções, que tendem a pressionar 
o Governo por meio de várias ações. Algumas vezes as demandas e interes-
ses dos grupos de pressão – inputs – podem coincidir com os do Governo/
negociador-chefe no âmbito internacional e outras vezes podem ter opiniões 
contrárias daquelas defendidas pelo negociador-chefe. Daí a importância de 
compreender quais são os atores envolvidos e os seus interesses. 

Dessa forma, percebe-se que o nível doméstico tem o seu peso, visto 
que os acordos internacionais assinados precisam ser aceitos e ratificados 
no âmbito doméstico pelos grupos de interesse ou de pressão. Pois, é o nível 
doméstico que dá sustentação e emprego aos governantes e negociadores. 
Quanto mais bem-sucedido for no nível doméstico, mais chances o negocia-
dor/Governo terá de conseguir um bom acordo no nível internacional e um 
conjunto de vitórias – winsets (Putnam 2010). Os acordos e decisões assinados 
no âmbito internacional reverberam no nível doméstico e vice-versa. Daí que 
cada negociador deve procurar o equilíbrio entre os dois níveis, bem como 
compreender quais são os atores envolvidos e os interesses.
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A proposta do jogo de dois níveis de Putnam (2010) é secundada por 
Figueira (2011) na sua perspectiva interméstica. A autora argumenta que nos 
processos decisórios em política externa são tomados em conta atores, ins-
tituições, preferências, características das lideranças e decisões em matérias 
internacionais. Enquanto política pública, a política externa caracteriza-se por 
uma dinâmica interativa entre os ambientes doméstico e internacional de 
determinado país. Ela seria resultado da dinâmica interativa entre os ambien-
tes doméstico e internacional – nível interméstico – e procura compreender 
os processos de tomada de decisão e os processos como essas decisões são 
tomadas (Figueira 2011). 

Adotando as duas perspectivas acima expostas, a presente análise 
de conjuntura compreendeu a atuação político-econômica do Governo Chis-
sano a partir da interação entre o nível doméstico e o internacional. Fatores 
externos como a segurança regional, as alianças estratégicas com Estados 
aliados, como Tanzânia, Zâmbia e URSS, a interdependência econômica com 
a África do Sul e as influências de organismos financeiros internacionais 
foram fundamentais para compreender a atuação internacional do Governo 
Chissano. De outro lado, o sistema político e de governo vigentes no país, a 
guerra-civil, as liberdades individuais e coletivas, a segurança nacional, do 
Estado e do regime, as políticas de ajustamento estrutural, a personalidade 
dos líderes, os processos de tomadas de decisão, as eleições gerais, as disputas 
político-partidárias e as pressões da sociedade civil circunscrevem fatores 
internos que influenciaram a atuação governamental.

Chissano e a conjuntura nacional, regional e internacional

Menos de um mês após a morte de Samora em 1986, Chissano foi 
nomeado presidente de Moçambique pela Frelimo em uma sucessão direta 
dentro do partido-Estado. Até então, Chissano ocupava o cargo de Ministro 
dos Negócios Estrangeiros (MNE) do Governo Samora e não era uma das 
figuras mais proeminentes do Estado, sendo um dos mais discretos. O aci-
dente aéreo de Mbuzini que matou a comitiva presidencial de Samora foi um 
acontecimento imprevisto que mudou os destinos de Moçambique. Após a 
independência em 1975, Moçambique foi alvo de bombardeamentos aéreos 
da Rodésia de Ian Smith e depois de ataques terrestres e aéreos do apartheid 
sul-africano, bem como da guerra civil-militar desenvolvida pela Renamo. 
Esses conflitos se desenvolveram no contexto das guerras proxy entre regimes 
capitalistas e socialistas na África Austral, e refletiam a geopolítica interna-
cional e regional da Guerra-Fria entre os EUA e a URSS. A África Austral 
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constituía a última região a ser conquistada e passível de influência das duas 
potências mundiais.

O apartheid sul-africano tinha interesse no desaparecimento físico de 
Samora ou na eliminação de seu regime. Da mesma forma, Governos Oci-
dentais como as administrações Carter e Reagan nos EUA e a Grã-Bretanha 
de Margareth Thatcher tinham interesses em uma mudança estrutural em 
Moçambique, fosse na destituição do Governo Samora, no enfraquecimento 
de seu regime, ou mesmo no abandono do modelo socialista. Esses governos 
apoiaram economicamente o regime do apartheid sul-africano, o hegemon 
regional, e esse apoiou a Renamo. A URSS também tinha interesses na 
manutenção de um regime socialista em Moçambique, desde que fosse fiel 
ao modelo soviético. A partir de 1983, Samora começou a distanciar-se do 
socialismo soviético e ensaiava uma reforma profunda ao iniciar negociações 
para a adesão de Moçambique às IBWs, e em 1984 visitou Estados da Europa 
ocidental, como Portugal de Mário Soares, Grã-Bretanha de Thatcher, a sede 
da Comunidade Europeia em Bruxelas e os EUA de Reagan. A aproxima-
ção de Machel ao Ocidente deixou os soviéticos furiosos, certamente esses 
tinham interesse em colocar em Moçambique um líder fiel ao seu modelo 
de desenvolvimento.

A nomeação de Chissano à Presidência de Moçambique foi impre-
vista, assim como as reformas político-econômicas drásticas por ele imple-
mentadas. A presença de Chissano no poder e as reformas político-econômi-
cas promovidas por seu Governo podem ser consideradas um cisne negro, 
conforme a perspectiva de Ayerbe (2016), por conta da improbabilidade, 
do fato desse acontecimento estar fora do cálculo das possibilidades e dos 
impactos dessa nomeação para o futuro de Moçambique. Apesar das cons-
tantes ameaças do apartheid sul-africano e da Renamo à segurança do Estado 
Moçambicano e ao regime da Frelimo por meio de bombardeamentos aéreos, 
ataques terrestres e da guerra civil, ninguém antecipou ou cogitou a possibili-
dade da morte de Samora e de um sucessor. Moçambique era uma república 
popular de cariz socialista, governada por um regime de partido único, com 
sistema presidencialista e sem a figura de primeiro-ministro. Samora era 
carismático e a Constituição de Moçambique nada dizia acerca da sucessão 
do presidente.

A morte de Machel gerou o fenômeno que Ayerbe (2016) designa 
de conjuntura crítica, o qual propiciou um relaxamento na estrutura, operou 
como brecha que facilitou outros posicionamentos com clareza de interesses 
seja de crise, desordem ou oportunidade, bem como de transição para uma 
nova ordem ou estabilidade. Forçar a mudança de regimes socialistas fazia 
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parte da estratégia da política externa dos EUA de combate ao comunismo 
na América Latina, Ásia e África entre as décadas de 1960 a 1990. Os EUA 
lograram sucesso nessa estratégia a partir dos anos 1980 com o refluxo das 
lutas armadas, início de processos de democratização e a paulatina substi-
tuição de políticas econômicas nacionalistas por agendas de liberalização 
econômica (Ayerbe 2016). 

A morte de Machel e a nomeação de Chissano ao cargo de presi-
dente possibilitaram uma oportunidade de mudança de paradigma políti-
co-econômico em Moçambique e a abertura a conversações com a Renamo 
para pôr fim à guerra-civil. A adesão do Estado Moçambicano as IBWs em 
1984, a adoção de reformas estruturais do FMI/BM em 1987, o abandono do 
modelo socialista de desenvolvimento em 1990 no país e noutros Estados 
da região e o acordo de paz de Roma com a Renamo em 1992, que colocou 
fim à guerra civil em Moçambique, apontavam para uma vitória do modelo 
capitalista ocidental contra o comunismo na África Austral. Mesmo assim, 
o bloco capitalista ocidental havia perdido o seu principal aliado, o regime 
do apartheid sul-africano.

Cabe destacar um evento importante da conjuntura nacional durante 
o Governo Chissano: o julgamento da intentona golpista em junho de 1991. 
No ano anterior, cerca de 24 cidadãos moçambicanos foram acusados de 
tentativa de golpe de Estado contra o presidente Joaquim Chissano. Dos 24 
cidadãos, 21 foram detidos e 15 foram a julgamento no Tribunal Supremo 
acusados de tentativa de golpe de Estado contra o presidente Joaquim Chis-
sano. Dentre os acusados estavam militares, veteranos históricos da luta 
de libertação contra a colonização portuguesa e figuras do alto escalão do 
Governo Samora, como o ex-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, 
generais, tenentes, brigadeiros e familiares do próprio Samora Machel, julga-
dos por crimes contra a segurança do Estado (A Semana 1991; Moçambique 
1992). 

O complô havia sido descoberto pelo Serviço Nacional de Segu-
rança Popular (SNASP), os serviços secretos, e dentre os acusados estavam 
o ex-chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, o coronel-general Sebas-
tião Mabote, o Ministro do Interior coronel Manuel António, o general José 
Moiane, e cerca de 8 oficiais do exército: o major Belo Amaral Felipe, chefe 
da defesa antiaérea, o major Fernando Manhiça comandante Militar do dis-
trito de Moamba, o major Alberto Mucavel comandante da sexta brigada 
de tanques, o major José Mutame comandante do Centro de Treinamento 
Militar da Manhiça, o capitão Albano Bila comissário político do distrito da 
Moamba, o sargento Malaque Machel instrutor no Centro da Manhiça, o 
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major Osório Pelembe oficial do Ministério da Defesa, Afonso Nuvunga, chefe 
de batalhão de artilharia. Havia também 4 civis: o empresário Boaventura 
Machel, o eletricista Orlando Machel, Estevão Manhiça servidor no Palácio 
Presidencial e a telefonista Beatriz Manuel. Dentre os civis, 3 eram irmãos do 
falecido presidente Samora Machel, e 5 pessoas haviam sido soltas por falta 
de provas, 4 militares e 1 cozinheiro (A Semana 1991; Moçambique 1992). 
Esse acontecimento marcante da conjuntura interna do Governo Chissano 
não tem sido abordado, ou tem sido ignorado nos estudos acerca da história 
contemporânea de Moçambique. A suposta tentativa de golpe de Estado pode 
ser enquadrada no cenário das mudanças político-econômicas sistêmicas 
ocorridas em Moçambique, nos quais, parte da elite político-econômica e 
militar perdeu seu poder e prestígio. O golpe poderia ser uma tentativa de 
recuperar o seu lugar na sociedade.

Em 1990, os EUA haviam conseguido impor uma ordem política na 
África Austral favorável à sua ideologia e interesses, pois todos os Estados da 
região haviam adotado a economia de livre mercado e operavam mudanças 
nas Constituições para aderir a sistemas democráticos liberais, como foi o 
caso de Moçambique. As transformações na África Austral estavam direta-
mente relacionadas à crise do bloco socialista e a queda do muro de Berlim, 
que deixou órfãos os governos de Moçambique e de Angola. Ao mesmo 
tempo, a existência do regime do apartheid e seu discurso belicista de Estado-
-tampão contra o avanço do comunismo na região deixavam de fazer sentido. 
Essa conjuntura contribuiu para os acordos de cessar-fogo nas guerras-civis 
em Moçambique e Angola.

No mesmo período houve mudanças político-econômicas profundas 
no cenário internacional e regional com a derrocada do bloco socialista sovié-
tico, o Consenso de Washington, o fim da Guerra Fria e o desmantelamento 
do sistema do apartheid na vizinha África do Sul. Em seguida, paulatinamente, 
Moçambique normalizou relações diplomáticas com a África do Sul, Malawi, 
Kenya, Indonésia, Marrocos e Israel. Com Chissano, Moçambique tornou-se 
um dos maiores receptores de ajuda internacional ao desenvolvimento na 
África Subsaariana. Além dos supracitados, distintos outros fatores internos 
e externos influenciaram de alguma forma a postura do Governo Chissano 
e sua política exterior.



88 Análise de conjuntura do governo Chissano: transições domésticas e pragmatismo eco...

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 78-104

O 1º Governo Chissano (1986-1994)

Chissano tornou-se Presidente da República Popular de Moçambique 
em 6 de novembro de 1986 sucedendo a Samora Machel, em uma transição 
direta na Frelimo. Chissano torna-se presidente em meio à pior crise da 
história de Moçambique: a morte de Machel. O país estava esfacelado pela 
guerra fratricida com a Renamo, com as infraestruturas sociais e econômicas 
completamente destruídas e sem apoios do mundo socialista que vivenciava 
uma crise sem precedentes. Chegado ao poder, Chissano nomeou novos 
ministros, camaradas de luta pela independência e jovens tecnocratas que se 
identificavam com a Frelimo. Ministérios importantes foram ocupados por 
camaradas da luta armada e membros da Frelimo com os quais mantinha 
relações de amizade e proximidade (Chissano 2011).

Conforme Tollenaere (2006), a morte súbita de Machel levou Chis-
sano ao poder, ainda que fosse menos carismático, porém mais diplomático 
e pragmático. Ao suceder a Samora, Chissano conduziu a transição da guerra 
para a paz, a abertura do país aos investimentos estrangeiros e a incorporação 
da Renamo na vida política nacional. Na ótica de Brito (2016), o Governo 
Chissano cedeu às pressões dentro da própria Frelimo para abandonar os 
programas socialistas de “criação do homem novo” e “matar a tribo para fazer 
nascer a nação”, por outra concepção baseada no reconhecimento da diver-
sidade – particularmente, a cultural e linguística – do povo moçambicano. 
Entretanto, na esfera política, o reconhecimento dessa diversidade nunca 
se efetivou. Pressionado, Chissano desenvolveu uma política de cooptação 
e promoção de quadros oriundos das províncias do Centro e Norte, como 
exigia a ala dos combatentes (Brito 2016). No tocante à diplomacia, houve 
substituição gradual dos ideólogos marxistas pelos novos quadros capitalistas. 
Aos poucos, os embaixadores e representantes de Moçambique no exterior 
nomeados durante o Governo Samora foram chamados de volta a Maputo 
e substituídos por outros da confiança de Chissano (Ferrão 2007; Ndelana 
2016). 

Com o tempo, a ala histórico-ideológica da Frelimo foi confinada 
ao Comitê Central (CC) do partido, sendo paulatinamente afastada da vida 
política do país e do governo. Nesse cenário, alguns históricos da Frelimo 
ainda ganharam cargos em programas e projetos de desenvolvimento nas 
províncias longe da capital, enquanto outros abocanharam empresas estatais 
ora privatizadas, transformando-se em “empresários de sucesso”. A mudança 
do sistema político-econômico do socialismo para o capitalismo, bem como 
do monopartidarismo para o multipartidarismo representou um salto impor-



89Ercílio Neves Brandão Langa

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 78-104

tante para a inclusão e participação de segmentos sociais antes excluídos da 
vida econômica e política, como empresários e partidos políticos e sociedade 
civil. Contudo, ao mesmo tempo foi um processo traumático para parte da 
elite política da Frelimo que estava apegada ao poder desde a independência 
do país e que perdeu protagonismo político e prestígio social. Alguns sobre-
viveram se reinventando na vida econômica na condição de “empresários de 
sucesso”, bem como no setor bancário, outros abriram escritórios de advoca-
cia, enquanto outros simplesmente desapareceram da cena política.

O Governo Chissano foi caracterizado pela abertura político-econô-
mica de Moçambique. Houve maior participação das organizações da socie-
dade civil na vida política e social do país, com destaque para as igrejas católica 
e protestantes, que exerciam pressões para o fim do conflito armado e se 
envolveram diretamente nas negociações para os acordos de paz. Ao mesmo 
tempo houve alargamento dos direitos individuais e coletivos, afrouxamento 
das tensões externas com o mundo Ocidental por meio da aprovação da nova 
Constituição em 1991, que previa a liberdades de associação individual e 
coletiva, criação de associações, partidos políticos, organizações não gover-
namentais de distintas naturezas, etc. 

A partir da segunda metade da década de 1980, o Consenso de 
Washington tornou-se hegemônico. Na África, a década perdida foi caracte-
rizada pelo crescimento negativo, agudização dos conflitos e crise dos regimes 
socialistas. As políticas de ajustamento estrutural das IBWs foram implemen-
tadas, o acesso a créditos e ajuda internacional foram decididas conforme a 
vontade e capacidade dos países africanos em implementar as reformas do 
FMI/BM. O alargamento da noção de direitos humanos, a exigência de demo-
cracia e a proteção da propriedade privada eram condições sine qua non para a 
eficiência dos programas de reforma econômica ocidentais. Moçambique não 
escapou dessas exigências e aceitou-as em troca de ajuda econômico-finan-
ceira. Dessa forma, foi um dos Estados africanos que mais recebeu elogios dos 
doadores e funcionários das IBWs, pela sua determinação em implementar 
as reformas político-econômicas (Abrahamsson e Nilsson 1996).

O período de 1987 a 2000 foi marcado pelo ajustamento estrutu-
ral e pela implementação das políticas das IBWs em Moçambique. Se as 
nacionalizações das empresas e de setores importantes da economia eram 
uma prioridade do Governo Samora para a transformação de Moçambique 
em uma economia socialista, no Governo Chissano ocorreu o inverso. As 
privatizações de quase todos os setores econômicos e das pequenas e gran-
des empresas tornaram-se prioritárias para a transformação em economia 
capitalista concorrencial. As pequenas e médias empresas foram destinadas 
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aos empresários nacionais enquanto as grandes empresas foram parar às 
mãos de estrangeiros. 

Em 1988, o Papa João Paulo II, anticomunista, fez uma visita a 
Moçambique e realizou uma missa aberta ao público no maior estádio do 
país, o que foi entendido como um sinal de abertura do regime de Maputo, 
visto que após a independência o Estado havia se declarado marxista-leni-
nista. Além da abertura de novas missões diplomáticas no Reino Unido, 
Suécia, Alemanha Ocidental e Quênia, o Estado Moçambicano estabeleceu 
novas alianças, assinou uma série de acordos regionais e tratados internacio-
nais como a adesão à Commonwealth, à Comunidade de Países de Língua 
Portuguesa (CPLP), à África, Caribe e Pacífico (ACP), etc. A nova estratégia 
diplomática trouxe credibilidade a Moçambique na arena internacional, que 
saiu da “lista negra” dos EUA (Sitoe, Kassotche e Pereira 2005). Chissano 
buscou novos parceiros econômicos, novas alianças políticas e tomou decisões 
político-econômicas pragmáticas. Estabeleceu relações diplomáticas com 
Estados antes improváveis.

O Acordo Geral de Paz de 1992

O Acordo Geral de Paz (AGP) entre o Estado Moçambicano e a 
Renamo foi assinado em Roma, em 4 de outubro de 1992, colocando fim a 
quase dezessete anos de guerra civil no país. O AGP foi mediado pela Comu-
nidade de Sant’Egídio, organização religiosa da Igreja Católica com ampla 
experiência em mediação de conflitos em todo o mundo. A pré-mediação 
iniciou em 1984 com os primeiros diálogos entre o Governo de Moçambique 
e a Renamo, por meio das Igrejas Católica e Anglicana que constituíam o 
Conselho Cristão de Moçambique. Entretanto, somente em 1988 houve um 
sinal favorável do Governo de Moçambique para o avanço das negociações. 
Os italianos foram considerados os mediadores mais isentos, visto que as 
delegações de vários países envolvidos, como Portugal, EUA, Alemanha, 
Quênia, Malawi, Botswana e Zimbabwe, eram tidos como pró-Renamo ou 
pró-Frelimo (Lalá 2002). A Comunidade de Sant’Egídio desenvolveu uma 
diplomacia paralela àquela liderada pelos EUA e Estados da Europa Ociden-
tal, enquanto uma organização religiosa não-governamental especialista em 
resolução de conflitos (Soriano 2015). 

O Estado Moçambicano foi representado pelo presidente Joaquim 
Chissano e a Renamo por Afonso Dhlakama, líderes das partes beligerantes. 
O AGP contou com a presença de representantes de Estados vizinhos que 
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tinham interesses e participação direta ou indireta no conflito moçambicano, 
que serviram de testemunhas. Contou com a presidência do Governo italiano 
e do seu Ministro dos Negócios Estrangeiros e, de figuras de alto escalão dos 
Estados vizinhos de Moçambique: o Ministro dos Negócios Estrangeiros da 
África do Sul, Roelof Botha; os presidentes do Zimbabwe e Botswana, Robert 
Mugabe e Ketumile “Keith” Masire; o Vice-Presidente do Quênia, George 
Saitoti; o Ministro da Presidência do Malawi, John Tembo; o Vice-Secretário 
Geral da OUA, Ahmed Haggag. Estavam como mediadores: Mario Raffa-
elli, representante do Governo Italiano e coordenador dos mediadores; Dom 
Jaime Gonçalves, Arcebispo Igreja Católica na Beira, segunda maior cidade 
de Moçambique e zona de influência da Renamo; o Professor Andrea Ric-
cardi e Dom Matteo Zuppi, ambos da Comunidade de Sant’Egídio. Também 
estavam os representantes dos observadores internacionais: James Conah, 
Secretário-Geral Adjunto para os Assuntos Políticos da ONU; o Embaixador 
Herman Cohen, Subsecretário de Estado do Governo dos EUA; o Embaixador 
Philippe Cuvillier, representante do Governo da França; José Manuel Durão 
Barroso, Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e Cooperação de 
Portugal; e Patrick Fairweather, representando o Governo do Reino Unido 
(Awepaa 1992). O AGP era constituído por sete protocolos que versavam 
sobre os princípios fundamentais do Acordo: formação e reconhecimento 
dos partidos políticos; lei eleitoral; questões militares; garantias; cessar-fogo; 
e conferência dos doadores. 

Nesse tabuleiro geopolítico, a Comunidade de Sant’Egídio e a Itália 
foram aceites tanto pela Frelimo quanto pela Renamo devido à sua neutrali-
dade e histórico de intervenções para a paz na ordem mundial desde os anos 
1970. Nascida em 1968, a Comunidade de Sant’Egídio, uma associação de 
religiosos leigos, se tornou um mediador internacional e expert em resolução 
de conflitos (Soriano 2015). Antes das conversações de Roma houve distintas 
negociações secretas sobre o conflito moçambicano acontecidas em Portugal, 
Alemanha, França e EUA, todas sem sucesso. A Renamo tinha assessores 
e think tanks dos EUA e Grã-Bretanha ao seu lado, que muitas vezes, ela-
boraram propostas de paz mais críveis que as da Frelimo partido-Estado3. 
Tanto para a Frelimo quanto para a Renamo, os padres da Comunidade de 

3 Entre 1976 e 1988, a Renamo contou com apoio econômico de grupos conservadores e 
lobistas norte-americanos e britânicos, ligados ao Partido Republicano dos EUA nas admi-
nistrações Carter e Reagan, bem como ao Partido Conservador de Margareth Thatcher. Além 
desses, havia os think tanks que produziam pesquisas, análises e relatórios como a Chatham 
House, a Human Rights Watch. Alguns dos think tanks auxiliavam as partes beligerantes – 
Frelimo e Renamo – com sua expertise e produziam análises parciais, pendentes a um dos 
lados..
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Sant’Egídio constituíam os mediadores perfeitos por conta de seu histórico 
na mediação de conflitos e imparcialidade, pois não representavam nenhum 
dos lados.

O jogo de dois níveis no AGP

O jogo de dois níveis descrito por Putnam (2010) foi movimentado 
nas negociações do AGP entre o Estado Moçambicano e a Renamo. No nível 
doméstico o presidente Chissano teve que negociar com a ala ideológica e 
histórica da Frelimo que se recusava a reconhecer a Renamo enquanto movi-
mento opositor, ao mesmo tempo em que se equilibrava diante das exigências 
da própria Renamo e das pressões da sociedade moçambicana para pôr fim à 
guerra. No nível internacional, Chissano teve que lidar com as pressões dos 
mediadores externos: dos Estados vizinhos da África Austral, como Robert 
Mugabe do Zimbabwe, dos Estados da Europa Ocidental e dos EUA, os 
principais doadores da ajuda internacional, e dos padres da Comunidade de 
Sant’Egídio. 

No AGP houve flexibilização de posições políticas e vantagens para 
ambos os beligerantes, Frelimo e Renamo. No nível doméstico, Chissano 
conseguiu “pacificar” a Renamo e manter um sistema político e de governo 
favoráveis à Frelimo, o que possibilitou vencer as primeiras eleições multi-
partidárias e as subsequentes, num jogo de soma zero no qual quem ganha 
as eleições presidenciais e legislativas fica com tudo e governa sozinho, sem 
qualquer tipo de participação da oposição. No nível internacional, o Governo 
Chissano conseguiu barganhar a ajuda internacional e o perdão total da 
dívida externa de Moçambique junto aos principais doadores ocidentais 
nas negociações do Clube de Paris entre 1997 e 2000. A Renamo também 
obteve seus ganhos: seus guerrilheiros foram anistiados dos crimes cometi-
dos durante o conflito armado, conseguiu reconhecimento nacional e inter-
nacional enquanto movimento opositor ao Estado Moçambicano, obrigou a 
Frelimo a abandonar o socialismo e o regime monopartidário, a sentar-se na 
mesa das negociações para discutir a paz, a aderir ao sistema democrático 
e à economia liberal, bem como a realizar eleições multipartidárias. Por ter 
forçado a Frelimo a abrir-se ao multipartidarismo e regime democrático, o 
líder da Renamo Afonso Dhlakama se intitulava de “pai da democracia” em 
Moçambique. À luz do AGP, a elite dirigente da Renamo mudou-se para a 
cidade capital, recebeu casas e um fundo partidário permanente do Estado 
Moçambicano. 
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Contudo, mesmo com o AGP e as eleições multipartidárias, as feridas 
da guerra nunca sararam, a desconfiança política entre a Frelimo e a Renamo 
perdurou. Contrariamente às experiências bem-sucedidas na África do Sul 
pós-apartheid, Moçambique não criou uma comissão de verdade e reconci-
liação nacional como alternativa de reflexão acerca da guerra-civil, reconhe-
cimento das atrocidades cometidas ou pedidos de perdão, nem conciliação 
entre os moçambicanos. 

Internamente, o AGP foi visto como uma vitória diplomática de Chis-
sano, que soube se equilibrar entre a ala radical da Frelimo, as exigências da 
guerrilha da Renamo e as pressões da comunidade internacional. Durante 
o Governo Chissano, Moçambique alcançou altos índices de crescimento 
econômico, cerca de 7% ao ano, algo que foi utilizado pela elite governante 
como bandeira para obter apoios externos junto à comunidade internacio-
nal, argumentando que o desempenho positivo na cooperação internacional 
contribuía para a paz (Lalá 2002).

O AGP permitiu a emergência de novas agendas político-econômi-
cas em Moçambique, como a democratização, a desmilitarização do país e a 
concentração de esforços na redução da pobreza, desenvolvimento econômico 
e social. Após o AGP e as primeiras eleições multipartidárias, houve um 
desinvestimento nas forças armadas e na defesa do território moçambicano. 
O modelo de paz liberal combinava somente com o crescimento econômico 
e a democratização. As agendas externas impostas ao Governo tinham como 
prioridades a reconstrução do país, o combate à pobreza, investimentos em 
infraestruturas, agricultura, educação, saúde, o reforço das instituições 
democráticas, etc. O Governo Chissano foi pressionado pela comunidade 
internacional com a ideia de que só era possível ter paz se o país tivesse 
forças armadas fracas. Houve pressão para desmantelar as forças armadas 
e o Governo não tinha condições de contrapor às pressões dos doadores da 
ajuda internacional ao desenvolvimento. Dessa forma, houve uma redução 
das capacidades militares do Estado Moçambicano que, três décadas depois, o 
país se ressentiria diante de novas ameaças: controle das fronteiras terrestres 
e marítimas, tráfico internacional, contrabando e terrorismo. 

O AGP foi uma vitória do “método Sant’Egídio” e da “fórmula ita-
liana” e seu peacemaking, uma via de negociações de paz baseada na boa 
vontade e confiança mútua, instituída pelos padres e professores da Comu-
nidade de Sant’Egídio. Após anos de negociações falhadas que envolveram 
diplomatas europeus e norte-americanos em encontros secretos dentro e fora 
do país – em capitais africanas e europeias como Nairobi, Blantyre, Harare, 
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Lisboa, Berlim e Londres – a diplomacia dos padres italianos mostrou-se 
eficaz para um acordo de paz em Moçambique.

O 2º Governo Chissano (1994-2004)

No segundo mandato presidencial, saído das primeiras eleições gerais 
multipartidárias em Moçambique ocorridas em 1994, Chissano cercou-se de 
jovens tecnocratas do Estado, que possuíam formação universitária e haviam 
assimilado a cartilha do FMI/BM. O critério de escolha dos ministros e cargos 
de alto-escalação continuava sendo a confiança pessoal e político-partidária, 
como aponta sua autobiografia (Chissano 2011). Os tecnocratas do Governo 
Chissano eram integrantes do partido Frelimo, mas não necessariamente 
militantes ideológicos. Parte eram simpatizantes que se identificavam com a 
era revolucionária, mas que não viviam da política, eram funcionários públi-
cos, professores universitários, colaboradores de ONGs e empresários do 
setor privado que foram convidados a tomar parte no Governo. Parte dos 
tecnocratas foram escolhidos porque se destacaram de alguma forma, tinham 
ideias inovadoras ou eram liberais e pragmáticos. 

De acordo com Plank (1993), o abandono da Frelimo de seus princí-
pios socialistas e a adesão à abordagem desenvolvimentista do FMI/BM foi 
acompanhada por uma dramática erosão da autoridade doméstica, à medida 
que doadores, consultores estrangeiros e ONGs assumiram responsabilidades 
anteriormente reservadas ao Estado. Na ótica do autor, os líderes moçambi-
canos foram obrigados a ceder a uma influência cada vez maior na política 
doméstica às escolhas políticas das agências externas, a fim de manter o fluxo 
de ajuda e evitar o colapso econômico. 

A deterioração do Estado não estava em questão. A extrema depen-
dência de Moçambique à ajuda externa representava um dilema não apenas 
para os que estavam no poder, mas também para os doadores. A renúncia 
parcial do controle do Estado Moçambicano sobre as suas políticas económi-
cas e sociais implicava em novas responsabilidades potencialmente descon-
fortáveis   para as principais agências de ajuda (Plank 1993). 

Em alguns momentos houve embates ideológicos evidentes entre os 
históricos marxistas convictos da Frelimo e os jovens tecnocratas neoliberais. 
Exemplos desses choques aconteceram na discussão da Lei de Terras, na 
qual os jovens tecnocratas defendiam a flexibilização do acesso ou mesmo 
a venda de terras, particularmente aos grandes investidores estrangeiros e 
companhias multinacionais. Já a ala radical ideológica defendia que a terra 
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continuasse propriedade inalienável do Estado, que deveria conceder somente 
o direito de uso e aproveitamento da terra (DUAT) aos cidadãos, empresas e 
investidores como vinha fazendo desde a independência. 

Houve outros choques de ideias entre as duas alas no tocante à libe-
ralização de setores econômicos ainda não privatizados, como a aviação civil, 
portos e caminhos de ferro, telecomunicações e correios, que continuaram 
monopolizadas pelo Estado. Ficou evidente a rota de colisão entre os “liberta-
dores da pátria” e os “tecnocratas”. Na ótica dos libertadores, os mais jovens 
não eram de confiança, podiam vender o país aos estrangeiros em pouco 
tempo. Tais críticas catapultaram a candidatura de Armando Guebuza, um 
histórico, linha-dura e libertador da pátria. Com a ascensão de Guebuza a 
Secretário-Geral da Frelimo em 2003 e até ao final do mandato do Governo 
Chissano em 2005, iniciar-se-ia uma catarse dentro do partido, com fortes 
críticas e pressões à gestão Chissano, acusada de “corrupção”, “burocratismo” 
e “deixar andar”. 

Moçambique mudou de sistema econômico e a Constituição aderindo 
ao multipartidarismo, mas não houve mudanças políticas significativas. A 
elite política se manteve no poder, transformando-se em elite político-eco-
nômica. Os antigos “camaradas” socialistas tornam-se os “novos patrões” no 
capitalismo ao abocanharem as antigas empresas públicas por meio das pri-
vatizações. A onda de privatizações sem empresários transformou os antigos 
camaradas-dirigentes da Frelimo em novos patrões. Nasceu uma classe média 
moçambicana oriunda das privatizações das empresas e bancos estatais, cujo 
capital econômico era proveniente de escândalos econômico-financeiros e da 
apropriação de bens e serviços do antigo Estado socialista. A tentativa de criar 
uma classe empresarial moçambicana falhou. Em seu lugar emergiu uma 
burguesia que nunca poupou, cujo capital era oriundo do saque e pilhagem 
de empresas públicas ora privatizadas. Moçambique tornou-se um “país que 
produz ricos ao invés de produzir riqueza”, parafraseando uma célebre frase 
do escritor Mia Couto.

Além da corrupção em todos os setores, havia uma inflação excessiva 
e os salários permaneciam baixos. Como resultado da conjuntura, os fun-
cionários públicos roubavam os próprios materiais de trabalho e insumos 
para revender no mercado paralelo. Outros utilizavam meios do Estado – 
máquinas, automóveis, tratores, ferramentas, etc – em negócios pessoais. As 
políticas de ajustamento estrutural e o acordo de paz trouxeram prosperidade 
para uma minoria – os dirigentes, políticos e deputados – que desfilavam 
pela cidade em casas, carros e restaurantes suntuosos. Assim, criou-se uma 
pequena classe de novos ricos (Hanlon 1997). 
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O Governo Chissano também foi marcado por inúmeras greves do 
setor produtivo, dos transportadores privados semicoletivos conhecidos como 
“chapa-100” e dos panificadores, por conta dos altos preços dos combustíveis. 
Trabalhadores de vários setores e empresas organizaram-se em sindicatos 
para defender os seus direitos, desvinculando-se do partido Frelimo. Desse 
modo selou-se o divórcio entre o partido dos camaradas, os trabalhadores e 
organizações de massas, com destaque para a mutação da Organização dos 
Trabalhadores Moçambicanos (OTM), antes um braço de mobilização política 
da Frelimo, que se transformou em uma central sindical, passando a deno-
minar-se OTM-CS. Foi no Governo Chissano que se iniciaram as “revoltas 
do pão”, que acontecem anualmente, nas quais população, trabalhadores, 
chapa-100, panificadores, etc, fazem greve por conta do alto custo de vida 
vivenciado em Moçambique. 

Esses grupos de pressão, e mesmo a Igreja Católica, tinham interes-
ses distintos daqueles negociados pelo Governo Chissano com as IBWs e que 
resultaram em políticas de austeridade fiscal. Os acordos internacionais assi-
nados com o FMI/BM e as políticas de ajustamento estrutural que pareciam 
ser benéficos para a economia moçambicana reverberaram negativamente 
no âmbito doméstico, sendo alvo de oposição feroz dos grupos de interesses 
nacionais.

A falência de bancos – Banco Comercial de Moçambique, Banco 
Austral – e de pequenas e grandes empresas privatizadas geridas por mem-
bros do Partido, bem como assassinatos de jornalistas e auditores fiscais que 
investigavam rombos financeiros, foram outra marca do tempo de Chissano4. 
Ainda assim, após o fim de seu segundo mandato e de ter abandonado “volun-
tariamente” o poder, Chissano foi galardoado com o prêmio Mo Ibrahim de 
Boa Governação no ano 2007, que reconhece líderes africanos pela excelência 
na liderança política e boa governação. Chissano recebeu o prêmio na sua 
primeira edição das mãos do antigo Secretário da ONU Kofi Annan, que 
reconheceu seu contributo na criação de uma democracia estável e progresso 
econômico em Moçambique.

Pouco notada quando comparada com as mudanças de regime no 
Leste europeu, América Latina e África, a transição moçambicana do socia-
lismo para a democracia ocidental foi tumultuada, mas sem ter experimen-
tado o colapso do regime governamental. Entretanto, o programa de privati-

4  Refiro-me ao assassinato de Carlos Cardoso, jornalista investigativo e editor do Jornal por 
fax Metical, e de António Siba-Siba Macuácua, um economista e auditor fiscal do Banco de 
Moçambique, o Banco Central, que investigava o rombo na gestão do Banco Austral, ambos 
ocorridos no ano 2001.
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zação do Estado Moçambicano liderado por Chissano foi considerado o mais 
bem sucedido de África. A conclusão pacífica das duas primeiras eleições 
gerais sugeria que as chances de consolidação democrática eram tão boas 
quanto a privatização e melhor do que no resto dos países africanos (Pitcher 
2002). A autora considera que embora as privatizações tivessem alterado as 
instituições estatais, o processo e o resultado dessas não eliminaram o poder 
do Estado, apenas redirecionaram-no. O Governo descartou a gestão direta 
do Estado nas empresas e fábricas, optando por uma dependência do setor 
privado, investimento estrangeiro e empréstimos bancários. Moçambique 
tem servido de modelo idealizado pelas prescrições neoliberais, a ser seguido 
por outros.

O puritanismo de Estado do Governo Samora não foi continuado no 
Governo Chissano, foi substituído pelo neopatrimonialismo de Estado. O 
Governo Chissano ficou associado ao ápice da corrupção em Moçambique e 
ao enriquecimento ilícito da elite empresarial. Uma corrupção endêmica em 
todos os setores e reconhecida pelos organismos internacionais em diver-
sos relatórios. A ajuda econômico-financeira injetada pelo FMI/BM para as 
pequenas e médias empresas moçambicanas privatizadas nunca foi reem-
bolsada. Os financiamentos foram parar às mãos de empresas geridas por 
indivíduos do partido no poder. Os empresários nacionais se dirigiam aos 
bancos e solicitavam empréstimos e, como garantia, apresentavam o cartão 
de membro do partido no poder.

Ao final do mandato, o Governo Chissano ficou famoso por decisões 
impopulares ao seguir à risca as receitas econômico-financeiras de Bretton 
Woods, cujas consequências foram exitosas para a economia, mas terríveis 
para o tecido social moçambicano. O ajustamento estrutural e as privatizações 
foram consideradas bem-sucedidas pela Comunidade Internacional, mas 
internamente resultaram em falência das indústrias, comércio e empresas 
nacionais, em despedimentos em massa por conta do redimensionamento 
das empresas, baixos salários, aumentos do custo de vida e pela austeridade 
fiscal.

A política externa

A política externa de Moçambique – considerada radical no Governo 
Samora – foi se tornando mais suave com Chissano. O país começou a desem-
penhar papel-chave em questões importantes e como mediador entre os 
países ocidentais e os Estados da África Austral. As relações com os EUA 
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melhoraram significativamente e o Estado adaptou-se às exigências das IBWs. 
Durante o VI Congresso em 1991, a Frelimo abandonou o seu papel como 
partido de vanguarda marxista-leninista e foi votada a proposta de uma nova 
Constituição. O Governo deu início a uma transição da economia planificada 
a nível central para uma economia de mercado mais liberal (Abrahamsson 
e Nilsson 1994).

Com um Estado mais descentralizado e poder difuso entre os minis-
tros e ministérios, o Governo Chissano vivenciou os últimos anos da Guer-
ra-Fria, caracterizando-se pelo distanciamento forçado da URSS por conta da 
conjuntura de crise do socialismo soviético e pelo afrouxamento das tensões 
com o mundo Ocidental, que passou a ser visto como um parceiro para o 
desenvolvimento de Moçambique. Após uma década de cooperação com a 
URSS, ficou claro que Moscou não havia enviado ajuda econômico-financeira 
suficiente, armamento pesado, oficiais militares, técnicos e treinado tropas 
suficientes que garantissem a defesa do território moçambicano diante dos 
ataques do regime do apartheid, quando comparado com o apoio soviético 
dado ao Estado Angolano. Aliado a esse fato, no início da década de 1980, 
Moscou havia vetado a entrada de Moçambique no Conselho para Assistência 
Econômica Mútua (COMECON), algo que impossibilitou o Estado Moçam-
bicano de aceder a recursos financeiros dessa organização socialista5. 

Cabrita (2013) argumentou que embora o Estado Moçambicano 
tivesse se definido como país marxista-leninista em 1977, esperando em 
contrapartida a atribuição do mesmo estatuto que Cuba usufruía ao nível 
da COMECON, a URSS rejeitou essa pretensão com o argumento de que 
Moçambique não era um país socialista, mas somente um país de orien-
tação socialista. Muito antes da queda do Muro de Berlim e das reformas 
econômicas de Mikhail Gorbachev, o líder da URSS havia recomendado que 
países como Moçambique deveriam diversificar suas relações econômicas 
internacionais, visto que a economia soviética havia atingido o ponto de 
exaustão e não podia mais suportar o tipo de relações que vinha mantendo 
com os países do Terceiro Mundo, nem lhes servir de modelo. Mesmo antes 
de Gorbachev chegar ao poder em abril de 1985, a URSS já dava sinais de 
fragilidade econômica ao vetar a adesão de Moçambique e de outros países 
às instituições financeiras e econômicas do Bloco soviético (Veloso 2007; 
Cabrita 2013). 

5  A COMECON era uma organização que integrava Estados do Leste Europeu criada em 
1949. Mais tarde foi alargada, permitindo a adesão de países do bloco socialista de outros 
continentes, como América Latina, Ásia e África. Era uma resposta soviética à criação do 
Plano Marshall, visando apoiar economicamente os países do Bloco socialista.
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Na ótica de Gorbachev (1988), as nações africanas tinham o direito 
legal de livre escolha dos seus caminhos de desenvolvimento. Dessa forma, o 
líder soviético condenava as tentativas de intervenção nos assuntos internos 
africanos e afirmava que a URSS não tinha mais interesses na África Austral. 
Para ele, todas as nações tinham o direito de escolher seu próprio caminho 
para o desenvolvimento, dispor do próprio destino, de seu território e de seus 
recursos humanos e naturais (Gorbachev 1988). 

Nessa conjuntura, a política externa de Chissano foi caracterizada 
pela abertura econômica de Moçambique ao comércio internacional e imple-
mentação das políticas do FMI/BM. Com Chissano efetivou-se a cooperação 
com instituições do mundo Ocidental. A agenda de política externa passou a 
ser norteada de fora para dentro, ditada pelos doadores da ajuda internacional 
e baseada no desenvolvimento econômico liberal. Moçambique projetou-se 
no plano internacional como um exemplo de pacificação e alinhamento com 
o mundo ocidental, sendo considerado o “menino bonito do FMI” na África 
Austral, por ter adotado à risca a cartilha das IBWs e dos principais doadores 
internacionais. 

No tocante ao engajamento externo de Moçambique, Sitoe, Kassotche 
e Pereira (2005) apontam que o país tornou-se amplamente dependente de 
recursos externos para o seu desenvolvimento e, que grande parte da ajuda e 
do alívio da dívida externa fornecidas foram vinculadas a condições particu-
lares. Por outro lado, os moçambicanos sentiam-se preocupados em relação 
à soberania e capacidade do governo definir suas próprias prioridades e pro-
jetar seus próprios programas de desenvolvimento. Na ótica desses autores, 
Moçambique ajustou sua política interna e externa conforme as circunstân-
cias objetivas do mundo e tendo em conta as pressões impostas pelos atores 
internacionais. Dessa forma, a diplomacia moçambicana se ajustou com 
sucesso às novas circunstâncias. Essa redefinição da política e da estratégia 
levou a Frelimo a identificar uma nova visão da sua relação com os cidadãos, 
se comprometeu com os princípios dos direitos humanos e democratização.

Macamo (2003) afirma que o país foi alvo de intervenção externa, 
de disciplinarização econômico-financeira e da violência totalitária do ajus-
tamento estrutural. Assim, Moçambique deixou de ser sujeito, ator, uma 
sociedade, sistema político e economia com agendas próprias para se tornar 
objeto de intervenção do FMI/BM. Foi por meio dos programas de ajus-
tamento estrutural que Moçambique se normalizou, isto é, se submeteu 
voluntariamente aos poderes das IBWs sem se dar conta desse processo 
(Macamo 2003).
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Em sua análise do processo de reconstrução pós-guerra, Hanlon 
(1997) apontou que FMI/BM bloquearam todos os esforços de reconstru-
ção do país e os moçambicanos não se beneficiaram da paz. A fórmula do 
FMI/BM dizia que investir demasiados recursos na reconstrução pós-guerra 
geraria inflação. Assim, primeiro era necessário conter a inflação e impor 
limites às despesas do Estado, fazendo com que os projetos de reconstrução 
– reabertura de estradas, pontes, lojas, escolas, postos de saúde – atrasassem 
ou fossem adiados. Os bancos tinham ordens estritas do FMI para restringir 
o acesso ao crédito e só emprestar dinheiro a grandes companhias e comer-
ciantes já estabelecidos. A agricultura foi considerada atividade de alto risco, 
sem crédito agrícola.

Vários estudiosos têm apontado que o colapso do projeto socialista 
e a sua substituição por uma economia de mercado livre foi resultado pre-
visível dos esforços persistentes e conscientes do Ocidente para minar a 
agenda revolucionária da Frelimo e sujeitar novamente o país às demandas 
do capitalismo global (Pitcher 2002).

Assim, temas como equilíbrio fiscal, desenvolvimento econômico, 
combate à pobreza e integração regional na África Austral se tornaram as 
principais pautas da agenda político-econômica do Governo Chissano. O 
Governo estava mais preocupado com a sua imagem internacional, bem como 
em agradar ao FMI/BM e parceiros ocidentais em troca da ajuda econômica 
externa, do que em responder aos inputs, às demandas internas e da socie-
dade civil moçambicana. A privatização de setores importantes da indústria, 
a adoção fiel da cartilha neoliberal, as relações econômicas e de cooperação 
com parceiros improváveis, como a Indonésia, Israel e Marrocos, deixaram 
claro uma mudança da política externa moçambicana do campo ideológico 
para o pragmatismo econômico, com ênfase no discurso desenvolvimentista 
e redução da pobreza.

Conclusão

O artigo analisou a conjuntura político-econômica de Moçambique 
durante o Governo Chissano, destacou os acontecimentos, os atores nacio-
nais e internacionais e seus interesses. Joaquim Chissano foi o presidente 
mais longevo da história de Moçambique, totalizando dezoito anos no poder. 
Sucedeu à Samora Machel por conta da morte deste, em uma eleição direta 
dentro do partido Frelimo sem a participação da população ou da sociedade 
civil. Chissano possuía experiência política. Foi presidente de Moçambi-
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que entre 1986 e 1994, no período do partido único, e de 1995 a 2005, no 
período multipartidário. A conjuntura política de seu Governo foi marcada 
por transições político-econômicas e mudanças profundas, o fim do socia-
lismo, políticas de ajuste estrutural, adesão à economia de mercado e modelo 
multipartidário impostas pelas IBWs e mundo Ocidental em troca da ajuda 
econômica. Houve abertura política, alargamento dos direitos individuais e 
coletivos, bem como aceleração das negociações com a Renamo. O fim do 
conflito armado e acordo de paz entre o Estado Moçambicano e a Renamo 
foi o acontecimento marcante do Governo Chissano. As transformações no 
sistema internacional e regional influenciaram a política doméstica e exterior 
de Chissano, que se distanciou da URSS, o único ator a sair de cena e a não 
participar das negociações para a resolução do conflito moçambicano. 

A transição para o capitalismo, a Constituição de 1990 e o multi-
partidarismo representaram maior participação de empresários, partidos 
políticos e da sociedade civil na sociedade moçambicana, ao mesmo tempo 
em que parte da elite política oriunda do socialismo monopartidário perdia 
poder e prestígio político, daí a suposta tentativa de golpe de Estado de 1991. 
Com Chissano, o Estado Moçambicano apresentou posições ideológicas mais 
flexíveis, afrouxou as tensões e passou a dialogar com o mundo Ocidental e 
estabeleceu relações diplomáticas e de cooperação antes impensáveis. Houve 
mudanças de paradigma em Moçambique com a liberalização da economia e 
adoção do regime multipartidário. Com o fim da guerra civil, as agendas de 
política doméstica e externa mudaram. Moçambique focou na reconstrução, 
desenvolvimento, equilíbrio fiscal, combate à pobreza, com investimentos 
significativos na agricultura, saúde e educação e na integração regional. Os 
fortes posicionamentos políticos de Moçambique na região ficaram enfra-
quecidos, enquanto a integração econômica regional ganhava destaque, com 
Moçambique a tornar-se no principal parceiro da África do Sul em uma inter-
dependência assimétrica. O Estado tirou vantagens econômicas da submissão 
ao FMI/BM, ao mesmo tempo que se tornou mais dependente da ajuda inter-
nacional. Os Estados ocidentais transformaram-se nos principais parceiros 
comerciais e doadores da ajuda para o desenvolvimento de Moçambique. 

No nível doméstico, o Governo Chissano ficou associado ao multipar-
tidarismo e introdução do liberalismo econômico, à ampliação das liberdades 
individuais e coletivas, mas também às privatizações dos principais setores 
da economia, à racionalidade capitalista e política do laissez-faire e milhões 
de desempregados decorrente do ajuste estrutural. Chissano destacou-se 
pela diplomacia, capacidade de negociação para a manutenção da paz. Nas 
relações internacionais pelo convencimento dos doadores a apoiar o Estado 
e pelo pragmatismo político-econômico. Entretanto, a tentativa de criação de 
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uma classe média moçambicana por meio das privatizações das empresas 
públicas, bem como da transformação da elite política governamental em 
empresariado nacional fracassou por falta de experiência em gestão e termi-
nou em escândalos econômico-financeiros e corrupção generalizada devido 
a relações promíscuas entre o partido e o Estado. 
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RESUMO
O artigo analisa a conjuntura política de Moçambique durante o Governo Chissano. 
Movimenta a lógica dos dois níveis e a perspectiva interméstica como aportes teóricos 
e a metodologia de análise de conjuntura. Chissano governou Moçambique em meio 
a transições domésticas e externas: passagem do socialismo ao capitalismo, mudanças 
na Constituição, acordo de paz com a Renamo e primeiras eleições multipartidárias. A 
conjuntura internacional e regional foi marcada pelo Consenso de Washington, fim da 
Guerra-Fria e do apartheid sul-africano. O distanciamento do bloco soviético, a ruptura 
com o socialismo, a introdução do liberalismo econômico, as liberdades individuais 
e coletivas, o afrouxamento de tensões regionais e com o Ocidente foram marcas das 
políticas doméstica e externa de Chissano. A política do laissez-faire e a tentativa de 
criar uma classe média moçambicana conduziu a escândalos financeiros e corrupção 
generalizada. Chissano buscou outras ideologias, negociou com parceiros improváveis 
e adotou pragmatismo econômico. Cercado de tecnocratas, seguiu à risca as receitas do 
FMI/BM, com decisões impopulares que levaram a convulsões sociais: ajustamento 
estrutural, privatizações e milhões de desempregados. O acordo de paz e o perdão total 
da dívida externa foram suas grandes conquistas diplomáticas. Ao final de seu governo, 
Moçambique havia perdido protagonismo político regional, subordinando-se a agendas 
externas e cada vez mais dependente da ajuda internacional.
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DESAFIOS E OPORTUNIDADES EMER-
GENTES NA ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA 
EM MOÇAMBIQUE: ESTUDO DE CASO DE 
CABO DELGADO

Fátima Chimarizeni Papelo1

Introdução 

O presente trabalho visa analisar os desafios e oportunidades emer-
gentes derivados das ações de assistência humanitária aplicadas em Cabo 
Delgado, no âmbito do extremismo violento que vem assolando a província 
desde o ano 2017. Este tema é relevante pois o conceito tradicional de assis-
tência humanitária pressupõe apoio às vítimas de um desastre causado pela 
natureza ou criado pelo homem e a província de Cabo Delgado apresenta uma 
demanda crescente por assistência humanitária devido ao conflito violento 
prolongado em curso. Em Cabo Delgado, observa-se a existência de vítimas 
de um conflito violento, não convencional, de baixa intensidade. Mais de 1 
milhão de pessoas necessitam de ajuda humanitária, dentre os quais mais 
de 50% correspondem a mulheres e crianças (OCHA 2021). Aliado ao terro-
rismo, os desastres climáticos, como o ciclone Keneth em 2019, e a Pandemia 
Covid 19, que começou a afetar Moçambique a partir de 2020, estão agra-
vando o estado de vulnerabilidade das vítimas humanitárias. Combinados, 
esses eventos obrigam os atores humanitários não estatais a atuar em um 
ambiente caracterizado por incerteza, insegurança e imprevisibilidade. Não 
obstante, estes atores humanitários podem atuar além do definido pelos prin-
cípios humanitários tradicionais, que dizem respeito à salvar vida e ao alívio 
do sofrimento das vítimas humanitárias, incluindo ações desenvolvimentistas 
que podem resultar na redução do poder do Estado no espaço humanitário e 

1  Escola Superior de Relações Internacionais, Universidade Joaquim Chissano. Zimpeto, 
Moçambique. Email: fatimacardoso31@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-
0003-2420-0309.
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que manifestam implementação de ação política de forças externas. Se pro-
longado, esse cenário pode acentuar o enfraquecimento do poder do Estado. 
Diante deste cenário, questiona-se que desafios e oportunidades derivam do 
processo de apoio humanitário em Cabo Delgado?

Este trabalho busca refletir sobre os  desafios e oportunidades emer-
gentes resultantes do processo de assistência humanitária em Cabo Delgado. 
Concretamente buscou a) definir o que é assistência humanitária; b) analisar 
os desafios emergentes aos atores humanitários em Cabo Delgado e c) anali-
sar as oportunidades emergentes para os atores humanitários no âmbito do 
processo de assistência humanitária em Cabo Delgado. Partiu-se da hipótese 
segundo a qual o problema do processo de assistência humanitária em um 
contexto de extremismo violento cria desafios e oportunidades emergen-
tes para os atores humanitários não estatais que estão ligados à segurança 
humana, a gestão e a coordenação das ações humanitárias.

É importante salientar que este artigo não encerra o debate sobre 
assistência humanitária em Cabo Delgado, mas constitui um avanço em 
termos de desenvolvimento de uma reflexão sobre os problemas e prováveis 
soluções que podem advir dos processos em curso para criação do alívio e de 
bem-estar às populações atingidas pelo terrorismo. Este artigo, igualmente, 
não ignora a existência de projetos ligados ao desenvolvimento conduzidos 
por atores não estatais, simplesmente analisa a atuação desses atores em um 
contexto  caracterizado pelo extremismo violento.

Portanto, para responder à pergunta de pesquisa foi feita uma revisão 
bibliográfica do tema assistência humanitária. E, com base no recorte his-
tórico, apresenta-se a evolução dos paradigmas humanitários e descreve-se 
historicamente o fenómeno terrorismo em Cabo Delgado. Os dados estáticos 
apresentados foram buscados em relatórios de agências humanitárias. A 
leitura da temática assistência humanitária é feita à luz da teoria neo-liberal. 
Nesse sentido, a metodologia utilizada nesta pesquisa é qualitativa.

 

Assistência humanitária 

Assistência humanitária é uma prática resultante de uma emergên-
cia humanitária. A emergência humanitária ocorre quando uma doença, 
um conflito ou calamidade natural coloca milhares de pessoas em situação 
de vulnerabilidade. Essa vulnerabilidade manifesta-se pela incapacidade de 
uma determinada população ter acesso a recursos básicos dos quais depende 
a sua sobrevivência. A assistência humanitária, nesse sentido, surge para 
providenciar o mínimo de recursos necessários a indivíduos afetados por 
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uma emergência humanitária, sejam eles refugiados, deslocados internos, 
vítimas de epidemias ou calamidades naturais.

Segundo Mena e Hilhorst (2022) a ação humanitária deve ser empre-
gada com flexibilidade de forma a responder às necessidades prioritárias que 
resultam de conflitos ou desastres e as agências humanitárias têm múltiplas 
ferramentas e políticas para facilitá-la. Hendrickson (1998), assume que os 
princípios que norteiam a ação humanitária estão ligados ao Movimento 
Internacional da Cruz Vermelha e consistem numa combinação de dois ele-
mentos: i) prover assistência emergencial e ii) proteger sem carregar agendas 
externas, sejam políticas ou religiosas. Essa interpretação sugere que exis-
tem objetivos e valores que caracterizam a intervenção humanitária que se 
traduzem em salvar vidas e reduzir o sofrimento. Adicionalmente, o autor 
considera que os princípios operacionais tradicionais que orientam a ação 
humanitária consistem em universalismo, neutralidade e imparcialidade.

Influência dos atores humanitários no redesenho do para-
digma humanitário

Os agentes responsáveis pela provisão de assistência humanitária 
podem ser estatais e/ou não estatais. A assistência humanitária é providen-
ciada na base do voluntariado. Nesta sequência, atores não estatais, com 
por exemplo Organizações Internacionais Não Governamentais (OING), 
Organizações Não Governamentais (ONG), Agências das Nações Unidas 
(ANU),  apresentam-se na vanguarda, juntamente com instituições estatais, 
na provisão de assistência humanitária para as  regiões que registram ocor-
rência de emergência humanitária. Segundo Gilberto Safarti:

A assistência humanitária ocorre no contexto da interdependência 
entre os Estados. Nesse sentido, o aumento da dependência e interde-
pendência cria uma ligação na comunicação internacional, na ajuda 
humanitária e também em arranjos comerciais. Isto deve-se ao incre-
mento das relações entre os Estados que culmina com o aumento 
da dependência comercial entre os países ao passo da internaciona-
lização das economias, criando uma relação simbiótica de interesses  
(Safarti 2005, 162).

Existe um consenso de que o final da Guerra-Fria marcou uma evolu-
ção nas  ações humanitárias, com uma maior interação entre atores estatais 
e não estatais (ANU, OING e ONG). Este fenômeno resultou do aumento 
de novos conflitos armados ocorrendo em nível doméstico nos Estados, que 
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demandam um número cada vez maior de missões de assistência huma-
nitária para atender às vítimas desses conflitos (Nascimento 2014). De tal 
modo que, princípios de Estado tradicionais como por exemplo soberania e 
não interferência tornaram-se diluídos. Não obstante, durante a década de 
1990 surgiu um elevado criticismo em torno das ações de assistência huma-
nitária, segundo o qual os princípios humanitários tradicionais na prática 
não estavam sendo respeitados nos espaços humanitários. Esse criticismo 
ganhou muitos adeptos e foi sustentado por evidências ligadas aos conflitos na 
Somália, Bósnia, Serra Leoa e Etiópia que demonstravam falhas com impacto 
insustentável nas ações humanitárias, como a falta de profissionalismo e de 
eficiência e o fato de terem culminado no  aumento do conflito em virtude 
do mau uso e alocação de recursos.

Ademais, riscos securitários emergem nos espaços humanitários que, 
por sua vez, constrangem o sucesso da ajuda humanitária. Alguns relatórios 
apontam que organizações humanitárias na Somália, Iêmen e Síria para pro-
ver assistência humanitária às populações necessitadas, acabaram alocando 
valores aos grupos armados. O al-Shabaab’s Humanitarian Office, na Somália, 
forçou as agências de ajuda que operavam na sua área de atuação a pagar 
“propinas de registro” de até 10.000 USD (Darden 2019). Adicionalmente, o 
fluxo de ONG e assistência externa nos espaços humanitários podem fornecer 
cobertura para atividades terroristas através da infiltração dos grupos terro-
ristas nas organizações existentes ou da criação de novas organizações para 
camuflar o financiamento ao terrorismo sob a fachada de ações de caridade 
(Darden 2019). Estes aspectos elevam o criticismo em torno da assistência 
humanitária expondo as fragilidades das agências humanitárias, fato este que 
concorre para a retirada de ajuda humanitária nas regiões de crise.

Alguns autores sugerem que, devido à insuficiência de recursos, ou 
falta de interesse de agir, determinados Estados se abstêm de prover assis-
tência humanitária direta, o que se traduz no desengajamento humanitário. 
Hendrickson (1998) afirma que, no contexto do pós-Guerra Fria, a racionali-
dade estratégica de ajuda foi associada ao desengajamento em regiões de crise 
por países ricos e pela adoção de políticas que procuram conter a crise. Uma 
evidência dessa estratégia consiste no aumento do militarismo humanitário, 
isto é, a presença de militares em situações de alívio, peacebuilding e atividades 
de desenvolvimento o que levanta sérias dúvidas em relação ao cumprimento 
dos valores humanitários tradicionais. Outra evidência consiste no aumento 
de relevância de ONGs, nacionais e majoritariamente internacionais,nos 
espaços humanitários (Ryfman 2007). Nesse sentido, Hendrickson (1998) 
e Nascimento (2004), afirmam que as organizações não governamentais e 
as agências internacionais humanitárias constituem as principais organiza-
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ções por intermédio das quais Estados doadores canalizam suas ajudas2. O 
esquema abaixo ilustra os caminhos seguidos pela ajuda humanitária, desde 
a origem até ao seu destino final.

Figura 1: Esquema de Canalização da Assistência Humanitária.

Fonte: elaborado pela autora.

Consequentemente, alguns críticos afirmam que as agências huma-
nitárias, por via desse novo modelo de canalização de ajuda humanitária, 
estão sendo cooptadas para cobrir a ausência de ação política (proteção de 
nacionais pelo Estado). E, em alguns casos, a ação de assistência humanitária 
é condicionada a objetivos políticos de longo prazo que implicam na provi-
são de programas de assistência ao desenvolvimento diretamente ligados à 
resolução do conflito que levou a prestação de assistência humanitária. A 
convergência de ajuda e política atribui legitimidade aos atores não estatais. 

De acordo com o Curtis (2001), Duffield acredita que essa convergên-
cia centraliza um emergente sistema liberal de governança. Contrariamente 
a certas afirmações, a globalização e a emergência de atores não-estatais e 
associações privadas ilustram uma resposta dada pelos Estados “metropo-
litanos” de uma nova forma de governar, através de redes público-privadas 
não territoriais. A reunificação de ajuda humanitária e política é um exemplo 
da tendência de exercício da autoridade “metropolitana” (Curtis 2001). Esta 
tendência evidencia a emergência do novo paradigma humanitário no qual 
as ações humanitárias se assentam, como demonstra a tabela abaixo.

2  Para mais detalhes sobre o crescente papel das ONGs em espaços humanitários con-
sulte: https://www.culturaldiplomacy.org/academy/content/pdf/participant-papers/
2011-09-www/Humanitarian-relief-versus-Developmental-effort-Mahitab-Marzouk.pdf.
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Tabela 1. Paradigmas Humanitários
Paradigma Clássico Novo Paradigma

Surgimento Séc. XIX Pós II Guerra Mundial

Princípios Universalismo, Neutrali-
dade, Imparcialidade, Inde-
pendência

Princípios Humanitários 
tradicionais não são respei-
tados

Instrumento Legal Orienta-
dor

Direito Internacional 
Humanitário, Convenção de 
Geneva de 1949

Human Rights Law

Objetivos Curto-prazo: salvar vidas e 
aliviar sofrimento

Longo-prazo: peacebuilding, 
proteção, promoção dos 
Direitos Humanos e Desen-
volvimento

Críticas Questiona-se a precedência 
dos instrumentos legais

Combinação de ação huma-
nitária com ação política 
causa ausência de neutrali-
dade e autonomia nas ações 
humanitárias.

Tabela 1. Paradigmas Humanitários (elaborado pela autora, com base em Nascimento 
(2004).

O novo paradigma humanitário, por sua vez, surgiu quando os prin-
cípios humanitários tradicionais começaram a ser altamente desafiados e 
criticados, uma vez que que apresentavam objetivos de curto-prazo. Deno-
minado como o “Novo Humanitarismo”, este paradigma humanitário carac-
teriza-se por apresentar objetivos de longo-prazo tal como peacebuilding, pro-
teção e promoção dos Direitos Humanos e na última fase, desenvolvimento. 
Este paradigma humanitário, apesar de ter se deparado com vários desafios 
incluindo um sucesso aparente porém limitado, marcou uma mudança de 
abordagem nas ações humanitárias, que passaram a incluir resolução de 
conflito, desenvolvimento de instituições e ferramentas capazes de reali-
zar transformações que podiam levar a redução da violência, prevenção de 
conflito, ao invés de focar apenas na assistência humanitária (Nascimento 
2004). No entanto, este novo paradigma também é criticado, pois combina 
questões humanitárias com ação política, o que o coloca longe de ser neutro, 
pois põe em causa a autonomia das ações humanitárias e coloca-se como um 
substituto ou complemento do liberalismo democrático.

De acordo com Buchanan-Smith e Fabbri (2005), a mudança de 
paradigma implicou a adoção de uma abordagem que defende o respeito 
aos direitos humanos, na qual baseia-se a demanda do povo pelo respeito 
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dos seus direitos e na identificação do provedor de Direito – o Estado – que 
tem o dever de respeitar, proteger e fazer cumprir os direitos humanos dos 
seus cidadãos. Esta perspectiva foi positivamente acolhida por agentes huma-
nitários como por exemplo a ActionAid e a Care. Segundo Curtis (2001), a 
ajuda humanitária está se transformando em uma componente integral da 
estratégia abrangente de doadores que visa transformar conflitos, reduzir a 
violência e definir as bases para o desenvolvimento liberal. Como exemplos 
dessa estratégia destacam-se: a repatriação forçada de refugiados, a tentativa 
de resolução de conflito ligada a ajuda humanitária e a retirada de ajuda para 
alcançar objetivos políticos. Essa estratégia evidencia uma combinação de 
política externa e de segurança dos países doadores de ajuda humanitária.

Consequentemente, questões éticas emergem especialmente para 
os Estados doadores onde questiona-se até que ponto agências de ajuda e 
indivíduos conseguem providenciar formas independentes de atividades de 
assistência humanitária ou até que ponto o novo paradigma não põe em causa 
a essência do humanitarismo e da assistência humanitária (Curtis 2001; 
Nascimento 2004). Enquanto muitas agências humanitárias defendem que 
a ação humanitária não pode ser politizada, ou seja, usada para responder 
interesses políticos em conformidade com a política externa dos Estados doa-
dores, a realidade mostra que os valores humanitários vêm sendo desafiados.

Desafios da assistência humanitária em Cabo Delgado 

A província de Cabo Delgado, na região norte de Moçambique, tem 
sido afetada por extremismo violento desde outubro de 2017. Ataques violen-
tos perpetuados por Al Sunnah wa Jama’ah já fizeram mais de 858 incidentes, 
causando mais de 2.811 mortes e mais de 745.000 deslocados internos (Chin-
gotuane et al. 2021; OCHA 2022). Suposições sobre a natureza do conflito 
indicam que existem motivações domésticas e externas por detrás do mesmo. 
A marginalização étnica entre Makondes e Mwanis, o tratamento diferen-
ciado entre trabalhadores locais e estrangeiros do setor petrolífero, a reduzida 
presença do Estado moçambicano, o fundamentalismo islâmico (jihadismo 
internacional), a proxy war financiada pelos concorrentes de Moçambique no 
mercado de gás (Qatar, Arábia Saudita), a instabilidade criada por companhias 
militares privadas e a ligação aos sindicatos africanos de crime organizado 
para provisão de armas constituem alguns fatores catalisadores do conflito 
(Mangena, Pherudi; Chingotuane et al. 2021). 
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A crescente radicalização de jovens no norte de Moçambique tem sido 
associada à penetração de clérigos radicais de países vizinhos como Tanzânia 
e Kenya e aos indivíduos enviados para estudar em madrassas em países 
como Sudão, Arábia Saudita e Egito. Nesse sentido, madrassas e mesquitas 
tornaram-se campos de recrutamento para extremistas na região (Habibe et 
al. 2019). Os extremistas começaram a desafiar os líderes locais e impuseram 
práticas islâmicas tradicionais transmitidas pelo extremista queniano Aboud 
Rogo Mohammed (Chingotuane 2021). Contudo, o governo de Moçambique 
respondeu militarmente ao conflito enviando seus militares à Cabo Delgado. 
Enquanto que forças estrangeiras da SADC e de Ruanda têm, desde 2021, 
participado diretamente no combate ao terrorismo, a União Europeia e os 
EUA têm providenciado apoio indireto ao governo Moçambicano no combate 
ao terrorismo.

Desde o ano de 2017 que Cabo Delgado está mergulhado neste cená-
rio de conflito não convencional que já causou milhares de vítimas huma-
nitárias. A OCHA (2022) estima que, até agosto de 2021 existiam cerca de 
642.404 deslocados internos em Cabo Delgado. Desse universo, cerca de 
10.800 eram idosos, 3.800 eram crianças não acompanhadas e 3.400 eram 
mulheres grávidas e mais de 800 pessoas eram portadoras de deficiência. 
Por volta de 27% eram mulheres e 52% crianças. Essencialmente, 80% das 
pessoas encontravam-se em comunidades acolhedoras e o remanescente em 
centros de assistência humanitária. A pandemia de Covid  19 e os desastres cli-
máticos agudizaram as necessidades das vítimas humanitárias. Dessa forma, 
as comunidades que acolhiam as vítimas humanitárias estavam concentradas 
em Macomia, Mocímboa da Praia, Palma, Quissanga, Nangade, Metuge, 
Montepuez e Mueda.  Até final de setembro de 2021, 66 organizações huma-
nitárias prestando estavam a prover ajuda humanitária às essas vítimas, das 
quais 38 eram ONGs internacionais, 20 ONGs nacionais e 8 Agências das 
Nações Unidas dentre as quais se destacam a Organização Internacional para 
as Migrações (OIM), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 
e o Programa Mundial para a Alimentação (PMA)

De modo geral, áreas em conflito caracterizam-se por apresentar alta 
prevalência de pobreza, mercados desordenados e falta de acesso aos cuida-
dos de saúde (Mena e Hilhorst 2022). O conflito cria deslocados internos, 
deixando as pessoas altamente expostas ao perigo. Além disso, a ausência de 
boa governança, a falta de vontade política, a destruição de infraestruturas e 
a falta de prioridade dada aos desastres humanitários, em comparação com 
outros problemas, prejudicam a capacidade dos Estados de responder a esses 
desastres, criando assim condições propícias para o surgimento de desafios 
no âmbito da assistência humanitária.
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Em Cabo Delgado, especificamente, devido à natureza do conflito, 
manifestado pelo extremismo violento, surgem vários desafios relacionados à 
segurança humana, à gestão da assistência humanitária e à coordenação das 
ações humanitárias. Esses desafios ocorrem em um  contexto de conflito não 
convencional, o terrorismo. Enquanto  as guerras convencionais são travadas 
por exércitos convencionais, e possuem alvos estratégicos e militares, as lutas 
faccionadas/guerras não convencionais são frequentemente oportunistas. Os 
grupos procuram explorar e controlar uma porção significativa da popula-
ção civil de forma a sustentar-se no conflito. De modo que a distinção entre 
combatente e não combatente se corrói (ODI 2021). 

Observa-se que as intervenções militares de Ruanda e das tropas da 
Missão Militar da Comunidade da África Austral para o Desenvolvimento 
Económico (SADC), que iniciaram em julho de 2021, levaram  à redução 
dos ataques dos insurgentes (ACAPS 2022). Esta situação contribuiu para a 
melhoria da segurança,  permitindo acesso humanitário a mais regiões. Não 
obstante, a natureza do conflito em Cabo Delgado, conjugada com o novo 
humanitarismo, traz desafios emergentes que dizem respeito à segurança 
humana.

Segurança humana

Contrariamente à situação da ocorrência de um desastre climático 
em que há previsão e consequentemente preparação de respostas à possível 
emergência humanitária, verifica-se que a natureza do conflito em Cabo Del-
gado põe em causa a segurança dos atores humanitários. Em relação a isso, a 
ação humanitária em um contexto de extremismo violento coloca em risco a 
segurança física dos agentes humanitários. Se a atividade humanitária conti-
nuar nesse cenário por um longo período, o risco também será prolongado.

Considerando que, grande parte da população permanece nas zonas 
de conflito, escondida, sem acesso aos centros de assistência humanitária. 
A maior parte das unidades sanitárias do nordeste de Cabo Delgado foram 
atacadas, saqueadas ou destruídas, estando o corpo médico e de enfermagem 
deslocado para Pemba, Mueda ou Montepuez, impossibilitando o tratamento 
de feridos e doentes nos distritos mais afetados pelos combates (OMR n.d). 
Consequentemente surgem dificuldades de alcançar as populações necessi-
tadas, as quais ficam sujeitas à insegurança alimentar, mortalidade, morbi-
dade e aliado a isso, a possibilidade de serem obrigadas a integrar os grupos 
armados.
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Gestão da ajuda humanitária

A dinâmica do conflito de baixa intensidade constitui um entrave 
ao sucesso do apoio humanitário. Nesse cenário, o Estado torna-se frágil e a 
capacidade da autoridade local de controlar determinadas regiões é mínima 
ou não efetiva. Consequentemente, a provisão de bens e serviços básicos é 
irregular ou fragmentada causando, juntamente com os níveis de violência, 
altos índices de migração de pessoas que procuram segurança fora de suas 
localidades, regiões ou países, resultando numa situação complicada para 
a provisão de assistência humanitária (Mena e Hilhorst 2022). Ademais, 
dificuldades de sustentar provisões de alívio nas crises prolongadas são evi-
dentes uma vez que a ajuda humanitária não foi concebida para resolver os 
problemas que se espera que ela resolva na atualidade (Hendrickson 1998).

Nesse âmbito, o desafio dos atores humanitários, em Cabo Delgado 
consiste em prover ajuda humanitária abrangente num contexto condicio-
nado por uma dinâmica conflitual volátil. O conflito em Cabo Delgado tem 
criado vítimas humanitárias esporadicamente, levando ao aumento do fluxo 
de deslocados internos. Entretanto, a assistência humanitária tem sido sub-
financiada. O subfinanciamento das agências humanitárias têm forçado os 
agentes humanitários a distribuir metade das rações desde agosto de 2021 
(OCHA 2021). Se agravado, este fato pode levar à ocorrência da insegurança 
alimentar. 

Nesta sequência, a resposta ao desastre humanitário consiste na pro-
visão de bens que as vítimas necessitam, o que inclui alimentos, assistência 
médica e medicamentosa, água,  saneamento e abrigo de forma a evitar inse-
gurança alimentar, violência baseada no gênero, mortalidade e morbidade. 
Entretanto, observa-se que as necessidades são maiores que os recursos e 
capacidades disponíveis. Os fundos disponibilizados para as agências huma-
nitárias, por exemplo, não chegam a metade do valor que elas necessitam, o 
que compromete as suas atividades.

Ademais, a natureza do conflito faz com que os atores humanitários 
contemplem um número maior de indivíduos em detrimento da previsão 
inicial. A questão que se coloca é como é que os atores que trabalham nesse 
contexto decidem onde, para quem e como empregar seus recursos que são 
limitados. De acordo com os princípios humanitários, os recursos devem 
ser alocados onde a necessidade é maior. Portanto, espera-se que as organi-
zações humanitárias que operam em países com conflito redirecionem seus 
recursos para áreas afetadas pelo desastre quando as necessidades emergem 
repentinamente (Mena e  Hilhorst 2022).
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Coordenação da assistência humanitária

Com o aumento de atores humanitários no espaço humanitário resul-
tante da globalização, torna-se evidente que a coordenação das suas ações é 
um desafio. A existência de vários atores humanitários detentores de diversos 
papéis e finalidades levanta sérios desafios de coordenação harmônica das 
suas atividades, uma vez que todos almejam alcançar uma fórmula de ajuda 
eficiente no espaço humanitário. Em Cabo Delgado a provisão de ajuda não 
é coordenada entre os parceiros (Issufo 2021), fato que resulta na assimetria 
de provisão de assistência, e cria terreno fértil para emergência de tensões e 
conflitos nos centros de assistência humanitária.

Outro desafio diz respeito à avaliação do risco por parte dos atores 
humanitários. Torna-se difícil em cenário de conflito prolongado, agências 
humanitárias internacionais escolherem prioridades entre os imperativos 
humanitários de curto-prazo e os objetivos de longo prazo ligados a susten-
tabilidade e a paz. A falta de clareza sobre prioridades e princípios pode ter 
consequências negativas nas operações humanitárias. Tendo em conta que 
se espera que os atores humanitários assumam responsabilidade de espe-
cialistas em desenvolvimento e resolução de conflitos. Contudo, os atores 
humanitários não possuem as habilidades nem os recursos para responder 
a essas demandas que constituem, na sua maioria, a responsabilidade do 
Estado. Logo, o novo humanitarismo cria o aumento dos papéis dos atores 
humanitários, fato este que pode ter implicações negativas na sua neutrali-
dade e imparcialidade, ilustrando uma clara situação de ambiguidade com 
implicações diretas na coordenação da assistência humanitária.

Oportunidades emergentes

Face ao cenário acima descrito, observa-se que, para além dos desafios 
emergentes, o novo humanitarismo também se caracteriza pelo surgimento 
de oportunidades para os diferentes agentes humanitários. Em seguida, são 
apresentadas as oportunidades que surgem para o Estado moçambicano, 
considerando que o Estado assume o papel de coordenador das ações huma-
nitárias nos espaços humanitários e age em um  contexto complexo em que 
busca salvaguardar a sua legitimidade nas regiões afetadas pelo extremismo 
violento.
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Redefinição de estratégia

No contexto de extremismo violento, a multiplicidade de atores huma-
nitários dentro de um Estado cria problemas ao mesmo, no que diz respeito ao 
alcance de uma política coerente para responder à emergência humanitária. 
Em Moçambique, os fazedores de política responderam à emergência huma-
nitária de natureza conflitual com a transformação do Instituto Nacional de 
Gestão de Calamidades em Instituto Nacional de Gestão de Desastres (INGD), 
em 2020. Por meio do Decreto Presidencial nº 41/2020 de 28 de dezem-
bro, essa entidade passou a gerir as emergências humanitárias causadas por 
desastres naturais, mas também as emergências resultantes de conflitos. 

O INGD tem trabalhado com as agências humanitárias internacionais 
em Cabo Delgado o que evidencia a extensão das técnicas públicas de gestão 
de ajuda para uma nova rede de ajuda público privada. Essa transformação 
evidenciou a redefinição da estratégia de gestão de crise humanitária em 
Moçambique, uma oportunidade que emergiu motivada pelo extremismo 
violento. Não obstante, essa nova realidade sugere uma ligação assente na 
ambiguidade que a assistência humanitária apresenta. Nesse sentido, para 
Moçambique, torna-se necessário adaptar-se aos desafios emergentes por 
meio da adoção de respostas contextuais, integrais e específicas à crise huma-
nitária, que demandam o envolvimento de todas instituições nacionais na 
concepção e implementação de soluções ao extremismo violento.

Articulação estratégica

Essencialmente, não existe garantia do sucesso das ações de assis-
tência humanitária numa região de conflito, principalmente devido às ambi-
guidades que os atores humanitários estão sujeitos. Logo, num cenário de 
interligação entre ação humanitária e ação política, onde o Estado moçam-
bicano tende a perder legitimidade nas regiões de emergência humanitária 
diante das agências humanitárias internacionais, portanto, torna-se urgente 
ao Estado moçambicano investir na definição de políticas abrangentes, inte-
gradas e inclusivas com finalidade de envolver toda sociedade na resolução 
do conflito. Desta forma, todas instituições nacionais e toda sociedade no 
geral assumem papel relevante na gestão do conflito e na eliminação de 
indícios de incremento do mesmo, ao mesmo tempo que, a legitimidade do 
Estado torna-se menos propensa a diluir, fato que automaticamente contrasta 
o cenário de domínio das agências humanitárias em espaços humanitários. 
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Considerando, portanto, que haverá separação entre assistência 
humanitária e desenvolvimento e que as agências humanitárias não terão 
responsabilidade, em prover desenvolvimento no espaço humanitário. Por 
fim, nota-se ser urgente agir sobre as causas profundas e internacionais 
dos conflitos, ao mesmo tempo que se atua sobre as causas domésticas, por 
meio de políticas domésticas integradas e abrangentes. Este fato demanda do 
Estado moçambicano maior nível de engajamento com as causas profundas 
do conflito (internas e internacionais).

Conclusão

Ao final deste artigo conclui-se que as atividades humanitárias pas-
saram a ser implementadas por outros atores humanitários (Agências das 
Nações Unidas e ONG), para além dos tradicionais atores humanitários. 
Consequentemente, os princípios humanitários tradicionais, na atualidade, 
tendem a estar subordinados aos princípios políticos, o que se traduz na sub-
missão da ação humanitária às vontades políticas. O incremento da interde-
pendência dos Estados, num mundo cada vez mais globalizado, tende a elevar 
o papel de atores não estatais nos espaços humanitários, levando a emergência 
de objetivos políticos de longo-prazo que defendem a proteção dos direitos 
humanos nos espaços humanitários, no lugar de objetivos humanitários 
tradicionais de atender necessidades imediatas das vítimas humanitárias. A 
médio e longo prazo, este fato pode comprometer o sucesso humanitário e 
reduzir a legitimidade do Estado. 

Em Cabo Delgado, os desafios humanitários emergem num contexto 
caracterizado pelo novo humanitarismo em que as Agências das Nações 
Unidas e as ONG se destacam na função de provisão de assistência huma-
nitária, entretanto deparam-se com desafios de diferente natureza. Não obs-
tante, emergem também, em Cabo Delgado, oportunidades para o Estado 
moçambicano contornar prováveis implicações sócio-políticas, resultantes de 
ambiguidades inerentes das ações humanitárias motivadas por agendas de 
política externa própria e materializadas por atores não estatais com agendas 
internacionais próprias que interferem na gestão da crise humanitária, por 
meio da adoção de um posicionamento nacional proativo.
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RESUMO 
O propósito deste artigo centrou-se em entender os efeitos das transformações polí-
ticas no Sistema Internacional por via de uma reflexão sobre o papel de atores não 
estatais em questões humanitárias e sua influência na redução do poder do Estado, 
considerando que os princípios humanitários tradicionais vêm sendo contestados. 
Essa contestação assume a designação de novo humanitarismo –  uma postura huma-
nitária que se preocupa em resolver o conflito e criar desenvolvimento no espaço 
humanitário, o que contrasta a postura humanitária tradicional de aliviar o sofrimento 
e salvar vidas. O objetivo principal deste artigo foi refletir em torno dos desafios e 
oportunidades emergentes resultantes do processo de assistência humanitária em 
Cabo Delgado. Com base na abordagem qualitativa, fez-se a revisão bibliográfica 
da temática da assistência humanitária combinada com a temática do extremismo 
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violento em Cabo Delgado. Os resultados do presente artigo indicam que as agências 
humanitárias internacionais, em Cabo Delgado, têm assumido responsabilidades no 
espaço humanitário que as colocam em situações ambíguas e criam desafios de assis-
tência humanitária, que dizem respeito à segurança humana, a gestão da assistência 
humanitária e a coordenação das ações humanitárias. Entretanto, emergem também 
oportunidades para o Estado moçambicano de redefinição de estratégia e articulação 
estratégica, o que requer a adoção de um posicionamento nacional proativo.
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OS IMPACTOS ECONÔMICOS LOCAIS DAS 
VIAS FÉRREAS: A FERROVIA DE BITOLA 
PADRÃO (SGR1) NO QUÊNIA

Nancy Githaiga2  
Hailay Shifare3 

Introdução 

O interesse dos economistas dos transportes é sobre como resolver 
os problemas econômicos da circulação de bens e pessoas (Button 2010). O 
transporte é há tempos reconhecido como um fator determinante vital de 
localização da atividade econômica e, portanto, um instrumento político para 
o desenvolvimento econômico (Leeson 2014). Um pressuposto importante 
é que as infraestruturas de transporte conduzem a um desenvolvimento 
socioeconômico positivo num país. Quando as infraestruturas de transporte 
são viáveis e eficientes, elas criam várias oportunidades e benefícios econô-
micos e sociais que resultam em efeitos multiplicadores positivos, tais como 
melhor acessibilidade aos mercados, emprego, educação, saúde e investi-
mentos adicionais (Knaap e Oosterhaven 2002). Nos países do Primeiro 
Mundo, estas infraestruturas de transporte fizeram parte do planejamento 
do desenvolvimento econômico ocorrido durante a revolução industrial no 
século XIX e início do século XX, um modelo que continua até hoje em 
que o planejamento e os investimentos em transportes estão associados aos 
objetivos estimados de desenvolvimento econômico de uma região (Rashidi 
e Amir 2012; Rostow 1959). Como várias outras atividades socioeconômi-
cas intensivas em infraestruturas, o setor dos transportes é um elemento 

1  Sigla do inglês Standard Gauge Railway.

2  Escola de Educação, Ciências Humanas e Ciências Sociais, Murang’a University 
of Technology. Murang’a, Quênia. Email: nagimu2021@gmail.com. ORCID: https://
orcid.org/0000-0001-7267-9743. 

3 Escola de Administração Pública, Universidade de Ciência e Tecnologia de Huazhong. 
Wuhan, China. Email: hailaygk@yahoo.com. 
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essencial da economia com impacto no desenvolvimento e no bem-estar da 
população (Rodrigues et al. 2011).

Consequentemente, o transporte ferroviário tem atraído investimen-
tos significativos em todo o mundo e especificamente na África num passado 
recente. As ferrovias são consideradas como uma via de desenvolvimento 
socioeconômico, uma vez que ligam regiões, lugares, pessoas e atividades eco-
nômicas (Banister e Berechman 2001). Pesquisadores têm argumentado que 
os transportes e especialmente as ferrovias têm um dos maiores potenciais 
para a criação de emprego. As melhorias dos transportes têm o potencial de 
alterar significativamente a densidade populacional e a estrutura de emprego 
da economia nacional. Quando um local está ligado a uma rede de transportes 
nacional ou internacional, o seu acesso ao mercado aumenta em comparação 
com outros locais vizinhos. Um maior acesso ao mercado encoraja as pessoas 
e as empresas a realocarem-se porque existe uma maior oferta de bens de 
consumo e uma maior demanda de produtos. Como resultado, a densidade 
populacional é frequentemente mais elevada em torno de locais de acesso aos 
transportes, tais como portos marítimos, aeroportos, estações ferroviárias, 
e cruzamentos rodoviários. Contudo, os benefícios de um maior acesso aos 
transportes podem não ser os mesmos em muitas regiões. Algumas áreas 
podem perder pessoas e empregos para locais maiores ou mais produtivos. A 
quantidade de “efeitos de reorganização” e “efeitos de crescimento” é um pro-
blema proeminente tanto na literatura acadêmica como nos debates políticos 
(Alvarez et al. 2016). As pesquisas sobre os impactos das ferrovias no valor da 
propriedade fundiária resultaram em resultados variados, tanto em termos 
do efeito total no valor de uma propriedade, como em termos de diferenças 
entre propriedades localizadas mais próximas e as localizadas longe de uma 
estação. Como geralmente se crê, a vantagem de acessibilidade devido às 
ferrovias deve refletir-se no valor da propriedade (Bowes e Ihlanfeldt 2001; 
Debrezion, Pels, e Rietveld 2007; Githaiga 2021).

Até recentemente, o Quênia era inteiramente servido pela ferrovia 
Quênia-Uganda, que foi construída pelo governo colonial no início da década 
de 1890. As extensões ferroviárias no Quênia serviam aos colonos brancos e 
uma vez atingido esse objetivo, o governo interrompeu as construções ferro-
viárias (Githaiga 2021). Ao longo dos anos, a rede ferroviária do Quênia foi 
muito degradada devido a uma manutenção precária e a um desenvolvimento 
tecnológico inadequado, tornando-se assim quase obsoleta nas áreas urbanas 
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e no país em geral (Mairura 2010; Mustapha e Greenhill 2017). Para enfrentar 
os desafios do transporte ferroviário, o Governo do Quênia, em colaboração 
com o Governo da República Popular da China, empreendeu a construção 
de uma moderna Ferrovia de Bitola Padrão (SGR) para modernizar o trans-
porte ferroviário do Quênia (Ministério dos Transportes e infraestruturas 
- MTI 2014). A linha ferroviária moderna de 609 km é o maior projeto de 
infraestrutura no Quênia para o transporte de carga e passageiros de Mom-
baça (o maior porto da África Oriental) até a capital, Nairobi, e é um projeto 
emblemático da Kenya Vision 2030 (Mustapha e Greenhill 2017). A fase 1A 
da construção do projeto ferroviário começou em 2013 e foi concluída e lan-
çada em 2017 (“Kenyan President Launches…” 2016) e foi o principal foco 
deste estudo. Este estudo procurou, portanto, focar nos seguintes objetivos 
de investigação: estabelecer os impactos da SGR no emprego no Quênia; 
examinar os efeitos da SGR sobre os valores da terra e da propriedade; e 
fazer recomendações políticas.

O papel da infraestrutura no desenvolvimento da África

Os investimentos em infraestrutura são cruciais para alcançar os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Clark et al. 2022). Vários 
estudos documentaram o impacto positivo da infraestrutura no crescimento 
econômico e no desenvolvimento social inclusivo (Khan et al. 2020; Pradhan 
et al. 2021; Owusu-Manu et al. 2019). Como componente da formação do 
Produto Interno Bruto (PIB) e uma contribuição para a função de produção 
de outros setores, as infraestruturas têm um impacto direto na produtividade 
e na produção. Para que a África alcance os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) das Nações Unidas (ONU), da Agenda 2063 da União 
Africana (UA), ou dos “Top 5” objetivos do Banco Africano de Desenvolvi-
mento, infraestrutura de alta qualidade é um pré-requisito (AfDB 2022). 
Infraestrutura de qualidade é essencial para aumentar a produtividade eco-
nômica e sustentar a expansão econômica. Infraestrutura tem efeito direto e 
indireto no crescimento econômico (AfDB 2018). Ela aumenta diretamente a 
produtividade total dos fatores (PFT) porque os serviços de infraestrutura são 
contribuições para a produção e têm um impacto imediato na produtividade 
das empresas. Como resultado, ela promove a produção econômica total, 
dada a sua contribuição para o PIB. A África é um continente de pequenas 
economias abertas, onde o comércio, regional e internacionalmente, é deci-
sivo como motor de crescimento. O desenvolvimento da infraestrutura é, 
portanto, crucial para a integração da região (Asche 2021).
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Geralmente, a África fica atrás do resto do mundo em termos de 
extensão e qualidade de infraestrutura (Lakmeeharan et al. 2020). Pesquisa-
dores apontam a falta de infraestrutura na África como um grande obstáculo 
ao progresso do continente. Água, eletricidade e transporte são apenas alguns 
exemplos dos serviços essenciais que não podem ser prestados à população 
sem primeiro estabelecer uma base sólida sob a forma de uma infraestrutura 
adequada. A proporção de fundos atribuídos à infraestrutura foi drastica-
mente reduzida pelos governos africanos e seus parceiros no desenvolvimento 
nas décadas de 1980 e 1990, devido aos Programas de Ajuste Estrutural, 
adotados pela maioria das nações africanas de acordo com o Consenso de 
Washington (Jackson e Jabbie 2021). Projeções recentes do Banco Africano 
de Desenvolvimento (AfDB) indicam que a infraestrutura do continente 
necessita de 130-170 bilhões de dólares anualmente, com um déficit de finan-
ciamento entre 67,6 bilhões e 107,5 bilhões de dólares (AfDB 2018). Além 
disso, as lacunas no financiamento e nos recursos agravam a situação. Dada 
a velocidade com que a infraestrutura deve ser construída, muitos governos 
africanos estão lutando para assegurar financiamento suficiente para atender 
à demanda (The Economist Intelligence Unit 2019). Enquanto os governos, 
particularmente os de países em desenvolvimento como os da África, exigem 
o acesso a uma parte dos mercados globais de capitais devido a orçamentos 
apertados do setor público, os investidores privados são desencorajados a 
investir em infraestrutura devido aos numerosos riscos envolvidos, tais como 
a complexidade das licenças e a possibilidade de atrasos na construção, bem 
como o período de tempo antes que os ativos gerem fluxo de caixa e produ-
zam um retorno do investimento (OECD 2015). Além disso, assim como a 
maioria dos países em desenvolvimento, onde existe grande parte das lacunas 
mundiais em infraestrutura, os países africanos carecem frequentemente de 
recursos humanos com as competências necessárias para planejar, entre-
gar e gerir infraestruturas sustentáveis e resilientes à escala necessária para 
satisfazer a demanda (AfDB 2018). Além disso, existem várias barreiras de 
governança ao desenvolvimento de infraestruturas sustentáveis, incluindo o 
curto prazo induzido pelo ciclo eleitoral no desenvolvimento de políticas, a 
falta de legislação, códigos e normas apropriados, e a falta de capacidades (The 
Economist Intelligence Unit 2019). Dadas as grandes somas de dinheiro em 
jogo, a falta de transparência e corrupção estão frequentemente associadas 
ao desenvolvimento de infraestruturas (Appiah, Onifade, e Gyamfi 2022). 
Mesmo que nenhum suborno absoluto esteja envolvido, as motivações dos 
que desenvolvem infraestruturas e as prioridades concorrentes frequente-
mente a moldam. O Banco Mundial estima que, na África Subsaariana, redu-
zir a lacuna de quantidade e qualidade das infraestruturas em relação aos 
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melhores desempenhos mundiais poderia aumentar o crescimento anual do 
PIB per capita em 2,6% (The Economist Intelligence Unit 2019).

Embora os déficits de infraestrutura não sejam exclusivos da África, 
devem ser resolvidos para que o continente possa alcançar um desenvolvi-
mento sustentável. A África terá de explorar os mercados globais de capitais 
através de financiamentos inovadores e atrair mais investidores privados no 
setor de infraestrutura (The Economist Intelligence Unit 2019). À medida 
que aumentam o seu foco em mais capital, devem melhorar as suas despesas, 
melhorando o planejamento e aquisição (Githaiga 2021). A transparência 
e a abertura dos contratos públicos são essenciais se os governos quise-
rem persuadir o setor privado a investir em infraestrutura; as iniciativas de 
desenvolvimento de capacidades podem também melhorar a transparência 
em alguns casos. Em geral, a melhoria do bem-estar econômico e social da 
população africana depende da resolução do fosso infraestrutural que ator-
menta tantos países africanos. 

O contexto da Ferrovia de Bitola Padrão (SGR) e o papel da 
China

A China tem desempenhado um papel fundamental no desenvolvi-
mento da infraestrutura do Quênia por meio de financiamento, bem como 
da competência das empresas de construção chinesas (Githaiga 2021). À 
medida que a China ganha acesso a novos mercados, a região se beneficia 
com a redução de sua enorme lacuna infraestrutural. Com o lançamento do 
programa “Belt and Road Initiative” (BRI), que é um pilar da ambição global 
chinesa, o envolvimento da China no desenvolvimento da infraestrutura da 
região ganhou mais força (Githaiga et al. 2019). O projeto SGR,  importante 
projeto infraestrutural no Quênia que visa atualizar o sistema ferroviário 
do país, foi implementado como parte do BRI, uma estratégia global de 
investimento e desenvolvimento de infraestrutura destinada a impulsionar 
o comércio e os laços econômicos entre a China e outros países (Githaiga 
et al. 2019). O projeto foi iniciado em 2013 com o objetivo de ligar a cidade 
portuária de Mombaça à capital de Nairobi, e mais tarde alargar-se a outras 
grandes cidades do país.

Este SGR funciona paralelamente à Ferrovia de Uganda, que foi 
construída durante o domínio colonial britânico em 1901 (Githaiga e Bing 
2019). No momento de seu lançamento, a SGR era um dos projetos de infra-
estrutura mais caros do Quênia, no valor de 3,6 bilhões de dólares (Githaiga 



126 Os impactos econômicos locais das vias férreas: a ferrovia de bitola padrão (SGR) no Quênia

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 121-149

2021). A China Road & Bridge Corporation (CRBC) foi a principal emprei-
teira, enquanto a China Communications Construction Company, que é 
uma holding da CRBC, foi contratada para operar a linha durante os seus 
primeiros cinco anos. A partir de 2020, as despesas de operação ferroviária 
excederam as receitas. Em outubro de 2019, foi concluída uma extensão de 
Nairobi até Suswa, elevando o comprimento total da linha para cerca de 578,8 
quilômetros (359,6 milhas). O Banco de Exportação e Importação da China 
(Eximbank) financiou 90% da primeira fase da SGR de Mombaça a Nai-
robi. O governo queniano cobriu os restantes custos do projeto. O Eximbank 
adiantou o financiamento em dois empréstimos: empréstimos concessionais 
no montante de 1,6 bilhões de dólares (KSh136 bilhões) e um empréstimo 
comercial preferencial de 1,63 bilhões de dólares (KSh139 bilhões) (Economy 
2014). O Plano Diretor da Ferrovia da África Oriental prevê que a SGR Mom-
basa-Nairobi se conecte a outras SGRs da Comunidade da África Oriental 
(EAC), ligando o Sudão do Sul, o Leste da República Democrática do Congo, 
Ruanda, Burundi, e finalmente, a Etiópia, que se conectará diretamente com 
Djibuti, fornecendo acesso direto ao Oceano Índico (Moore 2014).

O envolvimento da China no projeto SGR do Quênia é considerado 
parte de uma estratégia maior de inserção no cenário econômico e político do 
continente africano (Basu e Janiec 2021). A China tem investido fortemente 
em projetos de infraestrutura em toda a África, incluindo o Quênia, a fim 
de garantir o acesso a recursos naturais e mercados para seus produtos e 
serviços (Kelley 2011). Além disso, a China pretende estabelecer-se como um 
ator importante no desenvolvimento da infraestrutura africana, fortalecendo 
consequentemente a sua posição estratégica na região (Yu 2017).

O projeto SGR do Quênia é considerado uma história de sucesso 
da cooperação China-África, pois contribuiu para a melhoria da infraestru-
tura de transportes do Quênia e para a aceleração do seu desenvolvimento 
econômico (Githaiga e Bing 2019). No entanto, foram manifestadas preo-
cupações quanto à viabilidade econômica do projeto (Wissenbach e Wang 
2016); corrupção (Taylor e Zajontz 2020); dívida acumulada pelo Quênia para 
financiar o projeto (Sanghi e Johnson 2016b), bem como a percepção da falta 
de ganhos locais em termos de emprego e transferência de conhecimentos 
(Plummer 2019).

No geral, o projeto SGR do Quênia é um componente crucial da 
estratégia de inserção da China no continente africano, uma vez que indica o 
compromisso da China em investir em infraestrutura na África e contribuir 
para o crescimento da região.



127Nancy Githaiga, Hailay Shifare

Revista Brasileira de Estudos Africanos | Porto Alegre | v. 8, n. 15, Jan./Jun. 2023 | p. 121-149

Transporte ferroviário e criação de emprego

Melhorias nos transportes têm a capacidade de alterar drasticamente 
a densidade populacional e a estrutura de emprego da economia nacional. 
Quando um local está conectado a uma rede de transporte nacional ou inter-
nacional, ele ganha acesso ao mercado em comparação com os seus vizinhos. 
Um maior acesso ao mercado encoraja pessoas e empresas a se deslocarem à 
medida que aumenta a oferta de bens de consumo e a demanda de produtos. 
Como resultado, a densidade populacional é frequentemente maior em áreas 
com fácil acesso a transportes, como portos, aeroportos, estações ferroviárias 
e cruzamentos rodoviários. No entanto, os benefícios de uma maior disponi-
bilidade de trânsito podem variar de acordo com a região. Certas áreas podem 
perder residentes e empregos para áreas maiores e mais produtivas. A mag-
nitude dos “efeitos de reorganização” e dos “efeitos de crescimento” é uma 
questão controversa tanto na pesquisa acadêmica como nos debates políticos 
(Alvarez et al. 2016; Githaiga et al. 2019).

Pesquisadores argumentam que as ferrovias têm um dos maiores 
potenciais para a criação de empregos. Pesquisas feitas no Brasil mostram 
que as ferrovias representam 37 mil empregos diretos potenciais e 110 mil 
empregos totais, e R$70 bilhões em investimentos (Corre et al. 2017). Contudo, 
foi observado também que a criação de empregos neste setor tende a ter um 
nível de sustentabilidade baixo a médio, uma vez que a maior parte da força de 
trabalho é dispensada após a conclusão da obra, exigindo menos pessoas para 
operação e manutenção. De acordo com Matovu (2012), quando o governo dá 
prioridade à infraestrutura de transporte, os impactos no crescimento tornam-
-se significativos como resultado da melhoria da produtividade das famílias, 
o que leva a externalidades positivas ligadas a infraestruturas sólidas, como 
emprego e mercados. Williamson e Canagarajah (2003) acrescentaram que 
ferrovias, agricultura, estradas e hidrovias eficientes podem levar a maiores 
retornos de emprego e criação de renda, aliviando a pobreza, bem como pro-
movendo o desenvolvimento econômico. Ajayi (2005) acrescenta que a ferrovia 
tem um papel significativo no desenvolvimento socioeconômico por meio 
da geração de empregos. Em um relatório de Michael Reilly investigando os 
efeitos do crescimento econômico na Ferrovia de Alta Velocidade da Califór-
nia, concluiu-se que a linha férrea levou a modestos aumentos de emprego e 
população a nível estatal (Reilly 2007).

Com base em previsões, a estimativa dos efeitos da construção ferro-
viária geralmente indica ganhos consideráveis, o que fornece um argumento 
em apoio à construção dessa infraestrutura. Por exemplo, o plano transversal 
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ferroviário proposto para ligar o Norte da Inglaterra e Londres até 2026 levaria 
à criação de mais de 22.000 empregos diretos e indiretos em um período de 
cinco anos após a inauguração (Eyles 2013). Estima-se que a linha Paris-Borde-
aux-Vitoria-Madrid crie 100.000 empregos - 40% de empregos diretos, 30% de 
empregos indiretos e 30% de efeitos induzidos (Fernández-Macho et al. 2012) 
- enquanto na Califórnia, o número estimado de empregos a serem criados 
até 2020 por meio de uma linha ferroviária de alta velocidade planejada seria 
entre dez mil a dezasseis mil empregos (Administration 2012). Utilizando um 
modelo de entrada-saída do trabalho de campo entre os empregados e empresas 
envolvidas na construção da linha ferroviária SEA que liga Bordeaux e Tours na 
França, Fouqueray e Manceau (2016) descobriram que o projeto levou à criação 
de cerca de 14.000 empregos, 755 milhões de euros em valor acrescentado e 
1,6 bilhões de euros em produção nas três regiões onde a construção teve lugar; 
18%-25% dos ganhos totais foram provenientes de efeitos induzidos (Fouqueray 
e Manceau 2016). No Quênia, a linha férrea colonial parece ter contribuído 
positivamente para a criação de empregos (Clayton e Savage 1974). Centran-
do-se na produtividade da economia dos Estados Unidos da América (EUA) 
entre 1948-1987, Munnell (1990) observou que a infraestrutura de transporte 
e o desenvolvimento econômico estão indiretamente relacionados com a cria-
ção de empregos. Durante este período, o estudo revelou que a produtividade 
multifatorial caiu para 1,1% entre 1969-1987, mas o crescimento anterior dessa 
produtividade entre 1948-1969 foi de 2,5%. Essa queda no crescimento da 
produtividade do trabalho foi creditada a investimentos insignificantes no setor 
dos transportes durante este período, tanto em novos projetos infraestruturais 
quanto na manutenção dos existentes.

Esses impactos positivos do transporte ferroviário sobre o emprego, no 
entanto, não podem ser generalizados. Diferentes pesquisadores têm obtido 
resultados variáveis.  Usando a técnica da diferença na diferença (Brage-Ardao, 
Graham, e Melo 2013) não foi observada nenhuma diferença substancial na 
taxa de crescimento do emprego entre áreas com e sem as ligações ferroviárias. 
Também não houve diferenças antes e depois da construção das linhas férreas. 
Na França, não houve correlação entre o crescimento do emprego e a extensão 
da ferrovia (Yves 2016). Geralmente, investir em infraestrutura de transporte 
leva à geração de empregos por meio da implantação de projetos que exigem 
mão de obra. Assim, tendo impactos significativos na demanda de trabalho 
(Kreciglowa 2018).

Esta revisão dos efeitos dos projetos ferroviários sobre o emprego leva 
a alguns pontos; primeiro, se a área em construção for grande, os impactos 
econômicos diretos serão maiores porque a tendência de consumo local será 
mais forte. Em segundo lugar, embora algumas competências desenvolvidas 
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por trabalhadores ou empresas durante a implementação do projeto possam ser 
utilizadas posteriormente em empregos sucessivos, os benefícios econômicos 
são normalmente temporários. Considerando os efeitos no desenvolvimento 
econômico e na criação de emprego, o Quênia poderia se beneficiar do estímulo 
aos investimentos em infraestrutura como um todo. A seleção de projetos 
específicos a serem priorizados deve basear-se numa abordagem holística e 
sistemática, embora o potencial de geração de empregos seja um fator crítico, 
pois pode ajudar a aliviar alguns gargalos na infraestrutura do país, reduzindo 
custos e ajudando a superar a atual recessão econômica.

Transporte ferroviário e os efeitos do valor da terra e da 
propriedade

A pesquisa sobre os impactos das ferrovias nos valores de propriedade 
fundiária produziu resultados mistos, tanto em termos do efeito total sobre o 
valor de uma propriedade quanto nas diferenças entre propriedades localizadas 
mais próximas e as localizadas longe de uma estação. Como geralmente se acre-
dita, a vantagem de acessibilidade devido à ferrovia deve ser refletida no valor da 
propriedade (Bowes e Ihlanfeldt 2001; Debrezion, Pels, e Rietveld 2007).

As estações ferroviárias servem como nós em redes de transporte, bem 
como locais em ambientes urbanos. Elas têm acessibilidade e efeitos ambientais 
que afetam o valor da propriedade (Debrezion, Pels, e Rietveld 2007). Um estudo 
de Debrezion, Pels e Rietveld (2003) revelou que diferentes tipos de estações fer-
roviárias têm diferentes magnitudes de impacto sobre o valor da propriedade; os 
trens metropolitanos têm impactos moderadamente mais elevados sobre o valor 
das propriedades. Mais ainda, as estações ferroviárias são diferentes em termos 
de qualidade e nível de instalações e, portanto, quanto maior for a qualidade e 
nível de instalações, mais significativo será o impacto nas propriedades vizinhas. 
Na sua pesquisa, Bowes e Ihlanfeldt (2001) realizaram uma análise dos impactos 
do trem metropolitano no desenvolvimento econômico por meio do exame dos 
efeitos das mudanças na taxa de criminalidade local e no valor da propriedade, 
bem como no aumento de empresas locais de varejo. A pesquisa ainda revelou 
que havia uma interação das todas as três variáveis com o desenvolvimento local, 
sobretudo nas regiões próximas às estações ferroviárias. Além disso, houve um 
impacto global positivo sobre os valores de imóveis devido à proximidade das 
estações. No entanto, a proximidade da propriedade com o Distrito Empresarial 
Central (CBD) determinou mais significativamente o nível do impacto. Os bens 
que se encontravam perto da estação, mas longe da CBD, foram, em média, 
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mais afetados do que os que se encontravam a uma distância relativamente 
semelhante à estação, mas mais perto da CBD (Garrett 2004). A teoria básica dos 
preços imobiliários é a seguinte: a demanda aumenta quando as características 
de um terreno o tornam mais atrativo e a oferta faz subir os preços. O projeto 
de economias de transporte beneficia propriedades próximas à região de inves-
timento (estações ferroviárias). As curvas de preço devem se inclinar para baixo 
à medida que nos afastamos da estação. Em geral, as estações ferroviárias têm 
um impacto maior em propriedades comerciais do que nas residenciais a curta 
distância (Cervero e Duncan 2002a; Cervero e Duncan 2008). 

A influência de uma estação ferroviária em propriedades residenciais é 
maior, enquanto o impacto em propriedades comerciais é limitado à vizinhança 
imediata. Há também evidências de que as estações ferroviárias afetam mais os 
imóveis comerciais do que as habitações residenciais (Cervero e Duncan 2002b). 
As estações ferroviárias, por serem centros de comércio, aumentam os preços 
dos imóveis comerciais. O impacto de uma estação ferroviária no valor da pro-
priedade é também influenciado por fatores demográficos. Como as famílias de 
baixa renda dependem do transporte público, residir perto de uma estação de 
trem tem um valor mais elevado em bairros de baixa renda do que em bairros 
de alta renda (Bowes e Ihlanfeldt 2001).

A teoria econômica urbana, no entanto, afirma que a proximidade de 
vias e estações ferroviárias está associada a externalidades negativas. Isto inclui 
os efeitos adversos sobre o valor das propriedades devido ao aumento de ruído 
e vibrações da rede ferroviária (Weinberger 2001). Esta afirmação é corrobo-
rada por Bowes e Ihlanfeldt (2001) que argumentam que o efeito do ruído das 
estações afeta negativamente os preços e o valor das casas. O preço e o valor das 
propriedades e casas aumentam à medida que nos afastamos da estação e ao 
longo dos trilhos como resultado do efeito do ruído nas estações e ao longo da 
ferrovia (Debrezion, Pels, e Rietveld 2006). 

Além disso, os efeitos das estações ferroviárias sobre os imóveis comer-
ciais são diferentes dos efeitos sobre os imóveis residenciais; o efeito sobre o valor 
das propriedades comerciais ocorre em distâncias curtas. O impacto do conjunto 
de áreas das estações ferroviárias é maior para os imóveis residenciais, enquanto 
o impacto nos imóveis comerciais é restrito às áreas diretamente adjacentes às 
estações (Debrezion, Pels, e Rietveld 2007; Debrezion, Pels, e Rietveld 2003).

Além disso, alguns pesquisadores sustentam que a proximidade das 
estações ferroviárias aumenta a possibilidade de atividades criminosas ocorre-
rem numa determinada área, uma vez que os criminosos têm tanto um maior 
número de alvos (usuários do trem) quanto a liberdade de circulação nos arredo-
res (Bowes e Ihlanfeldt 2001; Cervero e Landis 1997).  Isto afeta negativamente 
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o valor de uma propriedade, bem como a escolha dos passageiros sobre onde 
e como utilizar o trem durante o embarque (Kim, Ulfarsson, e Todd Hennessy 
2007). Ademais, à medida que os preços dos imóveis nas cidades próximas da 
ferrovia aumentam, sua atratividade criada para a indústria diminui, resultando 
em uma geografia econômica baseada na especialização por função a partir de 
uma baseada na especialização por setor (Puga 2001; Chen e Silva 2013). Assim, 
para a propriedade diretamente junto à linha férrea, o valor nem sempre é positi-
vamente afetado, conforme argumentado por Arndt et al. (2009). Em vez disso, 
os impactos mais substanciais são encontrados em áreas próximas às estações, 
pois a acessibilidade ferroviária aumenta o valor da propriedade próxima.

Bowes e Ihlanfeldt (2001) concluem que os diferentes resultados sobre 
o valor do terreno e da propriedade se devem à interação de quatro fatores dife-
rentes, dois dos quais podem aumentar o valor de uma propriedade, e os outros 
dois podem diminuir. Em primeiro lugar, o trânsito ferroviário conduz a um 
efeito de acessibilidade e, em segundo lugar, um aumento na acessibilidade e 
maior valor da propriedade pode levar à atração de novas atividades comerciais, 
especialmente negócios de varejo para uma região. Estes dois efeitos positivos 
são contrabalançados por dois fatores negativos, isto é, os efeitos do ruído e da 
criminalidade. A interação desses fatores e o grau de um em comparação com o 
outro determina o efeito global do trânsito ferroviário sobre o valor da propriedade 
e da terra (Bowes e Ihlanfeldt 2001).

As estações ferroviárias têm um efeito variável sobre o valor de vários 
tipos de propriedades. Prevê-se que as estações ferroviárias, em média, tenham 
uma influência mais favorável em propriedades comerciais do que em proprie-
dades residenciais dentro de uma curta distância das estações. Prevê-se que as 
estações ferroviárias urbanas, dos quatro tipos de estações ferroviárias, tenham 
um impacto maior nos preços dos imóveis.

Teoria da Economia dos Transportes

Em 1959, John R. Meyer desenvolveu a teoria da economia dos trans-
portes. A teoria explica como os recursos do setor de transportes são alocados 
e os efeitos resultantes. Em seu livro intitulado “Transport Economics Theory”, 
Diaz (2007) afirma que as atividades no setor dos transportes envolvem o 
movimento de indivíduos e mercadorias tanto no espaço quanto no tempo; 
assim, a análise da produção de transportes implica alocação de recursos para 
a geração de viagens entre vários pontos espaciais em diferentes tempos. 
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A teoria sustenta que existem custos, benefícios e custos de opor-
tunidade associados à infraestrutura de transporte que são essenciais para 
projetos de transporte e avaliações de políticas, tanto economicamente quanto 
de outra forma. Os custos de oportunidade e os custos internos indiretos são 
difíceis de observar e quantificar, mas podem ser quantificados em termos 
monetários com base no comportamento de escolha. Além disso, a infraes-
trutura de transporte tem externalidades sociais; estes desenvolvimentos têm 
um impacto na segurança e no bem-estar dos outros na forma de qualidade 
do ar através de emissões, acidentes de trânsito, ruído, poluição do solo e 
da água, flora e fauna ameaçadas, entre outros efeitos. A infraestrutura de 
transporte tem impacto sobre as emissões, o que altera os padrões de via-
gem e influencia o uso da terra e o valor da propriedade. A permanência da 
infraestrutura de transporte tem um efeito no uso da terra, no valor da terra e 
nos salários (Button 2010). A melhoria dos transportes resulta em mudanças 
na acessibilidade e mobilidade, que têm efeitos subsequentes nas escolhas 
empresariais e residenciais e, consequentemente, nos valores de terrenos e 
propriedades.

Nesta teoria, mobilidade e acessibilidade são dois conceitos-chave que 
descrevem a relação entre transporte e localização. A mobilidade está preo-
cupada com a eficiência e abrangência do movimento, particularmente em 
termos de distâncias e velocidades de deslocamento. Acessibilidade refere-se 
à facilidade com que se pode chegar a destinos de qualidade, o que reflete 
tanto a atratividade dos destinos potenciais quanto a facilidade de alcançá-los 
(Srour, Kockelman, e Dunn 2002). Os investimentos em transportes, espe-
cialmente ferroviários, são frequentemente vistos como desencadeadores da 
regeneração econômica nas cidades centrais (Ryan 1999). Tais percepções 
tornaram as decisões sobre investimentos em transporte, tópicos de debate 
quente entre os formuladores de políticas.

Metodologia de pesquisa

Esta pesquisa utilizou um método de investigação misto, que cria uma 
sinergia entre métodos quantitativos (questionário) e qualitativos (entrevistas, 
observação, análise documental). A combinação dos dois métodos reforçou a 
validade deste estudo. O desenho de pesquisa adotado foi descritivo na forma 
de um levantamento. Foram utilizados dados quantitativos e qualitativos, 
tanto de fontes primárias como secundárias. Os dados quantitativos foram 
recolhidos através de questionários e analisados através do SPSS, enquanto 
os dados qualitativos foram recolhidos através de entrevistas, observação e 
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análise documental. A população-alvo era constituída pelos habitantes ao 
longo da rota SGR, com particular destaque para as províncias costeiras, onde 
a SGR se inicia e que constitui o grosso da rota SGR. Tem uma população 
estimada de 3,325 milhões de pessoas.

Esta pesquisa utilizou a fórmula de amostragem de Yamane (1967) 
n = N/(1+Ne²) para a determinação do tamanho da amostra, onde “n” repre-
senta o tamanho da amostra, “N” representa o tamanho da população e “e” 
representa o erro marginal, por exemplo a 95% de nível de confiança. De 
acordo com a fórmula, o tamanho da amostra para usuários comuns de trens 
foi calculado da seguinte forma: 

Tamanho da amostra = 3,325,000 / (1 +3,325,000(0.052 )) =399

A técnica de amostragem estratificada foi empregada para dividir 
o tamanho da amostra dos entrevistados em cinco estratos para as cinco 
principais rotas cobertas pela SGR nas províncias costeiras: Mtito Andei, 
Mombaça, Voi, Mariakani e Miasenyi. Cada uma teve 80 respondentes. Foi 
utilizada, então, a amostragem aleatória simples para selecionar os respon-
dentes. Neste método, cada membro da amostra populacional tem uma pro-
babilidade conhecida e igual de ser selecionado (Kothari 2004). Os que foram 
identificados e selecionados preencheram e submeteram os questionários 
voluntariamente. Também foi utilizada amostragem intencional para sele-
cionar 30 moradores destas áreas para entrevistas.

Taxa de resposta

Dos 399 questionários distribuídos aos respondentes, 343 foram 
considerados válidos e completos para análise, representando uma taxa de 
resposta de 86%. Além disso, foram entrevistados trinta habitantes locais. 
A elevada taxa de resposta indicou que foram recolhidos dados suficientes 
para realizar o estudo (Field 2005).

Objetivo 1: Criação de emprego

Resultados 
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Relativamente aos efeitos da SGR e da criação de emprego no Quênia, 
os itens revelaram um pequeno desvio em relação à média, indicando que 
as respostas estavam próximas da média (homogeneidade) - ver Quadro 1. 
De acordo com os resultados do estudo, a maioria dos passageiros acredita 
que a SGR criou empregos diretos e indiretos suficientes para os quenianos 
(média=2,09). Contudo, estão insatisfeitos com a qualidade dos empregos 
oferecidos aos quenianos (média=1,94) e com o nível de envolvimento que-
niano na gestão e operação da SGR (média=1,99). Além disso, a maioria 
(média=3,52) discordou que haja transferência de tecnologia suficiente da 
SGR. A pesquisadora observou também que a maioria dos funcionários do 
trem eram quenianos, enquanto os motoristas e supervisores eram notada-
mente chineses. Embora os quenianos estejam satisfeitos com os empregos 
diretos e indiretos criados pela SGR, estão menos satisfeitos com o grau 
de envolvimento, transferência de habilidades e qualidade dos empregos 
fornecidos aos locais. Um entrevistado em uma pergunta aberta respondeu:

...Como queniano, estou feliz que a SGR tem criado empregos para 
muitos quenianos desempregados. Estou feliz porque o meu filho 
agora também trabalha na SGR. No entanto, o Governo do Quênia 
deve garantir que os quenianos consigam empregos de qualidade e se 
encarreguem das operações do trem. Vejo motoristas chineses sem-
pre que utilizo a SGR. Os quenianos atingiram gradualmente as habi-
lidades e competências necessárias por meio do treinamento em uni-
versidades chinesas, e acredito que eles podem assumir o comando 
(tradução nossa)4.

Quadro 1 : Estatísticas descritivas para a criação de emprego
N Mín Máx Média Std. Desvio.

A SGR criou empregos diretos suficientes 
para os quenianos

343 1 5 2.09 .813

Qualidade insuficiente dos empregos for-
necidos aos quenianos

343 1 5 1.94 .731

Participação inadequada dos quenianos na 
gestão e nas operações

343 1 5 2.09 .813

A SGR criou empregos indiretos suficien-
tes para os quenianos

343 1 4 1.88 .609

4   No original: “…As a Kenyan, I am happy that the SGR has created jobs for many jobless 
Kenyans. I am happy because my son now works at the SGR too. However, the Government of 
Kenya must ensure that Kenyans get quality jobs and take charge of the operations of the train. I see 
Chinese drivers every time I use the SGR. Kenyans have gradually attained the required skills and 
competencies through the training in Chinese universities, and I believe they can take charge”.
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N Mín Máx Média Std. Desvio.

Há transferência de tecnologia suficiente a 
par do emprego

343 1 5 3.52 1.216

N válido (lista sábia) 343

Fonte: elaborado pelo autor baseado em Nascimento (2004).

Discussão dos resultados

A maioria dos entrevistados acredita que a SGR criou oportunidades 
de emprego diretas e indiretas suficientes para os quenianos. Essas conclu-
sões estão de acordo com Corre et al. (2017), que argumentam que as ferrovias 
têm um dos mais elevados potenciais de criação de empregos e redução da 
pobreza, levando ao desenvolvimento econômico, enquanto Ajayi (2005) 
acrescenta que a ferrovia tem um grande papel no desenvolvimento socioeco-
nômico por meio da geração de empregos. Estudos anteriores mostraram que 
investidores chineses em vários setores da economia do Quênia empregam 
a maioria dos habitantes locais nos seus projetos (Sanghi e Johnson 2016a; 
Githaiga e Bing 2019). Em geral, as despesas com infraestrutura podem criar 
empregos ao implementar projetos de construção que são realizados utili-
zando trabalho manual. Isso pode ter um impacto substancial na procura de 
mão-de-obra (Kreciglowa 2018). Para contextualizar as atuais conclusões, de 
acordo com o Relatório de Responsabilidade Social do Projeto SGR do Quênia 
2017/2018, mais de 46.000 quenianos foram empregados na construção da 
SGR Mombasa-Nairobi, e aproximadamente 1.000 fornecedores locais foram 
contratados para vários serviços ou produtos, como materiais de construção 
(KCETA 2018). Além disso, houve uma criação indireta de emprego através 
de várias oportunidades de empreendedorismo resultantes da necessidade 
de bens e serviços por parte dos trabalhadores e viajantes da SGR, incluindo 
entretenimento, refeições, etc. (Githaiga e Bing 2019). Ademais, os trens da 
SGR possuem aproximadamente 52 vagões com uma capacidade máxima de 
4000 toneladas, ou 216 unidades equivalentes a vinte pés (TEUs) (KCETA 
2018). Isso resulta em oportunidades de emprego para carregadores e des-
carregadores, bem como serviços de distribuição no varejo e no atacado para 
usuários finais. Isso deverá melhorar o bem-estar social básico dos quenianos 
empregados e das suas famílias. Além disso, os quenianos são continua-
mente treinados para se tornarem especialistas em operações e serviços de 
trem, e alguns deles já foram absorvidos pelas operações ferroviárias e estão 
a receber formação no terreno sob a supervisão de especialistas chineses 
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(Githaiga e Bing 2019). O CRBC estabeleceu programas de treinamento em 
operações ferroviárias, gestão e engenharia no Quênia (Li 2016). Além disso, 
os dados mostram que o CRBC patrocinou aproximadamente 100 quenia-
nos para prosseguir estudos de engenharia e relacionados com as ferrovias 
na Universidade Jiaotong de Pequim, na China (Mutethya 2018). Isto está 
sendo feito para fechar as lacunas internas e promover o desenvolvimento 
de capacidades locais.

Por outro lado, a maioria dos entrevistados estava insatisfeita com 
o nível de envolvimento queniano na gestão e funcionamento da SGR, bem 
como com a qualidade dos empregos prestados aos quenianos. Pesquisas 
anteriores mostram que a criação de empregos na construção ferroviária tem 
um nível de sustentabilidade baixo a moderado, uma vez que a maioria da 
força de trabalho é dispensada após a conclusão do projeto de construção e 
menos pessoas são necessárias para a operação e manutenção, o que poderia 
deixar tanto os trabalhadores como os habitantes locais lesados (Corre et al. 
2017). Alegações nos meios de comunicação quenianos em julho de 2018 
podem explicar parcialmente por que os entrevistados estão insatisfeitos, 
incluindo alegações de que os funcionários treinados no Quênia não têm 
oportunidades de utilizar os seus talentos e que o pessoal chinês é responsável 
pelas operações (Wafula 2018). Embora o governo tenha refutado fortemente 
estas alegações, elas podem ter afetado a percepção dos quenianos sobre o 
tipo e a qualidade dos empregos que a SGR forneceu aos quenianos, bem 
como sua participação nas operações e na administração do dia-a-dia; tem sido 
frequentemente alegado que o tipo de empregos oferecidos aos quenianos, 
apesar de sua abundância, são de baixa qualidade porque a maioria é casual 
e não qualificada (Githaiga e Bing 2019; Githaiga 2019). Durante a pesquisa, 
os entrevistados afirmaram, por exemplo, que os motoristas chineses coman-
dam os trens no lugar dos quenianos, apesar da formação destes últimos.

A maioria dos entrevistados também observou que o nível de trans-
ferência de tecnologia da SGR é insuficiente. Isso corrobora os resultados da 
pesquisa de Wang, Mao, e Gou (2014), que concluíram que, embora o investi-
mento chinês traga consigo a criação massiva de empregos, há transferências 
de tecnologia limitadas para as economias anfitriãs por duas razões principais: 
primeiro, as competências adquiridas pelos locais durante a implementação 
de projetos financiados pela China nem sempre correspondem ao trabalho 
necessário para sustentar as operações, e segundo, as barreiras linguísticas 
dificultam as transferências de tecnologia dos investimentos chineses. Por-
tanto, a supervisão direta dos gerentes chineses é inevitável (Wang, Mao, e 
Gou 2014). 
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Levando todas essas informações em consideração, dado que a SGR é 
uma forma moderna de infraestrutura de transportes no Quênia e na África 
como um todo, é essencial observar que os engenheiros quenianos podem 
não possuir as habilidades necessárias e adequadas para gerenciar tal projeto. 
Como resultado, é necessário que os engenheiros chineses supervisionem 
a formação gradual dos habitantes locais. A esse respeito, foi determinado 
que a China Road and Bridge Corporation (CRBC), em conjunto com a Kenya 
Railways, estabeleceu um programa de formação conjunto para treinamento 
de mão-de-obra queniana em universidades chinesas, a fim de os familiarizar 
com a operação do sistema SGR e obter as capacidades e conhecimentos 
necessários para as operações dos trens SGR, uma vez que o Quênia se 
prepara para assumir plenamente as operações do trem em 2027, de acordo 
com o cronograma atual. A China tem desempenhado um papel significa-
tivo na formação dos quenianos para operar e administrar a ferrovia, mas os 
dois países devem fazer esforços mais concertados para eliminar quaisquer 
lacunas de competências.

Objetivo 2: Efeitos do valor da terra e da propriedade

Resultados 
Sobre os impactos da SGR nos preços de terrenos e imóveis durante 

o planejamento e construção da SGR, as médias dos itens individuais ficaram 
abaixo de 2,5 em uma escala de 5 pontos Likert, indicando que todos os itens 
tiveram um forte impacto - ver Quadro 2. Além disso, os itens revelaram 
um pequeno desvio da média, o que é um indicador de que as respostas 
foram homogêneas. Os resultados revelam que os entrevistados concorda-
ram que houve mudanças positivas nos padrões de uso e distribuição da 
terra (M=2,03), bem como um aumento nos preços da terra (M=2,10) e da 
propriedade (M=2,10). Em média, os participantes também concordaram que 
houve aumento de atividades comerciais ao longo da rota e nas proximidades 
das estações ferroviárias (M=1,87).  Sobre os impactos da SGR nos preços 
dos terrenos e propriedades após a construção da SGR (ver Quadro 3), os 
entrevistados discordaram que tenha havido um aumento nos preços dos 
terrenos (M=3,52) e das propriedades (M=3,62). Em média, os participantes 
também discordaram de que houve aumento das atividades comerciais ao 
longo da rota e perto das estações ferroviárias (M=3,54).

As opiniões dos entrevistados foram divididas em relação às variações 
positivas e negativas no valor e preços dos terrenos e propriedades ao longo 
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da rota da SGR. Durante a fase de planejamento e construção da SGR, 62% 
dos entrevistados observaram um aumento nos preços dos terrenos e imóveis. 
Eles atribuíram isso à pressa do governo em indenizar, enquanto o aumento 
na demanda por terras era resultado da especulação. Além disso, eles obser-
varam que os preços dos imóveis residenciais e comerciais aumentaram 
mais perto das estações de trem do que em outras áreas ao longo da ferrovia. 
No entanto, quando questionados sobre o efeito sobre a propriedade após a 
construção da SGR, 82% dos entrevistados indicaram que o efeito sobre os 
preços dos terrenos e propriedades foi negativo. Eles citaram fatores como 
o ruído para quem mora próximo à linha da SGR e diminuição da demanda 
por terrenos e imóveis, o que levou a um declínio acentuado dos preços.

Quadro 2: Estatísticas descritivas dos preços de terrenos e proprie-
dades durante o planejamento e construção da SGR

N Mín Máx Média Std. Desvio

Há mudanças nos padrões de utilização e 
distribuição da terra devido à ferrovia

343 1 5 2.03 .711

Os preços dos terrenos aumentaram 343 1 5 2.01 .741

Os preços dos imóveis aumentaram 343 1 5 2.10 .804

Aumento das atividades comerciais ao longo 
do percurso e nas proximidades das estações 
ferroviárias

343 1 5 1.87 .678

N válido (lista sábia) 343

 Fonte: elaborado pelo autor.

Quadro 3: Estatísticas descritivas dos preços de terrenos e proprie-
dades após a construção da SGR

N Mín Máx Média Std. Desvio.

Os preços dos terrenos aumentaram 343 1 5 3.52 1.216

Os preços dos imóveis aumentaram 343 1 5 3.62 1.190

Aumento das atividades comerciais ao 
longo do percurso e nas proximidades das 
estações ferroviárias

343 1 5 3.54 1.20

N válido (lista sábia) 343

Fonte: elaborado pelo autor.
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Discussão dos resultados

Durante o planejamento e construção da SGR, os valores dos terre-
nos e propriedades aumentaram como resultado de mudanças nos padrões 
de distribuição e utilização da terra, conforme mostrado no Quadro 2. Esses 
resultados estão de acordo com a pesquisa de Bowes e Ihlanfeldt (2001), 
que concluiu que houve um benefício geral positivo nos valores imobiliá-
rios resultante da proximidade com as estações ferroviárias. Além disso, o 
aumento da acessibilidade de uma região é um fator essencial no aumento do 
valor do imóvel, embora não seja suficiente por si só; outros fatores também 
são responsáveis pelo aumento do valor do imóvel. Os impactos do aprimo-
ramento da acessibilidade dependem tanto da magnitude do investimento 
quanto da contribuição da nova ferrovia para a rede de transporte de uma 
região (Martínez e Viegas 2007). A pesquisa mostra que os trens urbanos têm 
um impacto relativamente alto no valor da propriedade e a elevada atividade 
populacional na vizinhança local promove o crescimento das operações de 
varejo, resultando em benefícios no valor dos ativos comerciais (Debrezion, 
Pels, e Rietveld 2003). Contextualmente, os valores de terrenos e propriedades 
ao longo da rota aumentaram como resultado da construção da SGR. Por 
exemplo, as planícies de Kapiti no condado de Kajiado, localizadas na estrada 
de Mombaça e ao longo da rota da SGR, têm sido utilizadas para a pastagem 
de gado há muitos anos. Devido ao desenvolvimento da SGR e à proximi-
dade da área, é atualmente um local desejável para investidores imobiliários. 
Indivíduos e instituições adquiriram bens imobiliários nestas regiões. De 
acordo com um dos jornais locais, os moradores relataram que, dependendo 
da região, o preço do acre aumentou de 400.000 para 3,5 milhões de xelins 
quenianos (Wainaina 2016).

Numerosos fatores, incluindo especulação, compensação do governo 
e uma alta demanda por espaço comercial, contribuíram para um aumento 
significativo no valor da terra. Ao longo da rodovia Mombasa-Nairobi, que 
faz parte da rota da SGR, várias lojas de ferragens que vendem materiais de 
construção, bem como vários projetos de construção em andamento, prin-
cipalmente edifícios, foram vistos durante o trabalho de campo. No entanto, 
essa construção se concentrou em torno das estações de trem e, à medida 
que a distância das estações aumentava, as atividades de construção dimi-
nuíam. Todos estes são indicadores de um mercado imobiliário próspero. 
Isso corrobora a pesquisa anterior de Michaels (2008), que concluiu que o 
advento da rede ferroviária interestadual dos Estados Unidos fez com que 
os condados ao longo desses trajetos experimentassem um aumento das 
atividades relacionadas ao comércio, como as vendas no varejo. Inferencial-
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mente, o aumento dos preços da propriedade e da terra incentivará os gastos 
do consumidor e a redistribuição da riqueza em toda a economia, resultando 
em maior crescimento econômico e desenvolvimento no Quênia.

Em contraste, os resultados indicam que após a construção da SGR, 
os preços dos terrenos e imóveis diminuíram, assim como a atividade eco-
nômica ao longo do trajeto e nas proximidades das estações ferroviárias. De 
acordo com a teoria econômica urbana, a proximidade de vias e estações 
ferroviárias está associada a externalidades negativas que têm um impacto 
negativo nos valores imobiliários devido ao aumento do ruído e vibração da 
rede ferroviária; o efeito do ruído das estações tem um impacto negativo nos 
preços e valores das casas (Weinberger 2001). Além disso, à medida que os 
preços dos imóveis nas cidades adjacentes às ferrovias aumentam, sua atra-
tividade para a instalação da indústria diminui, resultando em um geografia 
econômica baseada na especialização por função em oposição a uma baseada 
na especialização por nível setorial (Puga 2001; Chen e Silva 2013).

Tanto efeitos positivos como negativos sobre o valor da terra e da 
propriedade resultaram da construção da SGR. Inúmeras estratégias pode-
riam ser utilizadas para mitigar os efeitos negativos, equilibrar os impactos 
positivos e negativos e proteger o valor da terra e da propriedade nas áreas 
afetadas, como: operadores ferroviários instalando barreiras sonoras ao longo 
da linha férrea para diminuir o impacto do ruído nos residentes e nos valores 
da propriedade; paisagismo e embelezamento da área ao redor da ferrovia 
para aumentar o apelo estético e os valores das propriedades; e envolvendo 
a comunidade local.

Conclusão

Os resultados sugerem que o projeto da SGR teve efeitos econômicos 
mistos no Quênia. A SGR gerou empregos diretos e indiretos suficientes 
para os quenianos. No entanto, houve um descontentamento generalizado 
com o nível de participação local na gestão e operações da SGR, bem como 
com o calibre dos empregos oferecidos aos quenianos. Além disso, foi reco-
nhecido que o nível de transferência tecnológica era insuficiente. Durante 
o planejamento e construção da SGR, os valores da terra e da propriedade, 
bem como as atividades comerciais ao longo da linha, aumentaram em res-
posta a mudanças nos padrões de distribuição e utilização da terra. Contudo, 
após a conclusão da construção, os valores dos terrenos e propriedades e as 
atividades comerciais diminuíram significativamente.
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O Quênia luta com elevadas taxas de desemprego, especialmente 
entre os jovens. Através de oportunidades de mão-de-obra qualificada e semi-
qualificada associada à operação, gestão e manutenção da linha férrea, bem 
como ao transporte de passageiros e mercadorias, a construção e operação 
da SGR criaram oportunidades de emprego significativas para os habitantes 
locais. Conforme previsto na Kenya Vision 2030, a criação de empregos é 
essencial para o crescimento e desenvolvimento socioeconômico do Quênia, 
principalmente em termos de melhoria dos padrões de vida dos residentes 
locais e de redução da pobreza. Além disso, o aumento dos valores de pro-
priedades e terras ao longo da rota da SGR irá estimular os gastos do con-
sumidor e a redistribuição da riqueza em toda a economia, levando a um 
maior crescimento econômico e desenvolvimento no Quênia. Como a SGR 
é um bem público, qualquer melhoria no transporte público é benéfica para 
toda a comunidade.

O Quênia e a China devem concentrar os seus esforços na resolução 
de problemas de emprego que surgiram desde a conclusão da primeira fase 
do projeto. A China tem sido fundamental na preparação dos quenianos para 
operar e administrar o trem. Além disso, o Quênia deve fazer um esforço 
conjunto para abordar quaisquer lacunas de competências. O Quênia poderia 
conseguir isso equipando algumas das suas instituições acadêmicas com ins-
talações e infraestruturas modernas para a moderna tecnologia ferroviária, a 
fim de formar mais pessoal nativo, e exigindo treinamento em serviço para os 
atuais engenheiros ferroviários e acadêmicos que não possuem habilidades 
em tecnologia ferroviária moderna. Além disso, o Quênia poderia financiar 
mais habitantes locais para estudar tecnologia ferroviária em instituições 
chinesas e outras instituições internacionais, expandindo assim a força de 
trabalho ferroviária do país. Isso ajudará a reduzir a lacuna de capacidades 
e complementar a força de trabalho que já está sendo formada na China. À 
medida que o projeto avança, não apenas abordará preocupações imediatas, 
mas também as de longo prazo, uma vez que dará ao Quênia uma vantagem 
competitiva futura no fornecimento de mão-de-obra qualificada, à medida 
que a construção da SGR continua em outras nações africanas. As questões 
de pessoal e de transferência de competências devem ser cuidadosamente 
abordadas para evitar hostilidades entre funcionários locais e seus colegas 
chineses, bem como uma reação pública contra os investimentos estrangeiros 
no Quênia. Enquanto se tenta aliviar as preocupações de emprego dos inves-
tidores chineses em relação à população local, muitas perspectivas sociocultu-
rais devem ser consideradas. As práticas de emprego podem beneficiar tanto 
os quenianos quanto os chineses por meio do aprendizado compartilhado 
e da convergência de diversas crenças e práticas culturais. Espera-se mais 
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empregos à medida que as fases futuras do projeto forem sendo implemen-
tadas, capacitando milhares de famílias e aliviando a pobreza.

Em geral, a SGR representa a modernização e o crescimento da 
indústria de transportes do Quênia e da sociedade como um todo. Além disso, 
a crescente industrialização e urbanização do Quênia provavelmente criará 
novos desafios de transporte que só podem ser enfrentados com eficácia por 
redes ferroviárias modernas, como a SGR. De modo geral, as implicações 
econômicas locais da SGR no Quênia são multidimensionais, e o sucesso do 
projeto na promoção do desenvolvimento econômico sustentável dependerá 
de uma avaliação exaustiva dos seus impactos negativos e positivos. 
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RESUMO
O interesse dos economistas dos transportes é como resolver os problemas econô-
micos da circulação de bens e pessoas. O transporte é há muito reconhecido como 
um fator determinante vital para a localização da atividade econômica e, por conse-
guinte, um instrumento político para o desenvolvimento econômico. Este estudo, 
portanto, centrou-se na Fase 1 da SGR do Quênia para examinar seus impactos sobre 
o emprego, bem como os seus efeitos sobre os valores da terra e da propriedade. 
O estudo teve como amostra 399 entrevistados por meio de questionários e 30 por 
meio de entrevistas, utilizando uma abordagem de pesquisa mista e uma concepção 
descritiva da pesquisa. A partir dos dados, o projeto da SGR no Quênia tem efeitos 
econômicos mistos. A SGR gerou empregos diretos e indiretos suficientes para os 
quenianos. No entanto, havia um descontentamento generalizado com o nível de 
participação local na gestão e operações da SGR, bem como com o calibre dos empre-
gos oferecidos aos quenianos. À medida que o número de quenianos qualificados 
aumenta, o mesmo deverá acontecer com o seu envolvimento em operações da SGR. 
Indiscutivelmente, a SGR representa a modernização e o crescimento da indústria 
de transportes do Quênia e da sociedade como um todo.
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Introdução

A política africana brasileira constitui-se um elemento fundamental 
para criar, no Atlântico Sul, a concepção de cooperação regional, que permite 
um espaço de manobra autônomo para o Brasil e para os países africanos 
em momentos de crises internacionais. A ascensão de novos polos de poder 
e a consolidação de blocos econômicos evidenciam o conjunto das transfor-
mações globais do século XXI, encaminhando o sistema mundial para uma 
nova ordem multipolar.

Neste contexto, o Atlântico Sul volta a ser visualizado, desde um 
prisma geoestratégico e geopolítico, pelo Brasil, em consequência da relevân-
cia do descobrimento de recursos energéticos para o desenvolvimento nacio-
nal nas suas águas jurisdicionais, e devido ao seu papel de via de comunicação 
com a África. Assim, pode-se perceber um movimento de projeção de poder 
brasileiro no âmbito da cooperação regional, em particular no continente 
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africano, com pretensões de defesa do interesse nacional e de segurança 
regional. Visto que

[a] cooperação em defesa no entorno estratégico é crucial para o Bra-
sil. A cooperação é, nesse âmbito, a melhor dissuasão. Investir nessa 
cooperação não é um ato de generosidade. É a maneira mais eficaz (e, 
provavelmente, a menos onerosa) de proteger nossos interesses e a 
nossa integridade (Amorim 2016, 312).

Dessa forma, compreende-se que a cooperação técnica-militar é uma 
ferramenta de projeção de poder, bem como, uma oportunidade de fortalecer 
as relações já estabelecidas entre os países. Ao mesmo tempo, a cooperação 
técnica-militar pode proporcionar ganhos recíprocos, apesar das assimetrias 
entre os Estados, e permitir o intercâmbio do know-how entre os Estados. 
Frente a isso, o presente artigo propõe analisar por que a cooperação técni-
co-militar do Brasil com a Namíbia pode ser classificada como estratégica 
no Atlântico Sul. Como hipótese inicial, o estudo parte do pressuposto de 
que a consolidação da política africana do Brasil e as pretensões de reforçar 
sua posição geopolítica em seu Entorno Estratégico foram os grandes fatores 
motivadores para a aproximação técnica militar com a Namíbia e tornaram 
essa cooperação em defesa de caráter estratégico pelos fatores relacionados 
à (a) política africana do Brasil conjugada com a política de defesa do Brasil, 
à (b) potencialidade de mercado consumidor para a base industrial de defesa 
brasileira e (c) revalorização do Atlântico Sul como área de paz e cooperação. 

No que tange aos objetivos específicos, o artigo visa inicialmente ana-
lisar as dinâmicas geopolíticas dos oceanos e ressaltar sua importância para 
o desenvolvimento socioeconômico dos países, examinando os resultados da 
relação entre Brasil e Namíbia, especialmente a cooperação técnico-militar 
entre Brasil e Namíbia de 1991 a 2019. Assim, pode afirmar-se que a pesquisa 
assume um caráter descritivo-explicativo. No que se refere aos procedimen-
tos, a pesquisa se utilizará da revisão bibliográfica, com ampla pesquisa e 
análise documental de fontes primárias (documentos oficiais, discursos, 
entre outros), secundárias e de imprensa. Metodologicamente, optou-se por 
uma pesquisa de abordagem qualitativa, na qual predomina a interpretação 
desenvolvida pelos pesquisadores frente ao caso de estudo, uma vez que 
tal abordagem se preocupa “com aspectos da realidade que não podem ser 
quantificados, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das 
relações sociais” (Córdova e Silveira 2009, 32). 
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Oceano: geoestratégia, poder marítimo e defesa nacional

A conjuntura atual de mudanças geopolíticas no sistema internacio-
nal revela uma tendência de disputas pelo controle de áreas ricas em recursos 
naturais estratégicos. Somado com a lógica do sistema interestatal capitalista 
e o alto crescimento econômico e demográfico de certos países, como a China 
e a Índia, os oceanos representam fontes alternativas no jogo geopolítico dos 
recursos energéticos no mundo. Além desse papel geoestratégico, os oceanos 
desempenham o papel de vias de comunicação entre os países e são fontes de 
uma biodiversidade imensurável. Neste sentido, sendo uma fonte vital para 
a preservação da vida na Terra, os oceanos foram instrumentalizados pela 
humanidade para suprir suas necessidades e acentuar a veleidade humana, 
comprometendo diretamente a diversidade marinha.

Segundo Silva (2021), o século XXI tem reafirmado três tendências 
relacionadas aos espaços marítimos: (a) a crescente importância dos oceanos 
na globalização econômica e na política internacional; (b) o incremento das 
tensões derivadas do processo de demarcação das fronteiras marítimas regu-
lado pela Convenção das Nações Unidas sob o Direito do Mar (CNUDM); e, (c) 
a partir de 2017, o retorno oficial da competição entre as grandes potências, 
anunciado na Estratégia de Segurança Nacional dos EUA, publicada naquele 
ano. Assim, os oceanos são palcos de conflitos e cooperação no atual século. 
O que se afirma na visão de Mahan (1987) sobre o controle do mar, sendo 
um fator influenciável na economia e na segurança dos Estados. 

Se a disputa pelo controle de áreas ricas em recursos naturais estra-
tégicos encaminha-se atualmente, paralelamente, de acordo com Brozoski 
e Padula (2016), há ainda dois movimentos geopolíticos possíveis de serem 
identificados: o primeiro, verifica-se desde a segunda metade do século XX, 
consiste na adoção, por parte dos países centrais, de uma política externa 
voltada especialmente para o controle de áreas ricas em recursos naturais 
estratégicos, elevando a política de segurança energética como seu principal 
determinante; o segundo movimento consiste na recente ação de grandes 
potências e alguns países emergentes no sentido de assegurar o domínio de 
zonas mineiras oceânicas. 

Com isso, nota-se que os oceanos desempenham um papel funda-
mental não apenas para a população que vivem as suas margens, mas, como 
também, para a economia nacional, uma vez que esse papel recebe maior 
relevância com o incremento da competição entre as potências em relação 
aos recursos energéticos e pela lógica da globalização econômica. Além do 
petróleo, há outros recursos naturais encontrados no fundo dos oceanos, 
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cuja demanda tem crescido agudamente pelos países. Isso porque metais 
encontrados nestas reservas podem contribuir para o desenvolvimento de 
indústrias estratégicas de importantes economias mundiais. Com o avanço do 
desenvolvimento tecnológico em águas profundas e um possível esgotamento 
das reservas minerais em terra, pode-se afirmar que há uma emergência 
de uma nova fronteira da mineração mundial. Trata-se de uma manobra 
concertada entre governos e grandes corporações para assegurar o acesso e 
domínio sobre as reservas de matérias-primas ainda existentes e abundantes 
(Brozoski e Padula 2016). 

Nesse contexto geopolítico, o Oceano Atlântico, mais especificamente 
sua parte meridional, tem sido, historicamente, uma porção periférica na 
globalização econômica e na política internacional. Porém, segundo Silva 
(2021), esse aspecto está sendo atenuado, principalmente, em decorrência 
do seu papel no provimento de recursos naturais para os países mais desen-
volvidos, seja no papel de fonte energética ou de via de transporte, e pelo 
recrudescimento da disputa entre as grandes potências para conquistar mer-
cados, influência e angariar o apoio dos países da região. Em complemento, 
de acordo com Pereira (2013), o oceano retomou sua importância a partir dos 
reflexos de dois acontecimentos externos: (a) a crise do petróleo na década de 
1970, que promoveu o debate sobre as fronteiras marítimas delimitadas e a 
exploração de seus recursos naturais; e (b) a incapacidade das duas passagens 
intercontinentais atuais - Suez e Panamá - de suportar as embarcações de 
maiores dimensões, resultando no aumento das pressões na região.

Neste sentido, como verificado, a retomada da importância geoeconô-
mica e geopolítica do Atlântico Sul vem ocorrendo pela revalorização de seus 
recursos naturais e pela mudança de eixo da geografia política direcionada ao 
Sul. Por essa razão e entre outras, a cooperação em questões estratégicas e o 
desenvolvimento de mecanismos de concertação político-estratégico a nível 
regional tornam-se cruciais para que essa região se mantenha de cooperação 
e paz. Neste sentido, organismos regionais como a Zona de Paz e Coopera-
ção do Atlântico Sul (ZOPACAS), Comissão do Golfo da Guiné (CGG) e a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) se destacam com o 
intuito de salvaguardar a soberania e a manutenção do diálogo entre seus 
Estados-membros.

IAssim, a instrumentalização do mar e das águas interiores é enten-
dida como elementos de ação política e militar, bem como, fatores de desen-
volvimento econômico e social, visando conquistar e manter os objetivos 
nacionais (Fortuna 1983). Desta forma, o poder marítimo vinculado aos 
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interesses econômicos e à segurança nacional torna-se indispensável, pois, 
para Silva (2017):

O poder marítimo é a capacidade de um Estado de usar o mar ou 
influenciar o conjunto das atividades políticas, econômicas, sociais, 
ambientais, da ciência e da tecnologia e da segurança e defesa relacio-
nadas com o ambiente marítimo (Silva 2017, 238, tradução nossa)4.

No entanto, há um conjunto de esforços necessário para a concretude 
de um Poder Marítimo efetivo: a existência de normas e princípios orienta-
dores do Estado, em todos os setores das atividades marítimas, identificando 
objetivos e discriminando os meios essenciais à consecução das relações entre 
Nação e o mar (Fortuna 1983). Se aplicarmos os quatro fatores de Mahan 
(1908) para enquadrar um Estado no poder marítimo (posicionamento e 
fisiografia, extensão territorial, aspecto psicossocial e política de governo), 
concluir-se-á que Brasil e Namíbia podem ser classificados como países marí-
timos, em graus de diferente potencialidade histórico-econômica.

Dado a incapacidade das forças militares de alguns países na região 
sul-atlântica, bem como a inadequada estratégia militar relativa à segurança 
marítima regional, esses países tornam-se vulneráveis à penetração de forças 
externas e do crime organizado internacional - pirataria, narcotráfico. Para 
lidar com esses desafios e manter o Atlântico Sul uma zona de paz e coopera-
ção, os países sul-atlânticos têm buscado respostas no âmbito da cooperação 
técnica a nível Sul-Sul.

Para o Brasil, o Atlântico Sul é uma área prioritária para seus interes-
ses nacionais. O turning point para uma postura mais pragmática em relação 
à região foi o descobrimento da camada pré-sal em águas brasileiras, em 
2007. A partir desse momento, o país dedicou esforços internos e externos 
para uma ação adequada para proteção e exploração dessa reserva. Assim, 
relançou-se a maritimidade brasileira, para fortalecer sua política africana. Em 
vista disso, o país tem desenvolvido projetos e acordos em prol de assegurar 
essa região de paz e cooperação, como expresso no Livro Branco de Defesa 
Nacional de 2020:

4 In the original: “sea power as the ability of a state to exploit or influence the range of sea-related 
activities in the political, economic, social, environmental, and military domains” (Silva 2017, 
238).
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O Brasil tem especial interesse na paz e segurança do Atlântico Sul. 
Esse oceano possui áreas estratégicas relevantes e de vital importân-
cia para o comércio mundial e nacional. Por isso, dedica especial aten-
ção à construção de um ambiente cooperativo no Atlântico Sul, sob a 
égide da Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS). O 
aumento de incidentes de pirataria e roubo no Golfo da Guiné, por 
exemplo, evidencia a importância de fortalecimento da ZOPACAS, 
com vistas a contribuir para o desenvolvimento das capacidades dos 
Estados costeiros daquele Golfo de prover a segurança marítima e a 
estabilidade na região. A cooperação mantida no âmbito da ZOPA-
CAS estende-se a temas ambientais e de sustentabilidade (Brasil 
2020, 17).

Neste sentido, os vínculos históricos e culturais entre o Brasil com 
os países africanos lindeiros adquirem novos aspectos ao passo que as rela-
ções internacionais se tornam mais complexas, em relação à emergência de 
novos desafios no âmbito securitário e político, assim como, a ingerência de 
potências extrarregionais na agenda regional. Por meio de uma concertação 
político-regional e o fortalecimento da Cooperação Sul-Sul, esses países bus-
cam respostas aos novos desafios emergentes no atual século XXI. Assim, 
a soma de esforços conjuntos e as responsabilidades comuns assumidas 
caracterizam essa região, a qual busca se manter de paz e cooperação.

A cooperação técnico-militar entre Brasil e Namíbia 

Na terceira atualização da Política Nacional de Defesa (PND), de 2012, 
e, na Estratégia Nacional de Defesa (END), do mesmo ano, mencionou-se o 
ambiente regional e o entorno estratégico do Brasil, no qual o país visualiza 
um entorno que extrapola a região sul-americana e inclui o Atlântico Sul e 
os países lindeiros da África. Assim, pela primeira vez, o governo brasileiro 
expressou o seu interesse estratégico sobre o continente africano em uma 
política pública em consonância com uma estratégia. No entanto, a cooperação 
na área da Defesa com os países africanos remonta à divulgação da PND e da 
END de 2012, isso porque os primeiros acordos de cooperação dessa natureza 
militar foram estabelecidos em 1994, com a assinatura de compromissos com 
a Namíbia e Cabo Verde (Brasil 2012). 

Por sua vez, a relação entre Brasil e Namíbia antecede a própria inde-
pendência desse país africano, haja vista que o presidente José Sarney recebeu 
o líder namibiano da Organização do Povo do Sudoeste Africano (Southwest 
Africa People’s Organization, SWAPO, em inglês), Sam Nujoma, em 1987, o 
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que pode ser considerado o primeiro passo para a futura cooperação bilateral. 
Desde o início da luta pela independência da Namíbia, o Brasil apoiou a posição 
favorável na ONU. A própria declaração da ZOPACAS, de iniciativa brasileira, 
ressaltava a importância da eliminação do regime Apartheid das margens do 
Atlântico Sul para assegurar a paz e a cooperação regional. Esta postura rendeu 
importante prestígio diplomático ao Brasil nas futuras relações com a Namíbia. 

No domínio da Defesa, a cooperação entre Brasil e Namíbia simboliza 
a mais longeva executada pelo Brasil, no continente africano. No âmbito das 
atividades realizadas pela Marinha Brasileira, a cooperação permitiu a estrutu-
ração da força naval da Namíbia, a formação, aperfeiçoamento e especialização 
de pessoal em escolas militares brasileiras, a implantação de um modelo de 
ensino militar baseado no brasileiro, a adoção de um cerimonial militar, além 
de uniformes e equipamentos, derivados daqueles da Marinha do Brasil. Em 
relação ao Exército Brasileiro, houve uma cooperação em intensidade muito 
inferior e por um período curto. De modo geral, exportou-se um modelo ins-
titucional para um país integrante do entorno estratégico brasileiro. Ademais, 
possibilitou estreitar a relação entre as duas nações, aumentando a confiança 
(Pereira et al. 2021). 

O Acordo Naval entre Brasil e Namíbia simboliza um marco histórico 
entre as duas Marinhas, como também, uma colaboração estratégica entre os 
dois países signatários. O primeiro passo formalizado entre as duas partes 
na esfera naval foi o comunicado conjunto, assinado pelo presidente nami-
biano, Sam Nujoma e o presidente Fernando Collor, em 13 de setembro de 
1991, quando o então presidente brasileiro viajou ao país africano. Segundo 
o documento, os presidentes concordavam em criar uma comissão mista de 
cooperação para apreciar, entre outros assuntos, a proposta de “um protocolo 
sobre Cooperação Marítima” (Almeida 2012).

A relação se intensificou a partir de 1994, quando foi assinado o 
Acordo de Cooperação Naval entre Brasil e Namíbia. Nesse acordo estavam 
previstos alguns bens e serviços fornecidos pelo Brasil, por meio da Marinha 
Brasileira, ao Ministério da Defesa da Namíbia:

1. Execução de um levantamento hidrográfico completo ou atualiza-
ção dos levantamentos existentes do litoral namibiano [...].

2. Implantação de um sistema de auxílio à navegação [...]
3. Delimitação dos limites do mar territorial e das águas jurisdicio-

nais [...] e assistência ao Governo da Namíbia durante as negocia-
ções para o estabelecimento das fronteiras laterais marítimas [...].

4. Determinação das rotas mais seguras para a navegação costeira.
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5. Organização, dentro da Ala Naval do Ministério da Defesa, de um 
Serviço de Patrulha Marítimo, com o propósito de proteger os 
interesses nacionais da República da Namíbia em seu mar territo-
rial e águas jurisdicionais [...]. Tal serviço deverá, também, garan-
tir a manutenção da lei e da ordem naquelas águas. 

6. Provimento de navios apropriados às necessidades da Ala Naval 
[...].

7. Planejamento e desenvolvimento da infraestrutura adequada 
para sediar e apoiar logisticamente tais navios (Almeida 2012, 
40).

Quanto às responsabilidades financeiras, caberia à Marinha Brasileira 
arcar com os custos totais da formação de oficiais e treinamento de praças no 
Brasil, enquanto a Namíbia ficou responsável pelas despesas de deslocamento 
e salários. Assim, ocorreu a formação de pessoal, nos mais diversos níveis, 
totalizando 466 vagas utilizadas, sendo 48 para oficiais e 418 para praças. No 
mesmo ano, criou-se a Missão Brasileira na Namíbia, em 2 de maio de 1994.

A Empresa Gerencial de Projetos Navais (EMGEPRON), empresa 
pública criada em 9 de setembro de 1982 é vinculada ao Ministério da Defesa 
por intermédio do Comando da Marinha do Brasil, atuando na gerência de 
projetos, contratada pela Marinha Brasileira e passou a participar das nego-
ciações e execução das etapas seguintes. Com a Missão Naval Brasileira na 
Namíbia (MNBN), deu-se início às atividades ligadas à formação e treina-
mento do pessoal da Ala Naval (Naval Wing) da Namíbia. Em 1997, a Marinha 
Brasileira enviou à Namíbia uma delegação que incluía representantes da 
EMGEPRON para analisar o levantamento hidrográfico e de desenvolvimento 
da infraestrutura de apoio logístico. Nesse mesmo ano, o navio hidrográfico 
“Sirius” concretizou os levantamentos necessários à atualização da carta 
náutica do porto namibiano, tal serviço foi brindado sem custos à Namíbia. 
Também, houve a contribuição da Diretoria de Obras Civis da Marinha (DCM) 
no projeto inicial da Base Naval de Walvis Bay (BNWB) (Almeida 2012). 

Devido à crise da Ásia, em 1997, e da Rússia, em 1998, o Brasil e a 
Namíbia enfrentaram certas dificuldades para cumprir as metas do Acordo 
Naval. Por essa razão, a proposta de um novo acordo foi apresentada, em 
1999, no qual não apresentou cláusula de custeio dos cursos pelo Brasil. Em 
2001, foi assinado um novo acordo de cooperação, no qual os custos ficam 
sob a responsabilidade dos órgãos executores, intensificando a cooperação 
bilateral. A partir desse novo acordo, a Marinha Brasileira se propôs a fornecer 
à Namíbia, como expresso no Artigo II, inciso 1: “as partes cooperarão entre 
si com o objetivo de criar e fortalecer a Ala Naval do Governo da República 
da Namíbia” (Brasil 2003).
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 Assim, a Marinha Brasileira se comprometeu a fornecer ao Governo 
da Namíbia os seguintes bens e serviços no quadro deste Acordo de Coope-
ração (Brasil 2003):

1. Assistir na organização, no âmbito da Ala Naval do Governo da 
República da Namíbia, de um Serviço de Patrulha Marítima, para 
proteger os interesses nacionais da República da Namíbia em 
suas águas internas, mar territorial e zona econômica exclusiva, 
especialmente no que se refere à proteção dos recursos vivos e 
minerais da plataforma continental;

2. Embarcações capazes de satisfazer às necessidades da Ala Naval 
do Governo da República da Namíbia;

3. Assistir no planejamento e desenvolvimento de uma infraestru-
tura apropriada à atracação e suporte logístico para tais embarca-
ções (Brasil 2003, s.p.).

Ainda em 2001, foi assinado o contrato entre a EMGEPRON e o 
governo da Namíbia para execução do Levantamento da Plataforma Conti-
nental (LEPLAC). Tal empresa dirigiu todo o serviço, resultando na submissão 
do pleito da Namíbia à Comissão de Limites das Nações Unidas, em maio de 
2009. No mesmo ano de 2002, a EMGEPRON, assinou com o Ministério 
da Defesa namibiano o contrato de construção do Navio-patrulha, quando o 
primeiro pagamento do financiamento ocorreu (Almeida 2012).

A partir de 2003, percebeu-se o adensamento das relações Sul-Sul por 
parte da política externa brasileira, possibilitando um maior diálogo entre as 
duas nações e a convergência entre as iniciativas diplomáticas e o cumprimento 
das metas do Acordo Naval. Nesse ano, o Brasil doou a corveta “Purus” ao 
governo namibiano, transferido ao país, em 2004 (Seabra 2014). É primordial 
ressaltar que a Namíbia analisou a possibilidade de estabelecer o acordo com 
outros países, entre eles, Estados Unidos, Israel e Noruega, porém, o motivo 
pelo qual levou o governo namibiano a escolher o Brasil foi devido a sua vocação 
pacifista, afastamento de conflitos internacionais e pelo estágio de desenvolvi-
mento da Marinha Brasileira (Scofiel apud Almeida 2012). 

O grande entrave para a concretização da venda de navios-patrulha 
(NP) e a construção da BNWB foi a limitação de recursos financeiros por parte 
da Marinha Naval Namibiana. A aquisição do primeiro NP se concretizaria em 
2004, por sua vez, a construção da BNWB seria realizada por uma empresa 
chinesa. Somado com as limitações financeiras do Governo Namibiano para 
aquisição de meios navais e equipamentos brasileiros, observa-se uma postura 
do governo de tal país em relação ao pedido de financiamentos externos para 
adquirir os produtos de fabricação brasileira. Recentemente, ofertas de bens e 
serviços sob condições concessionais são apresentadas por potências estrangei-
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ras, especialmente a China, cuja atuação no continente africano aprofunda-se 
anualmente: no caso da Namíbia, a China provê apoio regular à “[...] Força 
Aérea daquele país, que já opera aeronaves de treinamento e caças chineses 
[...]” e na área naval, houve a aquisição do navio NApLog Elephant, de apoio 
logístico de mais de 2.500 toneladas, construído no estaleiro de Wuhan, na 
China (Almeida 2012, 16).

A partir de 2006, foi incorporado, no âmbito da relação Brasil-Namí-
bia, o Grupo de Apoio Técnico, cujo objetivo foi prestar assistência à criação do 
Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais; registrou-se o envio de militares 
brasileiros à Base Naval de Walvis Bay para concretizar tal objetivo. A sub-
missão do leito da Namíbia, com apoio brasileiro, à Comissão de Limites das 
Plataformas Continentais da ONU (CLCS), em 2009, propôs a extensão das 
águas jurisdicionais (UN 2009). 

Em 2009, foi assinado um novo acordo entre os dois países acerca da 
cooperação na esfera da defesa, cujos termos seguem os estabelecidos no acordo 
de 2001. No mesmo ano, foi entregue à Marinha namibiana o Navio Patrulha 
Brendan Sinbwaye, de classe Grajaú, construído pela Indústria Naval do Ceará 
(INACE), e duas lanchas-patrulha, da classe Marlim: as lanchas HPB20 Terrace 
Bay e HPB21 Möwe Bay. No âmbito da organização da Marinha namibiana, 
a Marinha do Brasil ativou a Missão de Assessoria Naval (MAN) na própria 
Namíbia. Essa composição de MAN foi uma evolução da organização adotada 
anteriormente com os Grupos de Apoio Técnicos (GAT), em 2006. No período 
de 2006 a 2009, a Marinha brasileira enviou seis GAT com diversas compo-
sições e atribuições diferentes (Freitas 2009). 

Em 2010, a I Missão de Assessoria Naval foi ativada de forma a fornecer 
assessoria militar, técnica e administrativa à Marinha namibiana, com o pro-
pósito de contribuir para a estruturação e crescimento da Marinha namibiana. 
Ainda em 2010, outra ação foi realizada no eixo da organização da Marinha, 
por ocasião da ativação do GAT de Fuzileiros Navais, chefiado por um Capitão 
de Mar e Guerra, com chamado de mais três oficiais e oito praças, com o fim 
de desenvolver o Corpo de Fuzileiros Navais da Namíbia (CFN-N). As tarefas 
que corresponderam a esse GAT foram: a formação do Batalhão de Infantaria 
de Fuzileiros Navais; a criação do Curso de Formação de Soldados Fuzileiros 
Navais; e o desenvolvimento do Cerimonial da Marinha da Namíbia (Freitas 
2019).

No período de 2012 a 2014, as principais atividades desenvolvidas 
pela MAN foram a assessoria nas áreas de elaboração de publicações e proce-
dimentos; implementação do conceito de sistema de manutenção planejada; 
estruturação do novo píer da nova Base Naval; condução de adestramentos a 
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bordo dos meios da Marinha namibiana; e contribuir com a realização do Curso 
de Formação de Marinheiros. Ademais, foi prestada a assessoria à condução 
de Inspeção Operativa no NApLog Elephant (Freitas 2019). 

No período de 2009 a 2019, militares da Namíbia realizaram o Curso 
de Formação de Marinheiros (C-FMN), o Curso de Especialização (C-Espc) – 
formação de militares na graduação de cabos, e o Curso Especial de Habilitação 
a Sargento (C-EspHabSG/Ap), o qual habilita os militares na graduação de 
terceiro-sargento. Para efeitos de comparação, no período de 1998 a 2008, a 
média anual de militares namibianos cursando o Centro de Instrução Almi-
rante Alexandrino (CIAA) foi de 28 por ano, enquanto no período de 2009 a 
2019, a média foi de 57. No Centro de Instrução Almirante Sylvio de Camargo 
(CIASC), 139 militares foram formados para o CFN-N de 2009 a 2019 (Freitas 
2019). Entre 2003 e 2013, o total de 1.933 oficiais de defesa africanos, dentre os 
quais 1.897 oficiais da Marinha Namibiana, foram treinados em instituições 
especializadas, como Escola Naval (EM), Escola de Guerra Naval (EGN) e o 
Centro de Instrução Almirante Alexandrino (Seabra 2014).

No âmbito das atividades desenvolvidas na Namíbia, realizou-se, em 
2013, o primeiro Curso de Especialização em Infantaria para a formação de 
cabos e a realização do primeiro adestramento básico de operações especiais 
(Feitas 2019). Em 22 de julho de 2016, o Corpo de Fuzileiros Navais da Namíbia 
(CFN-N) foi oficialmente ativado, simbolizando um ato simbólico no domí-
nio da cooperação entre Brasil e Namíbia e excelente trabalho brasileiro em 
relação a sua contribuição com o desenvolvimento da Marinha da Namíbia 
(Brasil 2016). 

Em 2014, a Agrale, empresa brasileira, fechou um acordo de venda 
de 141 unidades da viatura Marruá para a Namíbia, tais viaturas são utilizadas 
pelas Forças Armadas brasileiras, bem como, pelos exércitos da Argentina e 
do Equador (Agrale 2014). No mesmo ano, foi assinado um Acordo de Coo-
peração entre o Exército Brasileiro e o Exército da Namíbia, o que significa 
um adensamento da cooperação técnica entre os dois países no domínio da 
Defesa. Assim, registrou-se a presença de instrutores brasileiros na Academia 
Militar da Namíbia, além do envio de militares namibianos para a realização 
de cursos no Brasil (Freitas 2019). 

Em relação ao eixo de fornecimento de embarcações, verificou-se a 
intervenção considerável da presença chinesa. Em 2012, a Marinha Namibiana 
recebeu da Marinha chinesa o navio NApLog Elephant. 

Em 2016, o governo chinês doou dois navios-patrulha, o C12 Dau-
res e o C13 Brukkaros, os quais foram incorporados à Namíbia em 2017. De 
acordo com Almeida (2012), a dificuldade de obtenção de crédito direcionado 
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à Namíbia pelos órgãos governamentais brasileiros acarretaria na entrega do 
navio oferecido pelo Brasil. Em fevereiro de 2013, o então Ministro da Defesa, 
Celso Amorim, ressaltou o fortalecimento das relações entre os dois países no 
domínio da defesa, estendendo para áreas da aeronáutica e do Exército como 
ocorrera no campo da Marinha (Almeida 2012; Freitas 2019). 

Com relação ao fornecimento de embarcações, de acordo com Freitas 
(2019), pode-se verificar que o Brasil não encontrou uma forma eficiente de 
vender seus produtos ao Governo namibiano, devido à sua incapacidade de 
sensibilizar o nível político na facilitação da obtenção de créditos pelos bancos 
brasileiros. Seria substancial, no nível político, que fosse repensada a oferta de 
créditos, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) ou outra fonte, para os financiamentos sob condições favorecidas. 

No âmbito da assistência no planejamento e desenvolvimento, segundo 
Almeida (2012), apesar de o Brasil possuir diversas empreiteiras com a expertise 
necessária para a execução de obras, a dificuldade de financiamento por parte 
dos bancos brasileiros não permitiu a construção da base, ficando a cargo de 
empresas chinesas de construção. 

Com a intenção de melhor compreender os resultados da cooperação 
técnica-militar entre Brasil e Namíbia, elaborou-se o Quadro a seguir:

Quadro 1: Cooperação técnico-militar entre Brasil e Namíbia 
(1991/2019)
Data/Período Atividade

13/09/199 Comunicado conjunto entre os presidentes, Sam Nujoma, pre-
sidente namibiano, e Fernando Collor, presidente brasileiro. O 
documento ressaltava a intenção de criar uma comissão mista de 
cooperação para apreciar, entre outros assuntos, a proposta de “um 
protocolo”. Ocasião em que o presidente brasileiro viajou à Namíbia.

04/03/1994 Assinado o Acordo de Cooperação Naval entre Brasil e Namíbia.

1994 Visita da Fragata Niterói ao porto de Walvis Bay.

1994 Entrega do porto de Walvis Bay à Namíbia pela África do Sul.

1994 Criação da Missão Naval Brasileira na Namíbia (MNBN). Formação 
de recursos humanos, nos mais diversos níveis, totalizando 466 
vagas, sendo 48 para oficiais e 418 para praças.

1994/1998 Primeira fase: primeiros militares nos centros de instrução da Mari-
nha Brasileira (RJ): instrução em Português.
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Data/Período Atividade

1997 A Marinha brasileira enviou uma delegação que incluía representan-
tes da EMGEPRON para analisar o levantamento hidrográfico e de 
desenvolvimento da infraestrutura de apoio logístico.

1997 Contribuição da Diretoria de Obras Civis da Marinha (DCM) no pro-
jeto inicial da Base Naval de Walvis Bay (BNWB).

2001 Novo Acordo de Cooperação entre os dois Governos. Além da manu-
tenção dos objetivos do acordo de 1994, foi incluída a assistência 
para a organização do Serviço de Patrulha Marítima, o fornecimento 
de embarcações, a assistência para o planejamento e o desenvolvi-
mento da infraestrutura apropriada à atracação e ao suporte logístico 
para embarcações e o estabelecimento da Missão Naval Brasileira na 
Namíbia. Os custos dos treinamentos de militares no Brasil passa-
ram a ser arcados pela Namíbia.

2001/2015 Contrato entre a EMGEPRON e o governo da Namíbia para a execu-
ção do Levantamento da Plataforma Continental.

2003 Brasil doou a corveta “Purus” ao governo namibiano, transferido ao 
país, em 2004.

2003/2013 Total de 1.933 oficiais de defesa africanos, dentre os quais 1.897 ofi-
ciais da Marinha Namibiana, foram treinados em instituições espe-
cializadas, como Escola Naval (EM), Escola de Guerra Naval (EGN) e 
o Centro de Instrução Almirante Alexandrino.

1998/2004 Segunda fase: número crescente de estudantes militares no Brasil 
- mais de 800 profissionais. Início do pagamento dos cursos em 
1999.

2004 Criação da Marinha da Namíbia e redução programada de cursos no 
Brasil.

2006 Incorporação do Grupo de Apoio Técnico, cujo objetivo foi prestar 
assistência à criação do Batalhão de Infantaria de Fuzileiros Navais.

2009/2016 Criação das Escolas de Formação (militares e técnicas) de Forças 
Navais e da Armada em Walvis Bay.

2009 Submissão do leito da Namíbia à Comissão de Limites das Platafor-
mas Continentais.

2009 Novo Acordo assinado entre os dois países, cujos termos seguem os 
mesmos estabelecidos no acordo de 2001.

2009 Visita do Ministro da Defesa brasileiro, Nelson Jobim, à Namíbia..

2009 Entregue ao Governo namibiano o Navio Patrulha Brendan 
Sinbwaye, de classe Grajaú, construído pela Indústria Naval do 
Ceará, e duas lanchas-patrulha, de classe Marlim.
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Data/Período Atividade

2009 Ativação da Missão de Assessoria Naval pela Marinha brasileira, na 
Namíbia. 2010: Primeira Missão de Assessoria Naval foi ativada de 
forma a fornecer assessoria militar, técnica e administrativa à Mari-
nha namibiana.

2006/2009 Seis Grupos de Apoio Técnico foram enviados à Namíbia pelo 
Governo Brasileiro.

2010 Ativação do Grupo de Apoio Técnico de Fuzileiros Navais, chefiado 
por um Capitão de Mar e Guerra, com chamado de mais três oficiais 
e oito praças.

2013 Realização do primeiro curso de Especialização em Infantaria para 
formação de cabos e a realização do primeiro adestramento básico 
de operações especiais.

2012/2014 As principais atividades desenvolvidas pela MAN foram a assesso-
ria nas seguintes áreas: elaboração de publicações e procedimentos; 
implementação do conceito de sistema de manutenção planejada; 
estruturação do novo píer da nova Base Naval; condução de adestra-
mentos a bordo dos meios da Marinha namibiana; e contribuir com 
a realização do Curso de Formação de Marinheiros.

2014 A empresa brasileira, Agrale, vendeu 141 unidades da viatura Marruá 
para a Namíbia.

2014 Acordo de Cooperação assinado entre o Exército Brasileiro e o Exér-
cito da Namíbia. Foi criada a Escola de Português na Base de Osona 
– Okahandja, com 19 alunos, sendo 5 para a AMAN.

2016 Corpo de Fuzileiros Navais da Namíbia foi oficialmente ativado.

2016 50  alunos na Escola de Português, sendo 11 para cartografia. O MRE 
materializou o programa de estudo para os civis (62 estudantes, com 
formação de decisores civis e ótimo ambiente geral de negócios) 
(EMBRAER/Abílio Diniz).

2009/2019 Militares da Namíbia realizaram o Curso de Formação de Marinhei-
ros (C-FMN), o Curso de Especialização (C-Espc) – formação de mili-
tares na graduação de cabos, e o Curso Especial de Habilitação a 
Sargento (C-EspHabSG/Ap), o qual habita os militares na graduação 
de terceiro-sargento.

1998/2008 Média anual de militares namibianos cursando o Centro de Instru-
ção Almirante Alexandrino (CIAA) foi de 28 por ano.

2009/2019 Média de militares cursando no Centro de Instrução Almirante Ale-
xandrino foi de 57 por ano.

Fonte: elaborado pelos autores, com base em Almeida (2012), Seabra (2014) e Freitas 
(2019).
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Pelo Quadro 1 acima, verifica-se que a formação de recursos humanos 
(primeiro em território brasileiro e depois em território namibiano) é uma das 
principais características da cooperação, junto com projetos e ações de apoio 
técnico (manutenção de embarcações e instalações), assessoria e suporte 
logístico. Como principais desafios, vislumbram-se as restrições financeiras 
da Namíbia para compra de bens e equipamentos da base industrial brasileira, 
além da concorrência com produtos de outros países.

As principais ações da Marinha brasileira na Namíbia envolveram a 
criação da Missão de Assessoria Naval (MAN) e o Grupo de Apoio Técnico de 
Fuzileiros Navais. Também realizou a cartografia do porto de Walvis Bay, em 
1994, além de cursos profissionalizantes contínuos. Houve a doação de uma 
corveta à Marinha namibiana, a aquisição de uma NPa-200 e duas lanchas 
patrulha (sendo o primeiro país importador desse produto) pela Namíbia, o 
apoio técnico para construção da New Naval Base e a aquisição de uniformes. 
A permanente manutenção de navios, por meio de assessoria e peças, a 
assessoria em Comunicações, o início do Acordo Militar da Namíbia com o 
Exército brasileiro, em 2014 e a criação, em 2016, da Escola Técnica da Mari-
nha namibiana. Ainda houve a aquisição de 200 viaturas Marruá (Agrale), de 
equipagens diversas de combate via EMGEPRON, a inauguração do Centro 
de Treinamento do CFN e a criação do 1° Batalhão de Infantaria em julho de 
2016, com a presença do Embaixador brasileiro e do COMGER – conforme 
coletado em Almeida (2012); Seabra (2014); Freitas (2019); Pereira et al. 
(2021) –. Para Teixeira et al.,

Naturalmente, é em relação à cooperação posta em prática pela Mari-
nha do Brasil que se observam reflexos mais consistentes. Após 24 
anos de intercâmbios, grande parte dos elementos em posição de 
decisão na Marinha da Namíbia passaram por escolas de formação, 
especialização ou aperfeiçoamento brasileiras. Praticamente todo o 
alto-comando da Força passou por escolas da Marinha do Brasil e boa 
parte da oficialidade namibiana fala a língua portuguesa. Mas é em 
relação à inserção de produtos de defesa brasileiros que se observam 
aspectos de interesse (Teixeira et al. 2021, 90).

Particularmente, o mercado de produtos do setor de Defesa funciona 
de forma autônoma, compete aos Estados a determinação das regras de aber-
tura de seus respectivos mercados de defesa à concorrência externa. Diante 
disso, concorda-se com Soares (2015), “o Estado, além do papel fundamental 
exercido na viabilização financeira da comercialização, compete desempenhar 
funções de promoção comercial como agente da garantia política nas operações 
ligadas a produtos de defesa” (Soares 2015, 52). Observou-se a intenção de 
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ampliar o mercado dos produtos brasileiros pela Marinha brasileira desde o 
início das atividades no âmbito do Acordo Naval com a Namíbia. No entanto, 
como relatado anteriormente, houve empecilhos internos que inviabilizaram 
a venda de um maior número de equipamentos navais (Almeida 2012), além 
da concorrência chinesa localizada neste setor.

Em decorrência das mudanças sistêmicas ocorridas no período pós-
-Guerra Fria, observou-se que o “vazio de poder”, no Atlântico Sul, permitiu ao 
Brasil se apresentar como parceiro viável para a jovem nação africana. Somado 
com a postura namibiana de afastamento de conflitos internacionais, o Brasil 
se configurou como país-parceiro para orientar a marinha namibiana para 
obter progressivamente sua autonomia no cumprimento de suas tarefas. Para 
o Brasil, o Acordo Naval se apresentou como uma oportunidade de projetar 
a Marinha brasileira como uma instituição confiável e profissional diante da 
comunidade internacional, em especial, para os países sul-atlânticos.

Conclusão

O presente artigo buscou analisar por que a cooperação técnico-
-militar do Brasil com a Namíbia pode ser classificada como estratégica no 
Atlântico Sul. Por meio da análise documental enquanto procedimento meto-
dológico e tendo como apoio a pesquisa bibliográfica, corroboraram-se as 
três variáveis independentes da hipótese inicial, pois a) a política africana 
do Brasil conjugada com a política de defesa do Brasil, b) a potencialidade 
de mercado consumidor para a base industrial de defesa brasileira e c) a 
revalorização do Atlântico Sul como área de paz e cooperação são os fatores 
legitimadores dessa ação. 

A política africana brasileira desde 2005 tem sido conjugada de 
maneira progressiva com a política de defesa, processo que se evidenciou 
empiricamente na concretização do conceito de entorno estratégico e nas ati-
vidades voltadas a ele desde então – caso claro da cooperação ora em análise. 
A demanda por ampliação da base industrial de defesa brasileira, também 
presente nos documentos de defesa do país, servira como outro ponto impul-
sionador da presente cooperação, no sentido de abrir o mercado para produ-
tos brasileiros, como primeiro ato para a posterior ampliação de demandas. 
Percebeu-se que a política externa brasileira, através da diplomacia e postura 
não-intervencionista, abriu caminhos para o setor privado, como o serviço 
prestado pela EMGEPRON, como também, o trabalho técnico exercido por 
ela mesma. 
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No entanto, cabe atenção ao seu caráter ainda incipiente, além da 
constante concorrência chinesa no continente africano. Em uma primeira 
análise, os quantitativos fornecidos pelo Brasil podem parecer pequenos. 
Porém, deve-se levar em consideração o contexto de uma economia nascente, 
como ocorrera com a Namíbia. Constata-se que a cooperação técnica militar 
desempenha a função de instrumento para promoção de produtos de defesa, 
capaz de impulsionar vendas dos produtos nacionais. Mediante a cooperação 
técnico-militar e o contato com militares estrangeiros e com governo de outros 
Estados, a divulgação desses produtos foi impulsionada. De modo geral, a 
longevidade da cooperação possibilitou estabelecer certo nível de influência 
nos mais altos escalões decisórios da Marinha Namibiana e proporcionou 
ganhos para o Brasil.

A estas variáveis se adensa a própria conjuntura da política interna-
cional das duas primeiras décadas do século XXI, que revitalizou o interesse 
pelo Atlântico Sul como área geoestratégica, seja para os países ribeirinhos 
ou para países extrarregionais. A exploração do potencial dos recursos marí-
timos torna-se vital para salvaguardar os interesses e promover o desenvol-
vimento nacional dos Estados. Por essa razão e entre outras, o Atlântico Sul 
configura-se como uma área prioritária para o Brasil, proporcionando uma 
grande plataforma de possibilidades para desenvolvimento e cooperação. 
Consequentemente, as ações de Brasília indicam a intenção de manter essa 
área como uma zona de cooperação e paz, assegurando que nenhum país 
possa interferir na sua integridade e soberania nacional.

Observou-se que, no âmbito da Marinha Brasileira, a cooperação 
técnica possibilitou a estruturação da força naval da Namíbia, a formação e 
aperfeiçoamento e especialização de namibianos nas escolas militares bra-
sileiras, a partir do know-how brasileiro. Por sua vez, a cooperação permitiu 
aos brasileiros, a aproximação técnica de um país integrante do seu Entorno 
Estratégico Brasileiro. Neste sentido, confirma-se um fator motivador para 
a cooperação técnico-militar com a Namíbia, uma vez que se observa um 
movimento de projeção de poder brasileiro no âmbito da cooperação regional, 
em particular no continente africano, com pretensões de defesa do interesse 
nacional e de segurança regional. 

O propósito da política brasileira para o Atlântico Sul tem sido o de 
mantê-lo como uma zona de paz e cooperação, livre de ameaças extrarregio-
nais, vontade comungada pelos países africanos lindeiros, como configura-se 
na declaração da ZOPACAS. Por ser este um espaço predominantemente 
marítimo, o poder naval passa a ser instrumento essencial no apoio àquela 
política. Em julho de 2014, a Namíbia tornou-se Observador Associado da 
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Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), fato que simboliza 
a intenção daquele país em se aproximar qualitativamente não apenas dos 
vizinhos Angola e Moçambique, mas de todos os Estados-membros da Comu-
nidade, como o Brasil. Logo, a cooperação Brasil-Namíbia na área de defesa 
além de ser bilateral tem potencialidade para se tornar multilateral.

Por fim, o Acordo Naval entre Brasil e Namíbia simboliza um triunfo 
de valor político, diplomático e militar às políticas externa e de defesa brasi-
leiras, pela longevidade e pelos resultados concretos, por isso, conclui-se, de 
valor estratégico. A confiança e a cooperação entre os dois lados do Atlântico 
Sul apenas reforça e consolida a paz e a cooperação nesta região. Dessa forma, 
o acordo proporcionou ganhos recíprocos, possibilitando ao Brasil maior 
inserção na África ocidental, enquanto concedeu à Namíbia a estruturação 
de sua força naval e de fuzileiros, como também, o levantamento de sua 
plataforma continental, o qual foi levado a submissão às Nações Unidos do 
pleito de expansão das águas jurisdicionais namibianas.

A temática abre novas oportunidades de pesquisa e a necessidade 
de difundir, por meio do conhecimento científico, os ganhos mútuos que a 
Cooperação Sul-Sul pode proporcionar aos países, uma vez que se confirmou 
que a relação entre Brasil e Namíbia gerou ganhos recíprocos, apesar das 
suas assimetrias.
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RESUMO
O presente artigo analisa por que a cooperação técnico-militar do Brasil com a Namí-
bia pode ser classificada como estratégica no Atlântico Sul. Como hipótese, o estudo 
parte do pressuposto de que a consolidação da política africana do Brasil e as pre-
tensões de reforçar sua posição geopolítica em seu Entorno Estratégico foram os 
grandes fatores motivadores para a aproximação técnica militar com a Namíbia e 
tornaram essa cooperação em defesa de caráter estratégico pelos fatores relaciona-
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dos à a) política africana do Brasil conjugada com a política de defesa do Brasil, à b) 
potencialidade de mercado consumidor para a base industrial de defesa brasileira 
e à c) revalorização do Atlântico Sul como área de paz e cooperação. A partir do 
método hipotético-dedutivo e do procedimento de análise documental e levantamento 
bibliográfico, verifica-se que a cooperação entre Brasil e Namíbia tem contribuído 
significativamente para garantir a soberania do Estado namibiano. Por sua vez, o 
Acordo Naval entre Brasil e Namíbia simboliza um triunfo de valor inquestionável 
à política externa brasileira
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